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Apresentação

A "Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta e a Distância" (RBAAD) é um 
       jornal interativo com foco em pesquisa, desenvolvimento científi co e 
prática da educação a distância. 

A RBAAD publica artigos sobre resultados de pesquisas empíricas ou teóricas, 
refl exões sobre práticas concretas e atualizadas na área, e estudo de casos que 
retratem situações representativas e de signifi cativa contribuição para o conheci-
mento na EAD. Diferentes perspectivas teóricas e metodológicas no tratamento 
de temas são encorajadas, desde que consistentes e relevantes para o desenvolvi-
mento da área. Relatos de pesquisa e trabalhos publicados em anais de congres-
sos podem ser considerados pelo Conselho Editorial, uma vez que estejam em 
forma fi nal de artigo, conforme o padrão da RBAAD. 

Resenhas comentadas de livros da área, indicações de URLs de homepages 
inovadoras na educação a distância e anúncios de conferências também são 
bem-vindos, como parte da missão da Revista em divulgar a produção nacional e 
internacional nesta área da Educação.

A revista aceita e publica artigos em três idiomas – português, inglês e espanhol, 
de autores brasileiros ou estrangeiros. A política e a seleção de artigos são deter-
minadas pelos objetivos editoriais da ABED e pelo grupo editorial da revista, 
tomando como referência a necessidade do ineditismo da obra, sua contribuição 
à Educação a Distância, além da originalidade do tema, a consistência e o rigor 
da abordagem teórica.
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Editorial

É  com prazer que lançamos o Volume 13 da “Revista Brasileira de Aprendizagem 
         Aberta e a Distância” (RBAAD). Este volume – disponível em português, em sua 
versão impressa, e em português, espanhol e inglês, em sua versão eletrônica –,  conta com 
oito artigos que apresentam pesquisas relevantes sobre a Educação a Distância (EAD), sua 
história e seus desafios. 

 Neste número, o mestre Paulo Freire é lembrado no artigo “Educação a Distância e Freire”, 
de Celso Vallin. Embora não tenha trabalhado com a EAD, o mestre sempre acreditou na 
educação contextualizada e pautada na autonomia, dois pilares dessa modalidade. Nossas 
raízes históricas também são abordadas no interessante artigo “História da EAD no Sertão 
Pernambucano: o rádio e o movimento de educação de base”, de José Roberto Barbosa 
Feitosa e Ricardo Barbosa Bitencourt, que nos apresenta detalhes de um belo trabalho de 
EAD via rádio, realizado nos anos 60. 

Como sabemos, são muitos os desafios a serem vencidos pelos cursos de graduação a 
distância, principalmente na área de exatas. Os artigos “Licenciatura em Matemática 
na modalidade EAD: um estudo sobre o uso de softwares no Estágio Supervisionado”, de 
Daiane dos Santos Pereira Corrêa e Suely Scherer, e “Um estudo sobre a evasão no curso 
de Física da Universidade Estadual de Maringá: modalidade presencial versus modalidade a  
distância”, de Mônica Bordim Sanches da Silva e Valdeni Soliani Franco, examinam etapas 
da difícil tarefa de implementação da EAD nessa área.

Dois artigos têm como foco principal as questões metodológicas da modalidade a distância: 
“Reconhecendo presença social em curso a distância de capacitação docente para educação 
mediada por tecnologia”, de Alessandra Fracaroli Perez, Dyjalma Antonio Bassoli, Edson 
Walmir Cazarini e José Dutra de Oliveira Neto, e “A relevância do Design Instrucional do 
material didático para web: relato de um estudo de caso”, de Andreza Regina Lopes da Silva, 
Cristina Pfeiffer, Elizabeth Soares Bastos e Sandra Menezes de Vasconcellos.

Outro desafio constante na educação é a inclusão de grupos com os mais diversos perfis 
e necessidades específicas. Com a EAD, se amplia o acesso de grupos cada vez mais hete-
rogêneos ao processo educacional. A inclusão, assunto que tem atraído também a atenção 
internacional, é tratada no artigo “Ambientes virtuais de ensino-aprendizagem bilíngues 
para surdos em EAD”, de Sílvia Regina Pochmann de Quevedo, Tarcísio Vanzin e Vânia 
Ribas Ulbricht.



Este número trata, ainda, sobre a questão da avaliação institucional no contexto da 
EAD, tão importante para avançarmos com a necessária visão crítica, no artigo “A EAD  
no contexto educacional: propostas para avaliação”, de Eliane Medeiros Borges e Diovana 
Paula de Jesus.

Continuamos nos empenhando para, em 2015, conquistar a publicação de dois volumes 
anuais da revista, conforme critérios de periodicidade sugeridos pela CAPES na classifi-
cação das melhores revistas científicas. Entendemos ter essa meta cada vez mais próxima, 
dado o contínuo aumento na qualidade dos artigos submetidos ao nosso fluxo. 

Respeitando a cultura de avaliação por pares das revistas cientificas que se destacam 
no meio acadêmico, os artigos que compõem esse volume foram analisados por dois  
referees e, em caso de divergências, foram submetidos à apreciação de um ter-
ceiro. Algumas boas dicas voltadas aos autores para elaboração de artigos  
científicos podem ser encontradas em http://www.ease.org.uk/sites/default/files/
ease_guidelines-june2014-portuguese-brazilian.pdf.

Agradecemos ao corpo de referees que tem nos ajudado sempre com entusiasmo, compe-
tência e presteza, a colaboração dos colegas da Fundação Cecierj – Consórcio Cederj e ao 
suporte financeiro da Universidade Positivo, que viabilizou as traduções dos artigos para 
os idiomas inglês e espanhol.

Que todos desfrutem de uma boa leitura!

Atenciosamente,

Carlos Bielschowsky
Editor da Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta e a Distancia − RBAAD
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Artigo

Reconhecendo presença social em curso a distância de  
capacitação docente para educação mediada por tecnologia

Alessandra Fracaroli Perez 1

Dyjalma Antonio Bassoli 2

Edson Walmir Cazarini 3

José Dutra de Oliveira Neto 4 

Palavras-chave: presença social, educa-
ção a distância, capacitação docente, fórum. 

Abstract

This paper aims to investigate the 
characteristics of social presence in a 
teacher training course offered in a distance 
learning mode. Four instances of evaluation 
were conducted by online surveys at the 
end of the first stage of the course: personal 
acting, content, learning experiences and 
network learning. Results showed that 
course participants were able to recognize 
the characteristics of social presence in 
the learning process and also that teachers 
positively evaluated the experience of 
performing as students. As a reference to 
conduct this analysis, we used the Matrix 
Standard scale of social presence, developed 
by Kim (2011). Conclusions were that social 
presence is an important factor to understand 
the student's perception about his/her 
learning and satisfaction within the course, 
guiding the planning of new actions both for 
the subject matter and the course, as a whole.

RESUMO

Este artigo visa pesquisar característi-
cas da presença social em um curso de capa-
citação docente, na modalidade a distância. 
Quatro instâncias de avaliação foram realiza-
das, por pesquisa online, ao final da primeira 
etapa do curso: atuação pessoal, conteúdos, 
experiências de aprendizagem e aprendiza-
gem em rede. Com o resultado, observou-se 
que, além de reconhecer as características da 
presença social no processo estabelecido, os 
estudantes da capacitação docente avaliaram 
positivamente a experiência de se apresen-
tar no processo partindo do papel discente. 
Como referencia para realizar esta análise, 
foi utilizada a Matriz Padrão de escala da pre-
sença social, desenvolvida por Kim (2011). 
Conclui-se que a presença social é um fator 
importante para entender a percepção do alu-
no sobre a sua aprendizagem e satisfação com 
o curso, nesta modalidade de ensino, sendo 
um norteador de novas ações no planejamen-
to da disciplina ou do curso.

1  Universidade de Ribeirão Preto. E-mail: aperez@unaerp.br
2  Universidade de Ribeirão Preto. E-mail: dbassoli@unaerp.br 
3  Universidade de São Paulo. E-mail: cazarini@sc.usp.br
4   Universidade de São Paulo. E-mail: dutra@usp.br
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Keywords: social presence, distance 
education, teacher training, forum.

RESUMEN

Este artículo busca investigar caracterís-
ticas de la presencia social en un curso de ca-
pacitación docente, en la modalidad a distan-
cia. Cuatro instancias de evaluación fueron 
realizadas, por investigación online, al final 
de la primera etapa del curso: actuación per-
sonal, contenidos, experiencias de aprendiza-
je y aprendizaje en red. Con el resultado, se 
observó que, además de reconocer las carac-
terísticas de la presencia social en el proceso 
establecido, los estudiantes de la capacitación 
docente evaluaron positivamente la expe-
riencia de presentarse en el proceso partien-
do del papel del estudiante. Como referencia 
para realizar éste análisis, se utilizó la Matriz 
Estándar de escala de la presencia social, de-
sarrollada por Kim (2011). Se concluye que la 
presencia social es un factor importante para 
entender la percepción del alumno sobre su 
aprendizaje y satisfacción con el Curso, en 
esta modalidad de enseñanza, siendo un rec-
tor de nuevas acciones en la planificación de 
la disciplina o del Curso.

Palabras clave: presencia social, educa-
ción a distancia, capacitación docente, foro.

Introdução

Desde a implantação da modalidade 
a distância, sempre houve uma grande pre-
ocupação dos professores/tutores pela bus-
ca de novas estratégias de aprendizagem, ou 
seja, buscar ressignificar a forma de ensinar, 
de modo que o aluno conseguisse adquirir 

conhecimento através das tecnologias da in-
formação e comunicação.

Em vez de obter o conhecimento em 
uma sala de aula, onde todos estão, ao mes-
mo tempo, ouvindo e interagindo com o 
professor, na Educação a Distância (EAD) os 
alunos buscam o conhecimento tendo como 
ponto de partida os materiais instrucionais, 
aulas presenciais, vídeos, pesquisas e fóruns 
de discussão acerca de um determinado tema. 
O aluno desta modalidade de ensino que, em 
sua grande maioria, vem de uma educação 
tradicional, tende a se sentir muito sozinho, 
resultando muitas vezes em abandono do 
curso. 

Este artigo objetiva apresentar dois fa-
tores importantes que contribuem com essa 
nova realidade de ensinar e aprender: a ca-
pacitação docente e a presença social, ambos 
com ramificações diferentes, uma vez que um 
busca capacitar o professor e, o outro,  enten-
der como o aluno se sente pertencente ao cur-
so. Porém, os dois têm um impacto comum 
no resultado final: o de contribuir para que o 
aluno da modalidade a distância tenha a me-
lhor formação e que esses fatores contribu-
am efetivamente no seu processo de ensino/
aprendizagem.

Uma pesquisa foi feita com os alunos de 
um curso de capacitação docente, especifica-
mente avaliando um dos fóruns do curso, ten-
do sido aplicado um questionário com o ob-
jetivo de avaliar quatro dimensões e, a partir 
destas, identificar questões que tratavam da 
presença social, tendo como referência uma 
matriz desenvolvida com foco na educação 
superior a distância.    
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1. A presença social na EAD

Em 1976, surge o conceito de “presen-
ça social”, elaborado por Short, Wiliams & 
Christie, que definiram o grau de importância 
entre dois comunicadores, usando um deter-
minado meio de comunicação. Eles propuse-
ram que os meios de comunicação diferem 
em seu grau de presença social e que essas 
diferenças têm um papel importante na forma 
como as pessoas interagem. Conceituaram 
“presença social”, principalmente, como uma 
qualidade que pode determinar a maneira 
como as pessoas interagem e se comunicam. 

Contudo, com o passar dos anos e com 
a necessidade de novos estudos, a ideia de 
presença social foi evoluindo, graças a autores 
como Gunawardena & Zittle (1997) e Byam 
(1995), que observaram que a presença so-
cial na interação online sofria variações e que 
mais dependia de cada um dos participantes 
no ambiente online do que do próprio meio.

Ao longo do tempo, o tema “presen-
ça social” foi ganhando espaço de pesquisa 
na área da educação superior mediada por 
tecnologia. A Comunidade de Inquirição 
(COI) é um modelo teórico elaborado em 
Garrison, Anderson & Archer (2000) para a 
educação mediada por tecnologia e que, pos-
teriormente, foi desenvolvido em Garrison & 
Anderson (2003). Esta proposta é conside-
rada a mais completa e integrada no que diz 
respeito ao papel do professor no ambiente 
virtual de aprendizagem (AVA), visto que a 
Comunidade de Inquirição traz uma abor-
dagem que leva em consideração a perspec-
tiva construtivista tanto da aprendizagem, 
quanto do conhecimento. Esta comunidade 
abrange os conceitos de presença social, pre-
sença cognitiva e presença de ensino. Alguns 

pesquisadores têm focado, especialmente, na 
presença social, buscando superar as limita-
ções nos ambientes online, tendo resultado 
direto na interação dos participantes.

Segundo Gunawardena (1995), a manei-
ra com que o sujeito percebe sua própria pre-
sença ou de seus colegas tem um peso maior 
do que o meio de comunicação em si. Para a 
autora, a comunidade mediada por tecnolo-
gia não tem nível inferior de pistas sociais, 
sendo, ao contrário, um meio estimulante, 
interessante e interativo que pode, através de 
seus tutores, responsáveis pela mediação nos 
AVA, promover junto aos alunos o senso de 
pertença à comunidade e também estimu-
lar e promover a aprendizagem colaborativa  
entre eles.

Shih e Swan (2009) fizeram um estu-
do sobre a percepção de presença social em 
discussões assíncronas feitas nos AVA e con-
cluíram que ela pode e deve ser fomentada 
levando em consideração um planejamento 
cuidadoso nas discussões, a conscientização 
dos alunos e dos tutores de como seu discur-
so pode aumentar ou diminuir sua presença 
e seu envolvimento no grupo em que estão 
inseridos. Estes autores ainda destacam que 
os fóruns promovem muita interatividade e 
auxiliam os alunos a adaptar-se ao proces-
so ensino/aprendizagem na modalidade a 
distância.

Outros autores também já pesquisaram 
sobre o real significado e a importância do 
fórum no AVA. Moran (2002, 2003, 2006), 
Almeida (2003), Belloni (2001), Palloff e 
Pratt (2004) já afirmaram sua importância 
no contexto da EAD e as análises das inte-
rações ocorridas em fóruns de discussão fo-
ram embasadas principalmente no conceito 
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sociointeracionista de Vigotsky (2000), 
Brousseau (1996) e Chevallard (2001).

Para medir a presença social, e poder 
nortear novas ações, muitos instrumentos fo-
ram desenvolvidos, porém, poucos com foco 
no ensino superior e na modalidade EAD.

Este trabalho terá como ferramenta 
de pesquisa a matriz desenvolvida por Kim 
(2011). O autor desenvolveu e validou um ins-
trumento confiável, no qual buscou superar 
os limites dos outros instrumentos desenvol-
vidos para medir a presença social, focando 
no ensino superior, na modalidade de ensino 
a distância. O autor confirmou a multidimen-
sionalidade da presença social e apoiou-se em 
quatro fatores para a construção desta matriz: 
ligação afetiva, senso de comunidade, comu-
nidade aberta e atenção e apoio mútuo. 

À luz disso, este trabalho irá medir 
a presença social de alunos de um curso de 
capacitação docente em uma Instituição de 
Ensino Superior, na modalidade a distância, 
por entender que a presença social é um fator 
importante para compreender a percepção do 
aluno sobre a sua aprendizagem e sua satisfa-
ção, de modo geral.

2. A instituição e seu processo  
de capacitação docente em EAD

A instituição estudada realiza semes-
tralmente processo de capacitação docente 
para a modalidade EAD. Diante das grandes 
transformações no processo educacional con-
temporâneo, a capacitação docente para EAD 
passou a ser um dos instrumentos do progra-
ma institucional permanente de capacitação 
docente para ampliar as discussões acerca 
destas transformações e, especialmente, das 

transformações no cenário da educação me-
diada por tecnologias. Nos primeiros proces-
sos implantados, os docentes eram recebidos 
para desempenhar estudos para desenvolver 
a sua função docente nesta modalidade. Ao 
final do processo, ficava a percepção de um 
trabalho ainda inconclusivo e, na prática, o 
docente ainda encontrava dificuldades para 
realizar as suas incursões nas suas disciplinas 
quando incorporava processos virtuais. Da 
mesma forma, os insucessos também eram 
atribuídos ao alunado, que não respondia da 
maneira como esperada pelo docente. 

Diante deste cenário, a equipe de coor-
denação do projeto de capacitação docente 
despertou interesse por inserir o docente, ini-
cialmente, pelo papel discente, evoluindo, em 
um segundo momento, para o habitual papel 
docente. Como havia um esforço sempre mui-
to significativo para que os docentes pudes-
sem compreender de modo expressivo como 
o processo de uma disciplina em EAD deve 
ser planejado e conduzido, a tentativa seria 
por considerar que, tendo vivido uma etapa 
do curso no papel discente, tendo que desem-
penhar este papel de forma orientada e sendo 
avaliado por isso, o docente pudesse compre-
ender mais completamente como fazer um 
planejamento mais adequado às expectativas 
dos aprendizes e ter mais sucesso na condu-
ção do processo educacional a implantar. 

O curso avaliado foi apresentado para 
inscrições voluntárias, tendo recebido 42 ins-
crições. Nesta oportunidade, foram recebidos 
docentes dos vários cursos da instituição, das 
suas três grandes áreas do saber (exatas, hu-
manas e saúde). 

Na área de exatas, quatro cursos es-
tiveram representados, com um total de 
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10 inscritos: Biotecnologia (7), Engenharia 
Química (1), Sistemas de Informação (1) e 
Produção Sucroalcooleira (1). Na área de hu-
manas, foram oito os cursos representados, 
com um total de 17 inscritos: Administração 
(9), Direito (1), Gestão Ambiental (1), 
Jornalismo (1), Letras (2), Pedagogia (1), 
Relações Internacionais (1) e Serviço Social 
(1). E da área de saúde, cinco cursos foram 
representados, com um total de 15 inscri-
tos: Educação Física (4), Enfermagem (4), 
Fisioterapia (1), Nutrição (4) e Psicologia (2). 
É importante salientar que alguns dos do-
centes inscritos eram coordenadores de cur-
so (Administração, Biotecnologia, Educação 
Física, Enfermagem, Nutrição, Relações 
Internacionais e Produção Sucroalcooleira). 

Do total de professores do grupo, ape-
nas 10 tinham alguma experiência com dis-
ciplinas na modalidade EAD: Administração 
(3), Psicologia (1), Enfermagem (2), Sistemas 
de Informação (1), Direito (1), Pedagogia (1) 
e Relações Internacionais (1).

Para buscar cumprir com o objetivo 
de “fomentar e incentivar a participação dos 
professores da instituição em atividades de 
formação, capacitação, aprimoramento e res-
significação da EAD, por meio de práticas re-
flexivas, visando à melhoria da qualidade do 
processo educacional não presencial”, a for-
matação do curso previa carga horária de 40 
horas e duração de 8 semanas, com vistas ao 
desenvolvimento do conteúdo e das propos-
tas de aprendizagem a distância, e para a re-
alização da avaliação final presencial. Os en-
contros presenciais foram cumpridos em 12 
horas e as atividades não presenciais previstas 
para serem cumpridas em 28 horas online.

Previa-se discutir que o docente pudes-
se perceber algumas preocupações que muitas 
vezes passam despercebidas no ensino tradi-
cional, e que, nesta modalidade de ensino, 
tornam-se de suma importância para o apren-
dizado. O aluno teve à disposição um planeja-
mento detalhado de todo o processo (guia do 
curso), de forma a proporcionar-lhe condi-
ções de entender todo o ambiente que envolve 
o processo educacional mediado por tecno-
logias, recebendo uma proposta pedagógica 
desenvolvida especialmente para auxiliar no 
bom desempenho dos estudos. Como já dis-
semos, neste curso, em um primeiro momen-
to, o professor assumiu o papel de discente, 
compreendendo os esforços necessários para 
acompanhar uma disciplina nesta modalida-
de. Em um segundo momento, houve a inser-
ção dos estudantes do curso desenvolvendo 
o papel de docente, selecionando conteúdos 
e produzindo experiências de aprendizagem, 
configurando-as no AVA. A intenção foi de 
que esta experiência pudesse ser a porta de 
entrada para iniciativas que os preparassem 
para produzir futuramente suas disciplinas, 
parcial ou integralmente, mediadas por tec-
nologia, atendendo às expectativas docentes e 
discentes. No final do curso, esperava-se que 
os docentes seriam capazes de utilizar as fer-
ramentas e os conceitos básicos que envolvem 
a aprendizagem mediada por tecnologias, ser-
vindo como base para futuras ofertas de disci-
plinas na modalidade EAD. 

Os conteúdos abordados foram con-
siderações gerais sobre EAD, o processo de 
aprendizagem em EAD utilizando tecnolo-
gias, o estudante de EAD (características e 
desenvolvimento do perfil de aprendiz) e a 
utilização e configuração do AVA.
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O critério de avaliação proposto com-
preendia duas notas de avaliação relaciona-
das ao processo de aprendizagem: uma nota 
referente à avaliação continuada, realizada no 
AVA, e outra referente à avaliação final pre-
sencial. Tanto a avaliação continuada como 
a avaliação presencial foram pontuadas de 0 
a 20 pontos cada. A média final na disciplina 
foi a soma das duas avaliações (avaliação con-
tinuada e avaliação presencial) divididas por 
quatro, e a aprovação mediante nota superior 
ou igual a sete.

Como critério de avaliação, foi utiliza-
da uma ferramenta denominada Rubrica, que 
corresponde a uma ferramenta de pontuação 
que enumera os critérios para construção de 
um trabalho acadêmico e como será avaliado. 
Além de ajudar os estudantes da capacitação 
docente a descobrirem como seu projeto será 
avaliado, especifica o nível de desempenho 
esperado com vista aos vários níveis de qua-
lidade, com os quais os estudantes reconhe-
cem se conseguiram atingir os objetivos es-
perados em seus próprios trabalhos antes de 
entregá-los.

3. Caracterização da pesquisa

O critério para buscar reconhecer pre-
sença social no curso de capacitação docente 
estudado foi direcionado, especificamente, 
para a atividade desenvolvida no fórum, na 
primeira etapa do curso, quando os professo-
res assumiram a função no papel de discentes.

Além de apresentar esta importante 
ferramenta de construção colaborativa aos 
professores inscritos no curso, também era 
intenção valer-se de proposta que pudesse 
oportunizar a discussão sobre a educação 

superior contemporânea, sua atual pluralida-
de de abordagens e os seus desafios, em espe-
cial para o cenário das instituições privadas. 	

Desta forma, a proposta efetivada no 
fórum foi provocativa o suficiente para per-
mitir que os docentes pudessem posicionar-se 
livremente acerca dos assuntos tratados. De 
modo específico, a proposta previa refletir so-
bre a ação docente através dos tempos, partin-
do do momento da graduação daquele docen-
te, sua atuação no momento contemporâneo 
e em um futuro breve. Previa-se discutir os 
principais entraves relacionados ao trabalho 
docente, buscando apontar problemas e su-
gerir eventuais contribuições para saná-los e, 
neste cenário, considerar a mudança do perfil 
do aluno ingressante no ensino superior (atu-
almente a geração Y e em breve a geração Z) e 
os impactos gerados pela inserção das tecno-
logias neste contexto educacional. Buscou-se 
discutir também o habitual discurso de que 
sempre o estudante é aquele que fica devendo 
uma melhor dedicação e é em quem recai a 
principal responsabilidade sobre as falhas do 
processo de ensino-aprendizagem. Também 
se haveríamos de buscar uma nova forma do-
cente de trabalhar na era da informação ou do 
conhecimento, ou se a forma está consolidada 
e aprovada e caberia ao estudante ser aquele 
que deveria se adaptar ao processo já bem 
estabelecido.

Para acompanhar este trabalho, foi esta-
belecida a rubrica para uma avaliação crité-
rio-referenciada. Esta condição foi intencio-
nal para dar subsídios aos objetivos propostos 
para esta experiência de aprendizagem, bem 
como para reconhecer ao final as condições 
que pudessem evidenciar as características 
esperadas de presença social. Para tanto, as 



Volume  13 − 2014

Associação Brasileira de  Educação a Distância

17

orientações para avaliação desta atividade 
consideraram se o estudante argumentou e 
se posicionou de forma coerente e com ideias 
claras sobre suas percepções sobre o assunto 
abordado; se o estudante iniciou a discussão 
no fórum na semana de seu lançamento e in-
teragiu com três ou mais participantes; e se o 
estudante contribuiu com outras referências 
que ajudaram a contextualizar o assunto.

A pontuação da nota considerou o aten-
dimento adequado ou não aos três requisitos, 
variando de 5, quando os 3 requisitos eram 
adequadamente atendidos, até zero, quando ne-
nhum item fosse adequadamente atendido. O 
intervalo para discussão neste fórum foi de 15 
dias, compreendendo o espaço entre o primeiro 
e o segundo encontros presenciais do curso.

4. Análise e discussão

A participação do fórum foi muito re-
presentativa. Foi necessária a interferência 
dos tutores para finalização dos trabalhos nes-
ta atividade, visto que os docentes deveriam 
partir para outras atividades dentro do curso. 
Tendo fechado o fórum para descontinuação 
das discussões, os tutores do curso, a pedido 
dos alunos, geraram um arquivo em .PDF dos 
debates realizados, o que resultou em 85 pá-
ginas, com 303 postagens (259 dos alunos, ou 
85,5%,e 44 dos tutores, ou 14,5%).

Feita a tabulação do número de dias em 
que o aluno se comunicou nesse fórum e a 
quantidade de postagens realizadas, foi possí-
vel perceber que 9 destes se limitaram a  par-
ticipar do fórum em apenas um dia, postando 
de 2 a 7 mensagens (média de 3,5 postagens); 
14 participaram em dois dias distintos varian-
do de 3 a 9 postagens individuais (média de 

5,3), outros 9 participaram em até 3 dias dis-
tintos no período, (média 6,8 ) e 10 interagi-
ram em 4 dias ou mais (média 4,7). O maior 
número de postagens foi feito por um aluno 
com 16 postagens em 8 dias distintos, e o me-
nor número de postagens foi de 2 inserções 
feitas em um único dia, fato ocorrido com 4 
participantes. 

Considerando a rubrica proposta na 
avaliação, as notas variaram de zero a 5 pon-
tos, onde a nota zero foi atribuída ao único 
aluno (2,4%) que não compareceu à discus-
são proposta no fórum. A maior parte dos 
estudantes (29 pessoas, ou 69%) dos 42 ma-
triculados no curso obtiveram nota 5. Outros 
7 estudantes (16,7%) receberam nota 4, e 5 
estudantes (11,9%) tiveram atribuição da  
nota 2. 

Ao final da primeira etapa do curso, foi 
realizada uma avaliação online, valendo-se 
de critérios específicos, divididos em qua-
tro instâncias (Atuação Pessoal, Conteúdos 
Elaborados, Experiências de Aprendizagem e 
Aprendizagem em Rede). Para cada uma das 
instâncias foram apresentadas questões afir-
mativas, em um total de 36, que deveriam ser 
respondidas anotando uma única alternativa, 
distribuídas em uma escala Likert (0 - discor-
do totalmente, 1 - discordo, 2 - nem concordo 
e nem discordo, 3 - concordo, e 4 - concordo 
totalmente).

Especificamente para reconhecer carac-
terísticas relativas à presença social em EAD 
no curso, foram identificadas, em cada um 
das quatro instâncias apresentadas anterior-
mente, 20 questões dentro de cada um dos 
variados contextos. Neste estudo apresenta-
remos apenas aquelas instâncias que foram 
descritas buscando discernir estritamente esta 
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condição, no reconhecimento das impressões 
dos alunos sobre o curso e a proposta de ava-
liar se foram estabelecidas as ligações de pre-
sença social esperadas. 

Dos 42 inscritos, 41 (97,6%) realizaram 
esta primeira etapa do curso (fórum) e 31 
(76,1%) responderam ao formulário proposto 
ao final desta atividade. Deste universo de 31 
respondentes é que se passa a estudar os resul-
tados obtidos.

A primeira etapa do questionário in-
vestigou a atuação pessoal. Particularmente 
sobre o questionário proposto ao final da pri-
meira etapa do curso, foi possível perceber 
impressões dos alunos sobre o curso e as li-
gações de presença social que se intencionava 
atingir. Questionados se o grau de motivação 
pessoal durante o curso se manteve constan-
te, 27 respondentes (87,1%) apontaram con-
cordar.  A maioria dos respondentes (67,7%) 
também considerou que foi oportunizada a 
exploração além das referências essenciais 
indicadas, e também que as referências indi-
cadas os incentivaram a buscar novas referên-
cias para compartilhar com o grupo (74,2%). 
Embora todos os participantes tivessem rea-
lizado algum tipo de participação no fórum 
proposto, houve diversidade quanto à percep-
ção de sua contribuição com conhecimentos, 
ideias e experiências para este trabalho desen-
volvido em grupo. Apenas dois participantes 
(6,5%) apontaram discordar que tenham con-
tribuído e três outros (9,7%) mostraram-se 
indiferentes.

Mesmo tendo a rubrica para sua pro-
posta de interação, também houve quem não 
se apresentasse satisfeito com seus resultados 
nas discussões efetivadas. Do total de respon-
dentes, 25,8% (8) apresentaram-se neutros e 

um deles (3,2%) discordou tê-la explorado. 
Julga-se pertinente considerar que este indiví-
duo faça parte do contingente de pessoas que 
tenham limitado sua participação no fórum 
em apenas um dia.

Também foi questionado se as opiniões 
dos colegas e do tutor contribuíram para o 
processo de aprendizagem em rede. A maio-
ria dos respondentes (71%) considerou que 
sim, 19,4% apresentaram-se neutros e 9,7% 
(3) discordaram desta afirmação.

Como grande parte do grupo não havia 
ainda tido contato com processos mediados 
por tecnologia, foi pesquisado se as discussões 
e debates realizados no AVA foram importan-
tes para a tomada de posição frente aos temas; 
61,3% (19) dos respondentes sinalizaram po-
sitivamente e 80,6% do grupo (25) disseram 
estar motivados a aplicar em seu trabalho os 
conhecimentos obtidos neste curso, e 9,7% (3) 
não desejam incorporar estes conhecimentos 
em suas atividades docentes.

A segunda parte do questionário foi so-
bre os conteúdos abordados no curso. Neste 
estudo, faremos menção a apenas uma ques-
tão deste rol que pôde evidenciar sinais de 
presença social. Quando questionados se os 
conceitos apresentados foram suficientes para 
a realização das atividades propostas colabo-
rativamente, 93,5% (29) sinalizaram positiva-
mente. Apoiando esta questão, na última par-
te do questionário (aprendizagem em rede) 
foi questionado se a metodologia de trabalho 
colaborativo em rede utilizada pelo professor 
contribuiu para a compreensão dos conceitos 
discutidos: 26 (83,9%) apontaram que sim, 
enquanto que 4 pessoas (12,9%) posiciona-
ram-se de forma neutra e apenas 1 pessoa 
(3,2%) apontou discordar.
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A quantidade mais significativa de 
questões que apontavam para as evidências de 
presença social foram as duas últimas etapas 
do questionário, que intencionavam conhe-
cer sobre as experiências de aprendizagem 
no AVA e sobre a aprendizagem em rede. As 
experiências de aprendizagem propostas bus-
cavam a interatividade e a discussão profun-
da do tema. Foi possível perceber que 80,6% 
do grupo (25) concordou que esta atividade 
tenha provocado e incentivado a reflexão so-
bre os temas tratados, e o mesmo percentual 
apontou que estas propostas incentivaram a 
colaboração em rede.

Por se tratar de um curso predominante 
virtual, intencionava-se reconhecer se as di-
ferentes formas de interação do AVA seriam 
suficientes para que a necessidade de mais 
encontros presenciais (três ao todo) não fosse 
sentida. Neste sentido, 71% dos respondentes 
(22) sinalizaram que não houve necessidade 
de mais encontros, 6 (19,4%) mostraram-
-se indiferentes e apenas 9,7% do grupo (3) 
consideraram que o número de encontros foi 
insuficiente.

A considerar a necessária presença e 
intermediação docente online, foi pergunta-
do sobre as orientações dadas pelo professor 
para a realização das atividades e trabalhos 
quanto à adequação e suficiência: 90,3% (28) 
mostraram-se satisfeitos e 9,7% (3) indiferen-
tes. Também foi investigado se o retorno ofe-
recido pelo tutor nas atividades foi adequado, 
suficiente e se contribuiu para a compreen-
são dos conteúdos estudados;  77,4% (24) 
dos respondentes sinalizaram positivamente 
e apenas 7 pessoas (22,6%) apresentaram-se 
neutras neste questionamento. O mesmo co-
eficiente foi alcançado quando questionado 

se os alunos conseguiram estabelecer vínculo 
com os tutores.

Quando questionados sobre a disposi-
ção do tutor em esclarecer as dúvidas, 87,1% 
(27) apontaram positivamente. Do total de 
respondentes, 26 pessoas (83,9%) considera-
ram que, apesar da distância física, puderam 
perceber a presença de pessoas acompanhan-
do o seu trabalho e dispostas a ajudar quan-
do necessário. Apenas um indivíduo (3,2%) 
discordou e 4 outros (12,9%) mostram-se 
indiferentes a este comportamento do tutor. 
Investigando se o professor manteve um rela-
cionamento amigável com o grupo, tentando 
constantemente estimular a participação do 
grupo e de cada um, 93,5% (29) sinalizaram 
positivamente e apenas 6,5% (2) discordaram 
desta possível evidência.

Por último, buscou-se reconhecer entre 
os alunos se a participação do professor nos 
debates e discussões no ambiente virtual fora 
essencial para que estas interações tivessem 
um bom resultado. Nenhum aluno discor-
dou desta afirmação, tendo 4 pessoas (12,9%) 
se posicionado de forma neutra e a maioria  
(27 pessoas ou 87,1%) o apontado como um 
fator determinante.

O estudo das respostas deste questioná-
rio buscou basear-se na proposta da matriz de 
escala padrão para presença social proposta 
por Kim (2011). Nesta proposta, quatro di-
mensões são apresentadas como necessárias 
para esta identificação: atenção e apoio mú-
tuo; ligação afetiva; senso de comunidade; e 
comunicação aberta.

Foi possível reconhecer, diante do com-
portamento observado e das questões indi-
vidualmente respondidas no questionário ao 
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final da última etapa, que as dimensões desta 
matriz poderiam ser percebidas nas respostas 
do formulário e no comportamento do aluna-
do no AVA.  A atenção e apoio mútuo, o pri-
meiro dos quatro pontos apontados por Kim 
(2011), pode ser percebido durante o curso, 
pois ficou evidente que o grupo respeitava as 
opiniões dos outros na tomada de decisões e 
sentia que os outros participantes respeitaram 
as opiniões alheias na tomada de decisões. No 
desenvolvimento das discussões, também ficou 
evidenciado que a participação dos membros 
afetava as atividades desenvolvidas. Houve 
concentração na discussão e as atividades em 
grupo ajudaram a aprender de forma eficiente.

A ligação afetiva, o segundo ponto elen-
cado por Kim (2011), também se mostrou 
presente no curso. Foi possível observar que 
os participantes eram capazes de se aproximar 
dos outros participantes da turma. Na apre-
sentação de cada participante (perfil do AVA 
e no fórum de apresentação), muitos parti-
lharam, inclusive, histórias pessoais. Nas dis-
cussões do fórum avaliado, os colegas foram 
chamados pelos seus nomes, e se percebeu 
claramente a possibilidade de aprender mais 
sobre os outros participantes na classe. Em 
alguns momentos da discussão, percebeu-se, 
inclusive, a influência nas postagens individu-
ais pelo humor dos outros participantes.

Um dos pontos mais evidentes foi o 
quarto elemento da matriz de Kim (2011), o 
senso de comunidade. Mesmo não estando 
fisicamente juntos em uma sala de aula tra-
dicional, a sensação de pertença do grupo foi 
evidenciada, desenvolvendo-se o senso de co-
munidade com o grupo de alunos e com os 
tutores. Isto também pôde ser observado nos 
encontros presenciais do curso. 

E, por fim, vale destaque a evidente 
oportunidade da comunicação aberta, que 
compõe o último elemento da matriz. Os par-
ticipantes puderam claramente reconhecer o 
ponto de vista alheio, na maioria das opor-
tunidades com opiniões individuais claras. 
Houve envolvimento na troca de ideias com 
os outros participantes e esforço para que 
os demais compreendessem os comentários 
emitidos.

Considerações finais

É inquestionável a importância da ca-
pacitação docente para ingresso do professor 
na modalidade EAD. É nesse momento que 
é possível oferecer novas oportunidades para 
conhecer diferentes experiências de aprendi-
zagem ao futuro professor/tutor de uma dis-
ciplina semipresencial. Nesta oportunidade, 
no curso de capacitação docente em que foi 
proposta a pesquisa relatada neste estudo, o 
professor pôde vivenciar, em condições reais, 
o papel do aluno, e ter a experiência de conhe-
cer suas dificuldades e também suas oportu-
nidades com a nova modalidade de ensino, o 
que foi evidenciado nas respostas colhidas no 
questionário aplicado na primeira fase deste 
curso. 

Por meio deste questionário aplicado, 
também foi possível explorar como a presen-
ça social, tema que vem ganhando cada dia 
mais espaço nas pesquisas na modalidade a 
distância, pôde contribuir com as questões re-
lacionadas em como o aluno pode “sentir-se” 
pertencente ao curso e este ser um elemento 
crucial para subsidiar o alcance dos objetivos 
intencionados, a priori, quando do planeja-
mento do curso. A pesquisa permitiu medir 
a presença social com discussões baseadas na 
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matriz desenvolvida por Kim (2011), o que 
possibilitou corroborar no quanto a presença 
social é importante para entender a percep-
ção do aluno, não só em sentir-se pertencente 
ao curso, mas também sobre a sua aprendi-
zagem concreta e na satisfação com o curso. 
Esta experiência em considerar a presença 
social como elemento fundamental fortale-
cerá os requisitos necessários para considerar 
a aprendizagem colaborativa nos AVA, nas  
futuras iniciativas destes docentes.

Os resultados apontados nessa pesquisa 
também nortearão novas propostas dentro da 
capacitação docente institucional, potenciali-
zando ainda mais os desafios para o professor/
tutor, visto que aponta a crucial necessidade 
em não limitar-se apenas a um tradicional 
plano de ensino burocrático e conteudista, 
destacando a importância de considerar em 
suas ações docentes, quer seja no planejamen-
to ou na condução do curso/disciplina, me-
canismos que aumentem a percepção de pre-
sença social, uma vez que é um aspecto que se 
mostra relevante e que resulta em indicadores 
importantes como fatores críticos de suces-
so para ações de ensino/aprendizagem em 
cursos ou disciplinas que sejam ofertadas na  
modalidade semipresencial. 
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RESUMO

É possível fazer Educação a Distância 
pela internet, orientando-se pelos princípios 
teórico-metodológicos de educação de Paulo 
Freire? Neste estudo é feita uma revisão da 
Pedagogia da Autonomia e se questiona e se 
analisa como aquelas recomendações e con-
siderações à docência podem ser aplicadas 
nessa nova modalidade, em que a docência 
é compartilhada por pessoas que trabalham 
em diferentes papéis, incluindo a definição 
do projeto pedagógico, a construção dos ma-
teriais didáticos, as propostas de atividades, 
a formação de professores, até se chegar à 
mediação pedagógica. Conforme analisado, 
os princípios da Pedagogia da Autonomia 
podem se realizar em trabalhos a distância, 
constituindo uma educação libertadora e se 
opondo à visão de educação bancária. A revi-
são bibliográfica foi orientada pela experiên-
cia e vivência do autor em projetos de forma-
ção continuada para educadores.

Palavras chave: docência a distância, 
educação libertadora, mediação pedagógica, 
projeto pedagógico.

1 Universidade Federal de Lavras. E-mail: celsovallin@ded.ufla.br

ABSTRACT

Is it possible to do Distance Education 
through the internet, guided by the theoretical 
and methodological principles of Paulo Freire 
education? This study is a revision of the 
Pedagogy of Autonomy and it questions and 
examines how those recommendations and 
considerations can be applied to teaching 
through this new modality, in which teaching 
is shared by people playing various roles 
including defining the pedagogical project, 
the development of the learning materials, the 
proposed activities, teacher preparation, until 
it comes to the pedagogical mediation. The 
literature review was guided by the author’s 
expertise and experience in continuing 
education programs for educators.

Keywords: teaching at a distance,   
pedagogy of freedom, pedagogical mediation, 
pedagogical project.
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RESUMEN

Es posible hacer Educación a Distancia 
por internet, orientándose por los princi-
pios teórico-metodológicos de educación de 
Paulo Freire? En este estudio se realiza una 
revisión de la Pedagogía de la Autonomía y 
se cuestiona y se analiza como aquellas reco-
mendaciones y consideraciones a la docencia 
pueden ser aplicadas en esta modalidad, en la 
que la docencia es compartida por personas 
que trabajan en diferentes papeles, incluyen-
do la definición del proyecto pedagógico, la 
construcción de los materiales didácticos, las 
propuestas de actividades, la formación de 
profesores, hasta llegarse a la mediación pe-
dagógica. Conforme el análisis, los principios 
de la Pedagogía de la Autonomía pueden re-
alizarse en trabajos a distancia, constituyendo 
una educación libertadora y oponiéndose a la 
visión de educación bancaria. La revisión bi-
bliográfica fue orientada por la experiencia y 
vivencia del autor en proyectos de formación 
continua para educadores.

Palabras clave: docencia a distan-
cia, educación libertadora, mediación  
pedagógica,  proyecto pedagógico.

INTRODUÇÃO

Paulo Freire viveu até 1997 e, embora a 
Educação a Distância (EAD) já existisse, não 
tinha a importância que ganhou de lá para cá. 
A internet era para poucos, muito primária, 
e os Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
(AVA) ainda não existiam. Hoje, os AVA são 
muito usados e com eles, professores e estu-
dantes podem se comunicar, por mensagens 
e aparatos digitais que vão e vêm pela inter-
net, e desenvolver trabalhos em colaboração, 

a partir de qualquer lugar em que estejam, 
no mundo inteiro, desde que tenham acesso 
às tecnologias digitais de informação e co-
municação (TDIC). Os cursos e aulas podem 
ocorrer sem um local físico em que professor 
e estudantes estejam lá, o que abre portas para 
muitas situações novas. Nesse contexto, surge 
a questão: é possível atuar na EAD, usando 
um AVA, considerando-se os princípios teó-
rico-metodológicos de Paulo Freire?

Este estudo se propõe a fazer uma re-
visão da Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 
1996) e questionar como tal pedagogia pode 
ser aplicada em uma disciplina, num curso 
em EAD. A análise é orientada pela experiên-
cia e vivência do autor desde 1999, na forma-
ção continuada para educadores públicos. O 
foco destas análises será a docência que ocupa 
várias funções e papéis na EAD. É comum que 
se compare a docência na EAD com a presen-
cial. Mill mostra que existem, ao mesmo tem-
po, elementos benéficos e perversos. 

[...] na constituição da polidocência há 
aspectos contraditórios que dependem 
da perspectiva e dos interesses de aná-
lise. Com a docência virtual compar-
tilhada e colaborativa evidenciam-se 
elementos positivos e, também, mos-
tram-se outros dificultadores aos traba-
lhadores, decorrentes da fragmentação 
do processo de trabalho docente (MILL, 
2010, p. 38).

Na presencial, apesar do condiciona-
mento imposto por livros didáticos e por 
propostas curriculares externas, predomina 
a ação de um único professor que tem certa 
liberdade e pode reelaborar o planejamen-
to durante sua ação. Na EAD, as responsa-
bilidades são distribuídas entre diferentes 
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profissionais. Como já analisamos em outro 
artigo (VALLIN; ALVARENGA, 2013), “a 
docência é composta por vários papéis que 
devem ser conhecidos e realizados de for-
ma integrada" e apesar de a  ação coletiva na 
docência ser um grande desafio, é, ao mes-
mo tempo, “um fator enriquecedor, abrindo 
possibilidade para quebrar situações de isola-
mento e individualismos”.

Bruno e Lemgruber (2010) também fa-
lam da docência coletiva, e de possibilidades 
que vão da fragmentação neotecnicista à par-
ceria cooperativa, e que tudo depende da con-
cepção de educação que se tem. Lembram que

o tutor a distância é também um docen-
te e não simplesmente um animador ou 
monitor neste processo, e muito menos 
um repassador de pacotes instrucio-
nais. Este profissional, como mediador 
pedagógico do processo de ensino e de 
aprendizagem, é aquele que também 
assume a docência e, portanto, deve ter 
plenas condições de mediar conteúdos 
e intervir para a aprendizagem. Por isso, 
na prática, o professor-tutor é um do-
cente que deve possuir domínio, tanto 
tecnológico quanto didático (BRUNO 
& LEMGRUBER, 2010, p. 75).

Eles concordam que os vários papéis do-
centes e os não docentes deveriam trabalhar 
de forma integrada, mas o que acontece, ge-
ralmente, deixa a desejar, diante da precariza-
ção das contratações, temporárias e por meio 
de bolsas, da “correria” de nossos tempos, do 
produtivismo, da competição, da mercadori-
zação da educação, e da ausência de tempos 
institucionais para troca entre pares, recaindo 
na segmentação e no isolamento nos papéis.

Entendemos que o problema que estu-
daremos aqui não diz respeito somente à do-
cência, ou polidocência, mas relaciona-se ao 
tipo de formação que será dado ao/à estudan-
te. Concordamos com Demo (2009, p. 53) que 
entende que, em tempos de internet, o apren-
der bem não mudou, “O que as novas tecno-
logias podem nos trazer são oportunidades 
ainda mais ampliadas, em meio também a 
enormes riscos e desacertos”. Não queremos 
uma educação bancária (FREIRE, 1987). 

Larrosa afirma que a educação vem 
sendo tratada como uma ciência aplicada 
que dá origem ao que chamam de tecnologia 
educacional, e, dentro dessa lógica, as pesso-
as são formadas para serem sujeitos técnicos  
fabricados e manipulados. A lógica dominan-
te favorece que os “bons” cursos desenvolvam 
o consumo “voraz e insaciável de notícias, 
de novidades” (LARROSA BONDIA, 2002,  
p. 23) e, junto com elas, um bem montado 
arsenal de opiniões padronizadas e abonadas. 
“As perguntas dos professores, cada vez mais, se 
assemelham a comprovações de informações e 
a pesquisas de opinião” (idem, p. 23). Em con-
traposição a isso, lembra a importância de se 
saborear cada experiência vivida, permitin-
do-nos a surpresa, a paixão, correndo o risco 
de sofrer transformações. 

Para nossa análise, questionamos: que 
elementos podem compor ou determinar 
essa pedagogia freireana na EAD? O resulta-
do foi a eleição de sete categorias envolvidas 
com o fazer pedagógico: (1) conhecimento 
prévio; (2) conhecimento científico dado; 
(3) reflexão crítica e problematização; (4) 
interações e agrupamentos; (5) intenciona-
lidade e autonomia; (6) avaliação formativa;  
e (7) relações entre teoria e prática. 
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Mostraremos como essas categorias podem 
facilitar a análise e a construção das docências 
numa EAD libertadora. Entendemos que elas 
são interdependentes, mas é feita uma separa-
ção de cunho explicativo. 

1. CONHECIMENTO PRÉVIO

Ensinar exige respeito aos saberes dos 
educandos. [...] Por que não estabele-
cer uma ‘intimidade’ entre os saberes 
curriculares fundamentais aos alunos e 
a experiência social que eles têm como 
indivíduos? (FREIRE, 1996, p. 30). 

Para que o/a docente de turma possa 
considerar o conhecimento prévio dos estu-
dantes, é preciso que o projeto pedagógico da 
disciplina (PPD) tenha proposto atividades 
nas quais estudantes sejam provocados/as 
a falarem ou escreverem sobre o que sabem 
sobre os conteúdos e temas, e possam expor 
isso ao professor/a e aos/às colegas, e mes-
mo provocar que aconteçam trocas de ideias 
preliminares, ao iniciar os estudos. O PPD é 
feito antes. Depois vem a implementação das 
propostas no AVA e só depois a mediação 
pedagógica. Para que nessa última se possa 
conhecer o que estudantes já sabiam, é pre-
ciso atividades previstas desde o PPD. Essas 
atividades farão com que estudantes recor-
dem vivências, experiências e conhecimen-
tos relacionados com o conteúdo e temas a 
serem estudados, organizando suas ideias e 
lembranças. Ao ler o que colegas escreveram 
e ver posições diferentes das suas, serão re-
cuperadas memórias de suas próprias vivên-
cias e reflexões anteriores, e ao trocar ideias, 
também estarão avançando no entendimento 
e compreensão dentro do tema. Dessa forma, 
no restante dos estudos, o/a docente poderá, 

e deverá, considerar e respeitar esse conheci-
mento prévio. Ao fazer a mediação pedagógi-
ca, com intervenções e orientações, a docên-
cia não dará “tiros no escuro” (explicar sem 
saber quais as dificuldades e curiosidades), 
nem “choverá no molhado” (ensinar o que já 
sabem). Então, a ideia é começar pelo estabe-
lecimento do diálogo com estudantes, e entre 
estudantes, e com o que eles/elas pensam e sa-
bem sobre os temas a serem estudados, e por 
isso, começaremos sempre questionando e to-
mando conhecimento desses saberes que tra-
zem. Isso dependerá primeiramente do PPD e 
depois da ação pedagógica.

1.1. Relações entre temas e vida do/a  
estudante 

Logo de início, as atividades estimularão 
a procura de ligações entre o conteúdo e o pla-
no pessoal, tendo em vista as histórias de vida 
de estudantes, o contexto em que se encontram 
seus desejos, o que podem precisar, e seus po-
tenciais e possibilidades. Esse levantamento 
despertará e aquecerá o interesse no tema.

Normalmente, a distância entre as ideias 
do curso e o estudante é maior do que distân-
cia da EAD. Frequentemente (como também 
em cursos presenciais), os temas e conteúdos 
são tratados com indiferença às realidades de 
estudantes. Isso passa a ser um fator dificul-
tador do diálogo, do entendimento e do esta-
belecimento de significados e ligações lógicas 
entre o que os estudantes já conhecem e o 
que é trabalhado. Para que sejam encontradas 
ligações entre o plano pessoal e os temas es-
tudados, numa experiência de aprendizagem 
coletiva, é preciso que colegas e professor/a 
se conheçam, gerando oportunidades para 
que falem das relações possíveis das vi-
das com os conteúdos a serem ensinados e 
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aprendidos. Freire fala de espaço e condições 
para assumir-se:

Uma das tarefas mais importantes da 
prática educativo-crítica é propiciar 
condições em que os educandos em 
suas relações uns com os outros e to-
dos como o professor ou a professora 
ensaiam a experiência profunda de 
assumir-se. Assumir-se como ser social 
e histórico, como ser pensante, comuni-
cante, transformador, criador, realiza-
dor de sonhos, capaz de ter raiva porque 
capaz de amar. Assumir-se como sujeito 
porque capaz de reconhecer-se como 
objeto. A assunção de nós mesmos não 
significa a exclusão dos outros. É a “ou-
tredade” do “não eu”, ou do tu, que me 
faz assumir a radicalidade de meu eu 
(FREIRE, 1996, p. 41). 

Caberá à docência de turma, na conver-
sa pedagógica, equilibrar e cuidar para que 
esse diálogo sobre conhecimento inicial no 
tema não recaia numa conversa sobre ame-
nidades e senso comum, simplesmente, nem 
na falta de oportunidade para cada um/a falar 
um pouco sobre si mesmo/a. É preciso certa 
liberdade e informalidade nas conversas e, ao 
mesmo tempo, a busca das relações entre os 
conteúdos e as experiências de vida de cada 
estudante. Os  estudantes podem sempre ser 
estimulados a pensar sobre por que querem 
aprender certos conteúdos, ou como aque-
les conteúdos poderiam ser usados em suas 
vidas.

É uma pena que o caráter socializante 
da escola, o que há de informal na ex-
periência que se vive nela, de forma-
ção ou deformação, seja negligenciado. 
Fala-se quase exclusivamente do ensino 
dos conteúdos, ensino lamentavelmente 

quase sempre entendido como trans-
ferência de saber. Creio que uma das 
razões que explicam este descaso em 
torno do que ocorre no espaço-tempo 
da escola, que não seja a atividade en-
sinante, vem sendo uma compreensão 
estreita do que é educação e do que é 
aprender. No fundo, passa despercebido 
a nós que foi aprendendo socialmente 
que mulheres e homens, historicamen-
te, descobriram que é possível ensi-
nar. Se estivesse claro para nós que foi 
aprendendo que percebemos ser pos-
sível ensinar, teríamos entendido com 
facilidade a importância das experiên-
cias informais nas ruas, nas praças, no 
trabalho, nas salas de aula das escolas, 
nos pátios dos recreios, em que varia-
dos gestos de alunos, de pessoal admi-
nistrativo, de pessoal docente se cruzam 
cheios de significação (FREIRE, 1996, p. 
43, 44).

O relembrar e trocar de conhecimen-
tos prévios e a procura de relações entre os 
conteúdos e as paixões de cada um/a cola-
boram para haver um contrato didático, uma 
aceitação da autoridade da educação e do/a 
educador/a, e para que os/as estudantes tra-
balhem com compromisso.

2. CONHECIMENTO CIENTÍFICO DADO

Depois de colocar na roda o conheci-
mento prévio, é preciso se aprofundar nos es-
tudos e, para isso, informar-se, e apropriar-se 
de compreensões já disponíveis. Se já existem 
textos que sistematizam o conhecimento a ser 
estudado, devemos descobri-los, nos apro-
priar deles, e disponibilizá-los aos estudantes. 
É natural que o professor se funde em certos 
saberes específicos.
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Preciso ter e renovar saberes específi-
cos em cujo campo minha curiosidade 
se inquieta e minha prática se baseia. 
Como alfabetizar sem conhecimentos 
precisos sobre a aquisição da lingua-
gem, sobre linguagem e ideologia, sobre 
técnicas e métodos do ensino da leitura 
e da escrita? (FREIRE, 1996, p. 80).

O processo de estudo necessitará ser 
alimentado por informações, mas não basta 
apresentar o conhecimento e dar explicações. 
Manuais científicos e livros didáticos apresen-
tam explicações e informações organizadas 
conforme o conhecimento já estabelecido e 
aceito pelas universidades. Tais informações 
podem ser colocadas disponíveis aos estu-
dantes em forma de texto para ser lido, ou 
em forma de vídeo, reproduzindo uma aula 
expositiva-explicativa, ou mesmo por meio 
de vídeo-filmes como documentários, com 
imagens externas e bom roteiro e dinâmica de 
produção. Mas a construção do conhecimen-
to exige mais que ser expectador. É necessária 
a interação do/a estudante com os conteúdos, 
articulação de questionamentos, experiências 
de aplicação, análise e crítica, confronto com 
pontos de vista de outros sujeitos em relação 
ao mesmo conteúdo...

Conhecer vai além de repetir o que já 
sabem. Por mais consagrado que seja o co-
nhecimento científico existente, não há livro 
ou explanação que seja a resposta a qualquer 
problema, nem algum que seja indiscutivel-
mente definitivo. E, estudantes têm estilos de 
pensamento e de leitura diferentes e, por isso, 
cada um receberá e fará uso de forma dife-
rente desses livros, informações, explicações. 
Lembremos ainda que além dos conhecimen-
tos que são abonados (aceitos pela classe de 
estudiosos), há os que estão em discussão e 

em elaboração, ou re-elaboração. De qualquer 
forma, o processo educativo não pode entre-
gar um conhecimento de forma desproble-
matizada, esperando que todos os estudantes 
bebam numa só fonte. Isso seria o mesmo 
que determinar que estudantes memorizem e 
repitam. 

Aula não é só emissão de comunicados. 
A pedagogia progressista e crítica propõe a 
problematização, discussão, reflexão, desafios 
por meio de ação prática. Não podemos deixar 
que o curso se torne uma “educação bancá-
ria”, colocando-nos a apresentar explicações,  
faladas, escritas ou em gravações de vídeo e 
cobrando a reprodução do que foi dado. Isso 
não é bom. Primeiro, porque mesmo esse co-
nhecimento abonado é relativo. Pode ser am-
pliado, modificado e até derrubado. Segundo, 
porque, dependendo do contexto, as verda-
des podem ter significados e usos diferentes. 
Terceiro, porque quando reconstruímos o co-
nhecimento, selecionando e discutindo infor-
mações e articulando-as com nossas paixões 
e problemas, entendemos melhor em que 
contextos cada conhecimento se enquadra e 
pode ser aplicado e isto nos permitirá duas 
coisas. A primeira é o trânsito entre teoria e 
prática. A segunda é que, ao reconstruirmos, 
depois de terminado o período do curso, ou 
da disciplina, continuaremos a construção do 
conhecimento por nós mesmos, o processo 
de estudo não será estanque. Então, devemos 
trabalhar o conhecimento acadêmico, mas de 
forma problematizada, refletindo sobre situ-
ações particulares e reais, e articulando-os às 
compreensões, aos contextos e curiosidades 
dos  estudantes.

Enfim, é preciso ter disponível uma base 
de informações e explicações sobre os temas 
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e conteúdos, como referência. E, dado isso, 
algumas atividades devem prever situações 
para que os estudantes se apropriem minima-
mente daquelas informações.

Trabalhar a leitura de um texto talvez 
seja a coisa mais comumente encontrada nos 
cursos e disciplinas (não só EAD, mas tam-
bém presenciais). Mesmo num curso aberto 
ao diálogo e ao estudo colaborativo, crítico 
e criativo não podem faltar os textos do co-
nhecimento academicamente aceitos e consa-
grados. “Reinventar a roda” seria uma grande 
perda de energias. 

Mas as explicações e estudos não preci-
sam vir “antes de tudo”. Não adianta respon-
der o que não foi perguntado, explicar antes 
de aguçar a curiosidade. Se o curso é a distân-
cia, ao planejá-lo, podemos colocar os textos 
explicativos disponíveis e chamá-los para as 
discussões nos momentos oportunos. Freire 
(1996, p. 68, 69) lembra como é importante 
aguçar a curiosidade, que nos faz indagadores 
a partir do que não somente percebemos as 
coisas, mas nos aprofundamos no conheci-
mento delas, procurando modos e maneiras 
para transformar a realidade, recriando-a. A 
dialogicidade é o papel do/a docente de tur-
ma numa educação crítica. Falamos em ser 
curioso/a, mostrar isso e cultivar a curiosida-
de dos/das estudantes.

Como professor devo saber que sem a 
curiosidade que me move, que me in-
quieta, que me insere na busca, não 
aprendo nem ensino. Exercer a minha 
curiosidade de forma correta é um di-
reito que tenho como gente e a que 
corresponde o dever de lutar por ele, 
o direito à curiosidade. Com a curio-
sidade domesticada posso alcançar a 

memorização mecânica do perfil deste 
ou daquele objeto, mas não o aprendi-
zado real ou o conhecimento cabal do 
objeto. A construção ou a produção de 
conhecimento do objeto implica o exer-
cício da curiosidade, sua capacidade 
crítica de ‘tomar distância’ do objeto, de 
observá-lo, de delimitá-lo, de cindi-lo, 
de ‘cercar’ o objeto ou fazer sua apro-
ximação metódica, sua capacidade de 
comparar, de perguntar (FREIRE, 1996, 
p. 85).

Estimular a pergunta, a reflexão crítica 
sobre a própria pergunta, o que se pretende 
com esta ou com aquela pergunta em lugar da 
passividade em face das explicações discursi-
vas do professor, espécies de respostas a per-
guntas que não foram feitas. Isto não significa 
realmente que devamos reduzir a atividade 
docente em nome da defesa da curiosidade 
necessária a puro vai e vem de perguntas e 
respostas, que burocraticamente se esterili-
zam. A dialogicidade não nega a validade de 
momentos explicativos, narrativos em que o 
professor expõe ou fala do objeto. O funda-
mental é que professor e alunos saibam que 
a postura deles, do professor e dos alunos, é 
dialógica aberta, curiosa, indagadora, e não 
apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve 
(FREIRE, 1996, p. 86).

Também aqui podem ser observados 
cuidados anteriores (na fase de elaboração 
do PPD) e cuidados durante a mediação pe-
dagógica. É grande a variedade de formatos 
digitais e mídias (ou meios) dos objetos de 
comunicação que podem ser usados: fotos, 
imagens, pinturas, vídeos, filmes, músicas, es-
quemas, mapas etc. Por isso, podemos fugir 
da monotonia, o que contribui para o ânimo 
e disposição dos estudantes. Nesse quesito, 
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incluem-se também o uso de programas de 
TV, rádio, jornais e revistas conhecidos pe-
los estudantes, e também os desconhecidos. 
Tratar de atualidades (notícias) também pode 
ser um fator dinamizador dos estudos. Dessa 
forma, dada uma disciplina é possível avaliar 
se existe boa variedade e dinâmica no forma-
to das comunicações. Mas esses objetos de 
comunicação precisam ser articulados ao di-
álogo da busca de conhecimento. O PPD, que 
é elaborado antes, pode laçar mão do uso de 
objetos digitais em três modos que são bas-
tante diferentes. No primeiro, o objeto digital 
é fornecido, dado pela disciplina. No segundo 
modo, é pedido aos/às estudantes que cap-
turem um texto, um vídeo, um áudio ou ou-
tra peça digital pela internet, relacionado ao 
tema, apresentem à turma, e que expliquem 
porque o escolheram. Há ainda um terceiro 
modo que é a produção pelas/os próprias/
os estudantes (do vídeo, entrevista, foto, ou 
outro objeto digital). Alguns objetos podem 
ainda surgir no ato da relação pedagógica, 
mesmo não tendo sido previstos no PPD. Isso 
tudo enriquece e dinamiza os estudos. É o que 
Almeida e Silva (2011) chamam de web-currí-
culo, e semelhante ao que Freire falava da TV.

O mundo encurta, o tempo se dilui: o 
ontem vira agora; o amanhã já está feito. 
Tudo muito rápido. Debater o que se diz 
e o que se mostra e como se mostra na 
televisão me parece algo cada vez mais 
importante. 

Como educadores e educadoras pro-
gressistas não apenas não podemos desco-
nhecer a televisão mas devemos usá-la, sobre-
tudo, discuti-la (FREIRE, 1996, p. 139).

E hoje, os programas de TV, rádio, re-
vistas e jornais, muitos deles ficam gravados e 
disponíveis pela internet, além de conteúdos 
próprios da internet. Devemos usá-los e so-
bretudo discuti-los.

3. REFLEXÃO CRÍTICA E PROBLEMA-
TIZAÇÃO

A busca da reflexão crítica e da proble-
matização dos temas em estudo gera motiva-
ção. Aprender é natural das pessoas, porque 
ajuda a compreender e melhorar a vida.

A esperança faz parte da natureza hu-
mana. Seria uma contradição se, ina-
cabado e consciente do inacabamento, 
primeiro, o ser humano não se inscre-
vesse ou não se achasse predisposto a 
participar de um movimento constante 
de busca e, segundo, se buscasse sem es-
perança (FREIRE, 1996, p. 72).

Mas é comum que encontremos a deses-
perança entre estudantes. Pode ser pelos estu-
dos ou em relação à transformação da vida. 
Estudantes de cursos de especialização que já 
trabalhavam como professores, queixavam-se 
das situações de extrema dificuldade em sua 
escola, cheia de carências. Falavam da falta de 
modos de seus alunos e da falta de coopera-
ção das famílias. A vida social encontrada era 
muito diferente da que idealizavam. Alguns 
diziam, “isso não tem jeito!” A desesperança 
pelos estudos se notava quando a preocupa-
ção maior era a nota. Também entre os que 
atuam como docentes de turma havia deses-
perança. Diziam que seus estudantes, apre-
sentavam grossas fragilidades em sua capa-
cidade de escrever, e queixavam-se ainda da 
falta de hábito da leitura, dizendo “isso não 
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tem jeito”. A desesperança precisa ser compre-
endida e resolvida. 

É preciso ficar claro que a desesperança 
não é maneira de estar sendo natural do 
ser humano, mas distorção da esperan-
ça. Eu não sou primeiro um ser da de-
sesperança a ser convertido ou não pela 
esperança. Eu sou, pelo contrário, um 
ser da esperança que, por “n” razões, se 
tornou desesperançado. Daí que uma de 
nossas brigas como seres humanos deva 
ser dada no sentido de diminuir as ra-
zões objetivas para a desesperança que 
nos imobiliza. 

Por tudo isso me parece uma enorme 
contradição que uma pessoa progressis-
ta, que não teme a novidade, que se sen-
te mal com as injustiças, que se ofende 
com as discriminações, que se bate pela 
decência, que luta contra a impunidade, 
que recusa o fatalismo cínico e imobi-
lizante, não seja criticamente esperan-
çosa.

A desproblematização do futuro, numa 
compreensão mecanicista da História, 
de direita ou de esquerda, leva necessa-
riamente à morte ou à negação autori-
tária do sonho, da utopia, da esperan-
ça. É que, na inteligência mecanicista 
e, portanto determinista da História, o 
futuro é já sabido. A luta por um futuro 
assim “a priori” conhecido prescinde da 
esperança.

A desproblematização do futuro, não 
importa em nome de quê, é uma vio-
lenta ruptura com a natureza humana 
social e historicamente constituindo-se 
(FREIRE, 1996, p. 73).

O tratamento da desesperança nos per-
mitirá momentos e situações de paixão pelos 
estudos. Precisa começar na formação de do-
centes (de turma e outros). Na EAD, é bastan-
te comum a dicotomia entre quem elabora o 
PPD (chamado de professor), e quem acom-
panhará o trabalho dos/as estudantes (chama-
do de tutor). É o que Ribeiro, Oliveira e Mill 
chamam de “dicotomia taylorista entre os que 
pensam e os que executam” (2010, p. 89). Isso 
colabora para a desesperança, e para a opera-
cionalidade dentro da racionalidade técnica. 
É usual, antes de começar uma disciplina, que 
exista uma ocasião em que o/a docente que 
fez o PPD dê instruções aos que atuarão junto 
aos/às estudantes nas várias turmas. Mas, dar 
instruções ou tirar dúvidas é pouco. É preciso 
que sejam estabelecidos momentos e situações 
de trabalho e estudo coletivos, envolvendo os 
vários papéis da docência em colaboração, e 
que o PPD possa ser conhecido, e reconstrui-
do coletivamente. Nessas oportunidades, se-
rão discutidas as estratégias e compreensões 
sobre como explorar as atividades junto aos 
estudantes, para que todos se sintam em par-
ceria. Essa formação continuada da docência 
deve prosseguir periodicamente depois de 
iniciadas as aulas, apoiando-se nos resultados 
que estudantes forem apresentando.

Somente docentes bem preparados e 
apoiados poderão superar as desesperanças 
e fazer um educação progressista. Freire tam-
bém questiona: 

Tropeçando na dor humana, nós nos 
perguntávamos em torno de um sem-nú-
mero de problemas. Que fazer, enquanto 
educadores, trabalhando num contexto 
assim? Há mesmo o que fazer? Como fa-
zer o que fazer? (FREIRE, 1996, p. 74).
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Essas desilusões humanas, estão en-
tre os professores e entre os/as estudantes, e 
certamente estarão na Educação a Distância. 
Freire aproveita-se delas para encontrar moti-
vações de estudo. 

Eu me sentiria mais do que triste, de-
solado e sem achar sentido para minha 
presença no mundo, se fortes e indestru-
tíveis razões me convencessem de que 
a existência humana se dá no domínio 
da determinação. Domínio em que di-
ficilmente se poderia falar de opções, 
de decisão, de liberdade, de ética. [...] 
O amanhã não é algo pré-dado, mas 
um desafio, um problema. […] É por 
isso também que não me parece possí-
vel nem aceitável a posição ingênua ou, 
pior, astutamente neutra de quem estu-
da, seja o físico, o biólogo, o sociólogo, o 
matemático, ou o pensador da educação. 
Ninguém pode estar no mundo, com o 
mundo e com os outros de forma neutra. 
Não posso estar no mundo de luvas nas 
mãos constatando apenas. A acomoda-
ção em mim é apenas um caminho para 
a inserção, que implica decisão, escolha, 
intervenção na realidade. Há perguntas 
a serem feitas insistentemente por todos 
nós e que nos fazem ver a impossibili-
dade de estudar por estudar. De estudar 
descomprometidamente como se miste-
riosamente, de repente, nada tivéssemos 
que ver com o mundo, um lá fora e dis-
tante mundo, alheado a nós e nós dele. 
[…] Em favor de que estudo? Em favor 
de quem? Contra que estudo? Contra 
quem estudo? (FREIRE, 1996, p. 74)

A mudança do mundo implica a diale-
tização entre a denúncia da situação de-
sumanizante e o anúncio de sua supera-
ção, no fundo, o nosso sonho (FREIRE, 
1996, p. 77)

Há muitas maneiras para se acompa-
nhar e bem apoiar os que atuarão como do-
centes. O pessoal da UNB criou um curso de 
especialização precisamente para isso. Deram 
esse curso para 55 pessoas que estiveram 
contratadas, para atuarem nas turmas, jun-
to a 1.501 estudantes que eram professores 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Para eles, um  curso não existiria sem o ou-
tro (COUTINHO; TELES, 2010, p. 3). Os que 
lecionavam na especialização eram também 
professores-autores (ou docente de discipli-
na) no outro curso. As condições de trabalho 
docente resultam na pedagogia que será prati-
cada. Entre essas condições citamos:  os horá-
rios reservados para encontro entre docentes, 
quando acontecerá o acompanhamento e a 
formação (inicial e continuada), os salários, o 
modo de contratação, a permanência e conti-
nuidade dos docentes. É preciso permitir que 
os conteúdos dialoguem com as realidades 
de vidas. Esse diálogo sempre será uma cons-
trução inédita que nasce da problematização  
dos temas.

4. INTERAÇÕES E AGRUPAMENTOS

Já vi muita gente acreditar que na EAD 
não é viável propor trabalhos em grupo, 
mas nas experiências das quais já participei, 
como por exemplo o Projeto Gestão Escolar 
e Tecnologias (ALMEIDA, 2007, p. 42), isso 
sempre foi usado e mostrou ser uma boa es-
tratégia didática. Em alguns cursos em EAD, 
a principal comunicação é feita por meio do 
material impresso (enviado ou entregue em 
mãos), e materiais colocados no AVA (am-
biente virtual de aprendizagem). Geralmente 
são textos com alguma ilustração. Preti expli-
ca que um texto didático é diferente de outros 
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e que, com certos cuidados de linguagem, 
pode-se motivar os/as estudantes, e assim 
seria estabelecida uma mediação pedagógica 
(PRETI, 2010, p. 25). Penso que todos já te-
nham conhecido algum livro didático bom, 
da educação presencial. Mas a mediação pe-
dagógica pode ser muito mais que a comuni-
cação por meio do material impresso ou pos-
tado no AVA. 

Existem ainda programas de computa-
dores que permitem uma interação pessoa-
-máquina (como nos vídeo-jogos). Para 
Demo, os jogos são ótimos para gerar apren-
dizagem, porque geram desafios e levam  “re-
gozijo intenso pelo vencimento de etapas, até 
ao lance final” (DEMO, 2009, p. 7). Mas apa-
ratos desse tipo são difíceis de serem constru-
ídos e limitados a certas situações e funções. 
Em grande parte dos jogos já existentes, a 
habilidade solicitada é mais a rapidez e o re-
flexo do que a reflexão e o raciocínio. Mesmo 
quando estão disponíveis, sua ação será am-
pliada se houver relação social ligada a eles. 
Entendemos que esses materiais podem ser 
ótimos, gerar provocação e problematização, 
com constantes questionamentos, pontos de 
vista contraditórios, e assim gerar reflexões 
e até desenvolver certas habilidades de ação, 
mas o diálogo e a mediação pedagógica que 
acontecem entre pessoas, com o professor e 
colegas (pelo AVA) é muito diferente. O AVA 
cria oportunidade para uma relação de con-
tinuidade, ao longo dos dias e semanas, com 
professor/a e entre colegas. Em muitos cursos, 
EAD ou não, a comunicação entre colegas 
de turma é pouco solicitada. Pode-se apren-
der sozinho, mas aprende-se mais, e mais 
facilmente, quando estamos em comunhão. 
Quando se constrói  material para um curso 

pensando na aprendizagem solitária, tudo 
bem. É uma opção, algumas vezes desejada. 
Outra, são os cursos, em que estão previstas 
turmas com poucos estudantes (perto de 25), 
todos estudando o mesmo programa de temas 
e disciplinas, começando e terminando cada 
etapa juntos. Se podemos ter interação de ida 
e volta, se podemos falar e ser ouvidos, depois 
deixar que falem e ouvir uma fala construída 
no momento do diálogo, e não a priori, pode-
mos propor trabalho em grupos. A interação 
de mão dupla, pode levar ao diálogo pleno. 
Nessas condições, podemos ter relações aber-
tas entre os temas de estudo e os contextos da 
realidade de vida dos/das estudantes e verda-
deira problematização. 

O conhecimento não é o mesmo que 
informação, e por isso não pode ser transmi-
tido, ou dado. O verbo “dar” aula não é ade-
quado para a relação educativa. Melhor é ima-
ginar que a aula se realiza com a participação 
ativa de muitas pessoas e todas são sujeitos de 
vontades, de histórias, de conhecimentos an-
teriores, de certezas, de inteligência. Assim, o 
resultado de uma ação pedagógica não pode 
ser visto como algo definido antes, mas será 
resultado dessa interação entre pessoas, foca-
da na curiosidade, entendimentos e significa-
dos criados por aquelas pessoas. 

Para Valente (2003, p. 30), as ações em 
EAD podem ser vistas como pertencentes a 
uma, de três grandes abordagens: broadcast 
(transmissão), virtualização da aula tradi-
cional ou o “estar junto virtual”. Na aborda-
gem do “estar junto virtual”, as propostas são 
mais abertas, “enfatizam a interação entre os 
participantes e o desenvolvimento do trabalho 
colaborativo” (PRADO, 2006, p. 101). A inter-
net e o AVA são vistos como um meio para 
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“desenvolver um trabalho educacional base-
ado numa rede humana de aprendizagem”  
(p. 102). São buscadas “múltiplas interações 
entre os participantes e o desenvolvimento de 
ações que favoreçam a reflexão, a depuração 
e a reconstrução do conhecimento” (PRADO, 
2006, p. 102).

A implementação de um ambiente vir-
tual, quando é guiada por uma concep-
ção educacional que privilegia a autoria 
do aluno, a reflexão, a re-elaboração 
e a (re)construção do conhecimento, 
apresenta uma configuração suficien-
temente aberta e flexível, permitindo o 
re-planejamento e a re-estruturação do 
curso durante a sua realização. Neste 
sentido, a sua configuração favorece a 
interação, o compartilhamento de pro-
duções, experiências e reflexões entre os 
participantes (PRADO, 2006, p. 102).

A forma e possibilidades de mediação 
pelo professor e entre colegas devem ser pen-
sadas desde o PPD que é o ponto de partida. 
Depois, a relação educativa dependerá da 
ação do/a docente de turma. Os espaços de in-
teração podem ser bem ou mal aproveitados.

O fórum é uma das ferramentas do AVA. 
Ele pode ser usado de forma que cada estu-
dante deixe uma mensagem, em atendimento 
à proposta dada, sem que uns entrem em re-
lação com os outros. Cada um fala por si e o 
diálogo em torno dos conteúdos não aconte-
ce. Em alguns casos a docência diz “estou aqui 
para tirar dúvidas”. Tirar dúvidas é como se 
pudessem falar somente sobre o que foi dado 
para ser lido, ou em vídeo-aula. Olhando para 
um curso EAD que já foi realizado, podemos 
observar como foi a comunicabilidade. 

Todo entendimento, se não se acha 
“trabalhado” mecanicistamente, se não 
vem sendo submetido aos “cuidados” 
alienadores de um tipo especial e cada 
vez mais ameaçadoramente comum de 
mente que venho chamando de “bu-
rocratizada”, implica necessariamente 
comunicabilidade. Não há inteligência 
– a não ser quando o próprio processo 
de inteligir é distorcido – que não seja 
também comunicação do inteligido. A 
grande tarefa do sujeito que pensa cer-
to não é transferir, depositar, oferecer, 
doar ao outro, tomado como paciente 
de seu pensar, a inteligibilidade das coi-
sas, dos fatos, dos conceitos (FREIRE, 
1996, p. 37).

Pode-se provocar os/as estudantes a ar-
ticularem ideias e vivências suas com os con-
teúdos dados no texto de base; pode-se cuidar 
para que uns considerem as ideias dos outros, 
para que haja confrontos e construções coo-
perativas entre os/as estudantes, e na relação 
deles/delas com o/a docente de turma. Para 
que cada estudante possa aprender a partir 
de seu relacionamento com colegas, é preciso 
uma ação docente coerente. 

A escrita muitas vezes é difícil. Ao es-
crever, em atendimento a uma proposta do 
curso, a pessoa precisará organizar seu pen-
samento. A fala é diferente da escrita. Ela 
aceita imperfeições em maior dose, é volátil, 
passa. A escrita permanece e, por isso leva a 
uma preocupação maior com sua elaboração. 
A fala pode ser construída com a colaboração 
de quem escuta e faz caretas, expressões, per-
guntas e afirmações. A escrita requer maior 
reflexão individual, e isso, é importante como 
base aos momentos de comunhão e de trocas 
coletivas. 
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Todo trabalho de grupo, roda de con-
versa, fórum etc. irá requerer momentos in-
trospectivos, nos quais cada um/a se prepara, 
individualmente, para o que irá compartilhar. 
Dessa forma, o diálogo leva ao aprofunda-
mento e enriquece os estudos. Uma relação 
educativa, que prevê e opera a troca de ideias 
entre pessoas e construções em grupo, leva 
estudantes à maior introspecção e pensamen-
to individual do que quando se pratica uma 
educação “cada um por si”.

Podemos pensar em quatro diferentes 
tipos de agrupamentos: (a) trabalho indivi-
dual – que favorece a introspecção, a leitura, 
a reflexão solitária... (b) em grupos pequenos 
(2 a 5 integrantes) – que favorecem a inte-
ração mais intensa; cada integrante sente-se 
mais comprometido/a; (c) grupos  maiores  
(5 a 10 integrantes) – a cooperação é mais di-
fícil, porém que permitem maior diversidade 
de pontos de vista e habilidades; (d) no coleti-
vo geral da turma – o que gerará oportunida-
des para interações mais abrangentes e facili-
tará a mediação docente. Por isso é que o PPD 
deve explorar as diferentes possibilidades 
de agrupamento, no decorrer das atividades  
de estudo. 

5. INTENCIONALIDADE E AUTONOMIA

 Nos cursos a distância, as propostas de 
trabalho e materiais para todas as “aulas”, já 
estão colocados no AVA antes de se come-
çar a disciplina e são os mesmos para muitas 
turmas. Daí surge a questão: será que, apesar 
dessa condição, é possível fazer uma educação 
problematizadora? 

A resposta é sim. Se nossa ideologia 
for libertadora faremos propostas aber-
tas, dando margem às problematizações.  

Os materiais serão uma base para os estudos 
no tema, mas não a única e soberana fonte 
de informação. Quando o curso e o professor 
entregam tudo “mastigado” para estudantes, 
talvez facilite a apreensão de alguns saberes 
e entendimentos, mas, por outro lado, não é 
exercitada a aventura da busca e do pensa-
mento reflexivo, da construção de conceitos e 
práticas, nem são cultivados valores de forma 
crítica. 

Além do que, em qualquer tema de es-
tudo, as possibilidades são muitas e, quem 
pretender dirigir restritamente seus estudan-
tes terá de fazer recortes muito bem definidos, 
amesquinhando o desafio. Quando se pratica 
a pedagogia libertadora, os estudantes podem 
aventurar-se dentro dos temas principais, 
buscando nuances, cada um, ou cada grupo, 
dentro de seus interesses e gostos. 

Acima de tudo, por natureza, as pesso-
as não gostam de ser tratadas como objetos 
(sujeitos padrão e manipulados). Quando 
são chamadas a pensar de verdade, vêem sua 
humanidade valorizada, sentem-se felizes e 
aprendem mais. 

Como educador, devo estar constan-
temente advertido com relação a este 
respeito que implica igualmente o que 
devo ter por mim mesmo. [...] o ina-
cabamento de que nos tornamos cons-
cientes nos fez seres éticos. O respeito 
à autonomia e à dignidade de cada um 
é um imperativo ético e não um favor 
que podemos ou não conceder uns aos 
outros. Precisamente porque éticos 
podemos desrespeitar a rigorosidade 
da ética e resvalar para a sua negação, 
por isso é imprescindível deixar claro 
que a possibilidade do desvio ético não 
pode receber outra designação senão a 
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de transgressão. O professor que des-
respeita a curiosidade do educando, o 
seu gosto estético, a sua inquietude, a 
sua linguagem, mais precisamente, a 
sua sintaxe e a sua prosódia; o professor 
que ironiza o aluno, que o minimiza, 
que manda que “ele se ponha em seu lu-
gar” ao mais tênue sinal de sua rebeldia 
legítima, tanto quanto o professor que 
se exime do cumprimento de seu dever 
de propor limites à liberdade do aluno, 
que se furta ao dever de ensinar, de estar 
respeitosamente presente à experiência 
formadora do educando, transgride os 
princípios fundamentalmente éticos de 
nossa existência. É nesse sentido que 
o professor autoritário, que por isso 
mesmo afoga a liberdade do educando, 
amesquinhando o seu direito de estar 
sendo curioso e inquieto, tanto quan-
to o professor licencioso, rompe com a 
radicalidade do ser humano – a de sua 
inconclusão assumida em que se enraí-
za a eticidade (FREIRE, 1996, p. 59, 60).

Analisando estas palavras, novamente 
podemos perceber que, tanto nos momentos 
anteriores ao ato educativo, quando é feito 
o PPD que depois será implantado no AVA, 
quanto durante o ato educativo, no interior 
de cada turma de estudantes com sua/seu do-
cente, deve-se ter o cuidado e a capacidade 
de prover liberdade e autoridade, autonomia 
e intencionalidade. O equilíbrio dessas forças 
é sempre tenso, mas super desejado. As pos-
sibilidades de se ouvir e ser ouvido, de haver 
trabalho coletivo, não por subordinação mas 
por colaboração, devem fazer parte de um 
movimento permanente de reorientação cur-
ricular. Esse diálogo democrático (respeitoso) 
deve abranger profissionais (docentes e ou-
tros) e também estudantes.

Quando se aprende com certa liberda-
de, depois de terminado o período do curso 
existe mais propensão ou facilidade para a 
continuidade nos estudos de forma espontâ-
nea e nas oportunidades que a vida vai permi-
tindo a cada um/a. Num curso mais fechado, 
é comum que, terminado o período do curso, 
as pessoas deixem de estudar, e até esqueçam 
rapidamente o que viram. 

Cuidemos de dar liberdade. Mas é preci-
so, apesar da distância, ter professor/a ao lado 
de estudantes o tempo todo e cuidando da in-
tencionalidade do processo educativo. É preci-
so acompanhar as buscas e descobertas, e não 
somente o resultado ou os produtos finais. 

É o meu bom-senso que me adverte 
de que exercer a minha autoridade de 
professor na classe, tomando decisões, 
orientando atividades, estabelecendo 
tarefas, cobrando a produção indivi-
dual e coletiva do grupo não é sinal de 
autoritarismo de minha parte. É a mi-
nha autoridade cumprindo o seu dever 
(FREIRE, 1996, p. 61).

E nesse processo de acompanhamento e 
mediação educativa é preciso cuidado com o 
manejo das atenções, procurando não tirar as 
pessoas do foco nem ficar muito limitado. No 
processo a distância, não vemos a surpresa ou 
indignação nos rostos, nem escutamos conver-
sas paralelas que poderiam denunciar a falta de 
interesse. Precisamos caminhar com cuidado e 
estar atentos aos sinais próprios do AVA.

Se colocarmos informações demais, 
questões demais, podemos levar os estudantes 
a perderem o foco de seus estudos em deter-
minados períodos. Se não trouxermos novas 
informações e novas questões em determi-
nados períodos, os estudos podem resultar 
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em algo pobre, desproblematizado. E ai resi-
de o desafio e a qualificação do/a docente de 
turma.

Como professor, se minha opção é pro-
gressista e venho sendo coerente com 
ela, se não me posso permitir a ingenui-
dade de pensar-me igual ao educando, 
de desconhecer a especificidade da ta-
refa do professor, não posso, por outro 
lado, negar que o meu papel fundamen-
tal é contribuir positivamente para que 
o educando vá sendo o artífice de sua 
formação com a ajuda necessária do 
educador.[...] minha presença que tan-
to pode ser auxiliadora como pode vi-
rar perturbadora da busca inquieta dos 
educandos [...] atento devo estar com 
relação a que o meu trabalho possa sig-
nificar como estímulo ou não à ruptura 
necessária com algo defeituosamen-
te assentado e à espera de superação 
(FREIRE, 1996, p. 70).

Como docentes libertadores podemos 
e devemos respeitar o saber de experiência 
feito, a compreensão de mundo que cada 
um/a trouxer consigo, bem como desafiar a 
nós mesmos e a eles/elas a se aprofundarem 
nas leituras sociais, de forma crítica. No caso 
do Sistema Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), tivemos estudantes que eram profes-
sores públicos fazendo cursos de especializa-
ção a distância. Nas licenciaturas, havia jovens 
com todas as características boas e ruins de 
quem acaba de sair do Ensino Médio, público 
ou privado. Seria um erro maldizer os vícios e 
a má formação de muitos que eram recebidos 
em nossos cursos. Devíamos aceitar e procu-
rar compreendê-los, mas, ao mesmo tempo, 
objetivar sair daquelas posições. 

Se, de um lado, não posso me adaptar 
ou me ‘converter’ ao saber ingênuo dos 
grupos populares, de outro, não posso, 
se realmente progressista, impor-lhes 
arrogantemente o meu saber como 
verdadeiro. O diálogo em que vai se 
desafiando o grupo popular a pensar 
sua história social como a experiência 
igualmente social de seus membros, vai 
revelando a necessidade de superar cer-
tos saberes que, desnudados, vão mos-
trando sua ‘incompetência’ para expli-
car os fatos (FREIRE, 1996, p. 81).

Nossa intencionalidade não pode se tor-
nar imposição. Deve ser conquista e partilha. 
Para tocar esta sinfonia de rupturas e supera-
ções, é preciso a harmonia entre a prepara-
ção anterior de materiais e objetos (o PPD) 
e a efetivação do trabalho docente diante dos 
estudantes e das relações entre colegas, o que 
dependerá fortemente da estrutura de forma-
ção continuada dos docentes de turma.

6. AVALIAÇÃO FORMATIVA

Mesmo em alguns cursos de EAD com 
propostas mais progressistas e libertadoras, é 
comum que, na hora da avaliação da aprendi-
zagem, se recaia em práticas conservadoras. A 
avaliação deve fazer parte do processo peda-
gógico, é um importante instrumento, e não 
deve ser vista de forma isolada. 

Há um sinal dos tempos, entre outros, 
que me assusta: a insistência com que, 
em nome da democracia, da liberdade, 
e da eficácia, se vem asfixiando a pró-
pria liberdade e, por extensão a criativi-
dade e o gosto da aventura do espírito. 
A liberdade de mover-nos, de arriscar-
-nos vem sendo submetida a certa pa-
dronização de fórmulas, de maneiras de 
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ser, em relação às quais somos avalia-
dos. [...] Trata-se do poder invisível da 
domesticação alienante que alcança a 
eficiência extraordinária no que venho 
chamando “burocratização da mente” 
(FREIRE, 1996, p. 114).

Os sistemas de avaliação pedagógica de 
alunos e de professores vêm se assumin-
do cada vez mais como discursos verti-
cais, de cima para baixo, mas insistindo 
em passar por democráticos. A questão 
que se coloca a nós, enquanto professo-
res e alunos críticos e amorosos da liber-
dade, não é, naturalmente, ficar contra a 
avaliação, de resto necessária, mas resis-
tir aos métodos silenciadores com que 
ela vem sendo às vezes realizada. A ques-
tão que se coloca a nós é lutar em favor 
da compreensão e da prática da avaliação 
enquanto instrumento de apreciação do 
que-fazer de sujeitos críticos a serviço, 
por isso mesmo, da libertação e não da 
domesticação (FREIRE, 1996, p. 116).

Avaliar bem(!) significa avaliar durante 
todo o processo de aprendizagem, semana a 
semana, atividade a atividade, e realimentar 
as orientações e decisões sobre o andamento e 
desenvolvimento dos estudos de forma dinâ-
mica, considerando-se as avaliações parciais, 
ou processuais. Em alguns momentos, pode-
-se lançar mão de instrumentos de avaliação 
fechada (como testes, ou perguntas com res-
postas previsíveis) acompanhados de refle-
xões coletivas sobre tais questões e posições, 
mas no geral, a avaliação libertadora deve ser 
mais aberta para que não seja preciso limitar, 
ou aprisionar as ideias e teorias. Na avaliação 
aberta, pode-se lançar mão de memoriais re-
flexivos, autoavaliação, avaliação entre pares 
e muitos meios sérios, eficientes e diferentes 
dos tradicionais exames ou provas.

Ao pensar sobre o dever que tenho, 
como professor, de respeitar a digni-
dade do educando, sua autonomia, sua 
identidade em processo, devo pensar 
também, como já salientei, em como ter 
uma prática educativa em que aquele 
respeito, que sei dever ter ao educan-
do, se realize em lugar de ser negado. 
Isto exige de mim uma reflexão crítica 
permanente sobre minha prática atra-
vés da qual vou fazendo a avaliação do 
meu próprio fazer com os educandos. 
O ideal é que, cedo ou tarde, se invente 
uma forma pela qual os educandos pos-
sam participar da avaliação (FREIRE,  
1996, p. 64).

6.1. Avaliação quantitativa

A avaliação processual e formativa 
não impede nem inviabiliza que, ao final do 
processo, exista uma avaliação somativa da 
aprendizagem, com notas de zero a dez, como 
um balanço geral sobre tudo o que aconteceu 
no processo. A avaliação somativa e final é um 
bom meio de estudantes e educador darem 
um retorno simples à instituição que abriga 
o curso sobre os resultados do processo de 
ensino e aprendizagem. Serve também para 
estatística e decisões políticas.

Em relação à aprendizagem, podemos 
nos perguntar – Observando os trabalhos 
feitos e as participações, é possível avaliar a 
aprendizagem, etapa a etapa? E para os casos 
em que a docência percebe que não houve boa 
aprendizagem, há meios e oportunidades para 
que isso seja indicado à/ao estudante, e que 
se possa trabalhar uma nova tentativa? Há es-
paço, ferramentas e tempo para orientações 
questionadoras, que acontecem em função 
da resposta de estudantes? Pela sequência de 
atividades a docência pode ir percebendo e 
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reorientando de acordo com os objetivos de 
aprendizagem? Sempre que for possível, de-
veremos aplicar os conhecimentos estudados 
em situações reais, fazendo experimentações 
e depois avaliando, refletindo sobre os resul-
tados e até tecendo novas ligações das refle-
xões com as teorias e ideias gerais, para já ar-
quitetar novas experiências. 

7. RELAÇÕES ENTRE TEORIA E PRÁTICA

Estudar e entender sem aplicar as ideias 
em algo prático, concreto, real, facilmente se 
torna blá-blá-blá. Em cursos presenciais ou a 
distância, procurar relações entre teoria e prá-
tica é um grande desafio formador. É interes-
sante observar que podemos ter movimentos 
que vão da teoria para a prática e movimentos 
inversos, da prática para a teoria. 

No movimento da teoria para a prática, 
buscamos aplicar aquelas ideias na solução ou 
construção de algo prático, o que não é fácil. 
Uma mesma ideia pode ser usada em um sem 
número de aplicações, algumas muito dife-
rentes de outras. No plano das teorias, tudo 
se explica com grande coerência, mas no mo-
mento de usar aquelas ideias na realização de 
algo concreto e real, surgem outras variáveis e 
detalhes que exigirão providências, interpre-
tações, análises... a teoria é o pensar e a prática 
o fazer. Ambos, pensar e fazer, não podem ser 
doações, mas busca e conquista pelo trabalho 
individual e coletivo.

Mas, realizar a prática em si, não é ga-
rantia de boa formação. O fazer pelo fazer é 
ativismo e não leva a grandes reflexões, nem à 
aprendizagem mais geral. 

Quando estudantes realizam e/ou ob-
servam fenômenos nos quais estão envolvidos 

os conteúdos desejados, devem em seguida se 
questionar sobre fatores e relações presen-
tes, procurando aprofundar o entendimento 
sobre o fenômeno. Esse é o movimento con-
trário, da prática para a teoria. Será preciso 
observar muitos fenômenos, para tirar deles 
algo em comum. Isso é teorizar. Transformar 
as particularidades em leis gerais. Obter ideias 
de uso mais amplo. 

A reflexão crítica sobre a prática se tor-
na uma exigência da relação Teoria/Prá-
tica sem a qual a teoria pode ir virando 
blá-blá-blá e a prática, ativismo (FREI-
RE, 1996, p. 22).

Precisamos ir da teoria para a prática e 
da prática para a teoria e, finalmente, procu-
rar ter consciência dos dois movimentos. Para 
tanto, é bom que sejam criadas oportunidades 
de apresentação, e de comunicação: oral ou 
escrita, verbal ou multimidiática. Além disso, 

É pensando criticamente a prática de 
hoje ou de ontem que se pode melhorar 
a próxima prática. O próprio discurso 
teórico, necessário a reflexão crítica, 
tem que ser de tal modo concreto que 
quase se confunda com a prática (FREI-
RE, 1996, p. 39).

Não estaremos pensando em uma te-
oria dada, inerte, sacramentada. Estaremos 
reconstruindo teorias, baseando-nos na pro-
blematização das realidades. Nos cursos a dis-
tância, normalmente não existe um momento 
para a aula, e para uma atenção maior, mas 
qualquer momento durante o dia e a semana 
é um possível momento para a participação 
no ambiente do curso. Isso colabora para 
que diminua a separação entre realidades 
vividas e conteúdos da aula. Faz aumentar o 
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relacionamento entre as observações, ideias e 
pensamentos que temos em qualquer hora do 
dia, em variadas situações de vida, e as discus-
sões que acontecem no curso. Se nos pedem 
para lembrar de aspectos de nosso cotidiano 
relacionados com os temas e conteúdos de 
aula, lembramos alguns e muitos serão esque-
cidos. Num curso a distância com interações 
pela internet, durante as semanas em que 
estudamos uma disciplina, lembraremos de 
muitas dessas ligações e teremos oportunida-
de de trazê-las para a reflexão coletiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossas análises e considerações mos-
tram como a Pedagogia da Autonomia pode 
ter aplicação nos cursos a distância pela in-
ternet. Mesmo Freire não tendo escrito para 
a EAD, sem ter conhecido os AVAs, seu pen-
samento pode perfeitamente ser usado como 
base para a EAD. Percebemos que, tanto na 
preparação do curso e disciplinas (trabalhos 
feitos antes) quanto no ato educativo (turma 
por turma), temos vários aspectos pedagógi-
cos a serem construídos, e que é preciso um 
bom entrosamento entre os dois momentos (o 
antes e o durante a relação educativa), e entre 
as pessoas que participam deles para que os 
propósitos pensados e possíveis da educação 
se efetivem. 

Pode-se concluir pela necessidade de 
permanência de algumas pessoas, desde o pla-
nejamento e construção do projeto que dará 
origem ao curso e às disciplinas, passando 
pela seleção e preparação inicial dos docen-
tes de turma, para assegurar uma coerência e 
continuidade dos trabalhos, entre os produtos 
e ações, verificando a troca de informações, 
avaliando e reorientando cada trabalhador 

da EAD, docentes e outros. Muitas vezes a 
coordenação do curso é feita de providências 
administrativas, mas em nosso entendimento, 
isso deve acontecer com base na observação 
da relação de ensino e aprendizagem nas tur-
mas, e nos relatos dos professores que atuam 
nas várias posições, acompanhando e entran-
do em diálogo, dando orientações, de forma a 
assegurar condições para que existam trocas 
entre os docentes. Alguém precisa ligar e reli-
gar os principais papéis da docência (respon-
sável por uma disciplina, coordenação docen-
te, revisão pedagógica, docente de turma...), 
para que não existam múltiplas docências, 
nem a insuficiência docente, mas uma docên-
cia coletiva, conjunta, parceira e libertadora.

O/a docente de turma será a pessoa mais 
próxima dos estudantes e assim tem grande 
peso na aprendizagem. Por isso é importante 
que receba incentivo e condições para traba-
lhar em parceria com docentes de outras tur-
mas, e que juntos tenham orientação e apoio 
no processo de ensino e aprendizagem, em 
relação aos desafios dos conteúdos em estudo, 
ao uso e boa exploração dos materiais e pro-
postas, criados anteriormente. Por isso, o/a 
docente de turma precisa ser fortalecido/a. 
Precisa que outros trabalhem de forma inte-
grada ao seu trabalho. Disso emergem algu-
mas questões:

•	 O que pode ser feito para que os que atua-
rão como docentes nas várias turmas, pos-
sam se fortalecer?

•	 Como criar condições para que essas pes-
soas desenvolvam bom conhecimento dos 
conteúdos e temas da disciplina e de estra-
tégias de ensino crítico e progressista?
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•	 Que condições de trabalho são necessárias 
ao docente de turma para que tenha uma 
boa atuação pedagógica, diante das par-
ticipações de cada estudante e da relação 
entre estudantes?

Certamente as respostas passarão pela 
contratação não precária, e também pela or-
ganização de tempos e situações de formação 
inicial e continuada das docências. Uma for-
mação progressista precisa buscar uma estru-
tura e uma política de educação coerentes. 

A adaptação a situações negadoras da 
humanização só pode ser aceita como 
conseqüência da experiência domina-
dora, ou como exercício da resistência, 
como tática na luta política. Dou a im-
pressão de que aceito hoje a condição 
de silenciado para bem lutar, quando 
puder, contra a negação de mim mesmo 
(FREIRE, 1996, p. 76).

[...] as resistências – a orgânica e/ou cul-
tural – são manhas necessárias à sobre-
vivência física e cultural dos oprimidos 
(FREIRE, 1996, p. 78).

[...] No mundo da História, da cultura, 
da política, constato não para me adap-
tar mas para mudar (FREIRE, 1996,  
p. 77).

Educação a distância não precisa ser 
educação bancária. É preciso que nos colo-
quemos como sujeitos da história, buscando 
a educação que questiona, que dialoga e li-
berta para a autoria individual e coletiva, em 
colaboração.
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ABSTRACT

Distance education grows its popularity 
as the access to internet mediated resources 
advances. This is not a recent process, it 
involved the development of technologies and 
methodologies ranging from correspondence 
courses, educational radio, to the present 
Virtual Learning Environments (VLE). This 
ethnographic inspired field research aims to 
present part of this history as it occurred in 
the backlands of Pernambuco, with emphasis 
on the processes involving radio as support to 
Basic Education Movement (Movimento de 
Educação de Base – MEB).  

Key words: MEB, radio broadcasting, 
Rural Radio Station, Petrolina.

Resumo

A educação a distância vem, a cada dia, 
se popularizando no mundo, especialmente 
com o avanço no acesso aos recursos media-
dos com a ajuda da internet. Esse processo, 
que não é nada recente, envolveu o desen-
volvimento de tecnologias e metodologias 
que vão, desde o ensino por carta/correspon-
dência, passando pelo rádio até chegar aos 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA). 
Neste trabalho, através de uma pesquisa de 
campo, de inspiração etnográfica, tenta-se 
mostrar um recorte dessa história no Sertão 
Pernambucano, com foco nos processos de 
atuação que envolvem o rádio no Movimento 
de Educação de Base – MEB. 

Palavras-chave: MEB, radiodifusão, 
Emissora Rural, Petrolina.

1 IF Sertão Pernambucano – Campus Petrolina. E-mail: jrb2005@hotmail.com
2 IF Sertão Pernambucano – Campus Petrolina. E-mail: ricardo.bitencourt@ifsertao-pe.edu.br
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Resumen

La educación a distancia viene, a cada 
día, popularizándose en el mundo, especial-
mente con el avance en el acceso a los recur-
sos mediados con ayuda de la Internet. Este 
proceso, que no es nada reciente, involucró el 
desarrollo de tecnologías y metodologías que 
van, desde la enseñanza por carta/correspon-
dencia, pasando por la radio hasta llegar a los 
Ambientes Virtuales de Aprendizaje (AVA). 
En este trabajo, a través de una investigaci-
ón de campo, de inspiración etnográfica, se 
busca mostrar pedazo de esa historia en la 
región del “sertão” Pernambucano, enfocando 
los procesos de actuación que involucran la  
radio en el Movimiento de Educación de Base 
– MEB.

Palabras clave: MEB, radiodifusión, 
Emisora Rural, Petrolina. 

INTRODUÇÃO

O termo Educação a Distância, ou 
simplesmente EAD, pode ser visto sobre di-
ferentes enfoques. Nakazone (2005, p. 12) 
define como sendo “um processo de ensino/
aprendizagem, uma modalidade de educação 
que, embora feito a distância, mantém uma 
preocupação em articular conteúdos, objeti-
vos e a iniciativa do aluno”. Moore e Kearsley  
(1996, p.1) afirmam que o conceito fun-
damental da EAD é simples: alunos e pro-
fessores estão separados pela distância e, 
algumas vezes, também pelo tempo. Essa 
modalidade supõe um processo de autoa-
prendizagem, no qual o professor e o aluno 
estão separados espacial ou temporalmente 
(NAKAZONE, 2005, p. 8). Mas, na opinião 
de Tori (2012) e Nakazone (2005), nem todos 

os cursos nessa modalidade podem ser ditos, 
literalmente, como sendo a distância, pois 
devem ter seus momentos com presença fí-
sica dos participantes. Autores como Keegan 
e Simonson (apud TORI, 2012) evitam defi-
nir o que vem a ser distância na educação e  
comentam que:

O que importa em um processo de 
ensino-aprendizagem não é a distância 
física real entre aluno e professor (se 
separados por quilômetros ou metros), 
mas sim a efetiva sensação de distância 
entre os participantes. Ao se falar em 
Educação a Distância muitas vezes se 
esquece que o que se deve almejar é a 
eliminação das distâncias, uma vez que 
essas por si só não trazem vantagem 
alguma do ponto de vista pedagógico 
(TORI, 2012, p. 2).

Percebe-se nesses autores que o termo 
distância deve ser entendido como algo a 
ser levado em conta no processo de ensino/
aprendizagem, não como algo afastado, mas 
de modo a aproximar o mais possível, elimi-
nando a distância entre os atores envolvidos 
nesse processo, ou seja, professores e alunos 
tendo suportes necessários para que se con-
cretize a aprendizagem. 

Gomes et al (2012, p. 2), citando a legis-
lação brasileira, pontuam que

Educação a Distância é uma forma de 
ensino que possibilita a auto-aprendi-
zagem, com a mediação de recursos di-
dáticos sistematicamente organizados, 
apresentados em diferentes suportes 
de informação, utilizados isoladamente 
ou combinados, e veiculados pelos di-
versos meios de comunicação. (Diário 
Oficial da União decreto n.º. 2.494, de 
10 de fevereiro de 1998).
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Até os anos 80, as instituições que pro-
moviam cursos a distância baseavam seus tra-
balhos em material impresso, programas em 
áudio, vídeo ou transmissões em TVs e rá-
dios educativas. A partir dos anos 90, a EAD 
entra numa fase caracterizada como terceira 
geração e passa a ser a integração de redes de 
conferência por computador e estações multi-
mídias (GOMES et al, 2013). 

O uso das Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs) no campo educa-
cional proporciona um acesso significativo 
a informações, as quais exigem adequações 
nas estratégias pedagógicas utilizadas por 
professores e alunos. Essa premissa é confir-
mada com Tiffin e Rajasingham, citados por  
Gomes et al (2013), que consideram que as 
características da educação foram diferen-
tes nas sociedades pré-industrial, industrial3   
e da informação4. 

Para que ocorra o conhecimento e a 
aprendizagem, é importante entender a co-
municação como um processo social funda-
mental com base em relações cooperativas, 
um assunto que deve ser mais dirigido para o 
pedagógico e institucional do que para o tec-
nológico (GOMES et al. 2013). 

Segundo Piaget e Gréco (1974), para 
que ocorra a aprendizagem e conhecimento 
nas relações cooperativas, esta deve levar em 
conta o respeito mútuo, procurar compar-
tilhar a prática de ensinar e aprender, sendo 
alunos e professores agentes em constante 

diálogo. Assim, a comunicação aparece como 
algo fundamental neste processo. 

De acordo com Nakazone (2005, p. 8), 
com o uso da tecnologia no ensino a distân-
cia, em relação aos atores envolvidos, profes-
sores e alunos, “mesmo eles não estando jun-
tos de maneira presencial, estarão conectados 
por meios tecnológicos [...] estando ou não 
em locais de difícil acesso ou onde o professor 
não possa estar presencialmente”. 

Apesar de, para muitos, a EAD ser algo 
muito recente, especialmente com a popula-
rização de cursos e de ferramentas mediadas 
pelo computador, essa modalidade de ensino 
não é algo tão recente. No Brasil, as primeiras 
atividades oficiais se deram ainda no final do 
século XIX com os primeiros cursos por cor-
respondência. “O Jornal do Brasil, que iniciou 
suas atividades em 1891, já registrava anún-
cio oferecendo profissionalização por corres-
pondência para datilógrafo (MATTAR, 2011,  
p. 57)”. 

Com o desenvolvimento de novas tec-
nologias, como o rádio, a TV e, hoje, a inter-
net, o alcance e as irradiações possibilitam a 
ampliação de uma rede de cobertura que atin-
giu vários municípios brasileiros. É nesse con-
texto, entre comunicação, educação e socie-
dade, que pode ser vista parte dessa história 
da EAD no município de Petrolina, no Sertão 
Pernambucano, com um processo de ensino 
a distância, através do rádio, mobilizado na 
fundação da primeira emissora de rádio da 

3 Nas sociedades pré-industriais, os canais de difusão e transmissão da informação são essencialmente comu-
nitários e informais, situando-se normalmente numa lógica familiar ou clônica [...] Na sociedade industrial, 
a emergência da infraestrutura das telecomunicações reduziu a necessidade de concentração e permitiu uma 
maior liberdade de localização no espaço (OLIVARES;  GUEDES, 2013, 183-187).

4 A expressão “sociedade da informação” passou a ser utilizada, nos últimos anos desse século, como substituto 
para o conceito complexo de “sociedade pós-industrial” e como forma de transmitir o conteúdo específico do 
“novo paradigma técnico-econômico” (WERTHEIN, 2000, p. 71).
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cidade, a Emissora Rural, a qual serviu para a 
implantação das escolas radiofônicas através 
do Movimento de Educação de Base – MEB 
pela Igreja Católica na década de 60.

Para conhecer parte dessa história, 
optou-se pelo processo de pesquisa de cam-
po, com o objetivo de proporcionar “maior 
familiaridade com o problema”, e a realiza-
ção de entrevistas com pessoas que tiveram 
experiências práticas com o objeto estudado, 
ao tempo que têm preocupação com a identi-
ficação dos fatores e que influenciam o mes-
mo (GIL, 2002, p.41-42). Assim, realizou-se 
entrevista aberta com uma participante des-
se processo, onde se pôde registrar e perce-
ber a importância do rádio para a ampliação 
das perspectivas de formação dos alunos- 
ouvintes, especialmente da área rural do  
município de Petrolina – PE. 

1. A EMISSORA RURAL

A rádio Emissora Rural AM 730,  
localizada em Petrolina-PE, teve há pouco 
tempo seu nome alterado para a Voz do São 
Francisco. Foi idealizada e fundada como 
instrumento de evangelização e humaniza-
ção pelo 4º Bispo de Petrolina, Dom Antônio 
Campelo de Aragão, natural da cidade de 
Garanhuns – PE. 

Não foi uma tarefa fácil instalar a rádio 
no interior de Pernambuco, “Dom Antônio 
Campelo teve muitas dificuldades para con-
seguir a concessão da emissora, o que le-
vou anos de empenho para conseguir levar 
transmissão radiofônica às cidades do inte-
rior, entre elas, Petrolina, Caicó e Cajazeiras 
(BARROS; SANTOS, 2012, p. 4)”. 

No dia 28 de outubro de 1962, a rádio 
foi inaugurada, sendo batizada com o nome 
de Fundação Emissora Rural: A Voz do São 
Francisco, cuja missão foi a de promover 
formação à população do nordeste brasilei-
ro. Ato de coragem do Bispo Diocesano de 
Petrolina, Antonio Campelo de Aragão, in-
cluindo seus assessores principais nesse ano, 
o padre Mansueto de Lavor e Carlos Augusto 
Amariz, radialista de ofício. 

Dom Campelo enfrentou muitas difi-
culdades para concretizar seu desejo de im-
plantar a rádio na cidade, principalmente, por 
estar na época da ditadura imposta pelo golpe 
militar de 1964 (BARROS; SANTOS, 2012). 
Assim, a programação da rádio passou a se 
limitar, entre outras programações da época, 
destacando o programa Círios da Catedral, 
o qual relatava os acontecimentos da igreja 
durante a semana; o Grande Jornal, apresen-
tado domingo à noite depois do futebol, tra-
zia os principais fatos da semana; e o progra-
ma MEB – Movimento de Educação e Base,  
por que objetivava a alfabetização do  
sertanejo que não teve oportunidades de  
aprender a ler e escrever na infância 
(BARROS; SANTOS, 2012, p. 4). 

Durante a ditadura, a comunicação foi 
amplamente censurada e muitas pessoas per-
seguidas. Sodré (1983, p.435) comenta que os 
jornais e revistas nacionalistas ou esquerdistas 
foram fechados, instaurou-se rigorosíssima 
censura no rádio e na televisão. Vários jor-
nalistas foram presos, torturados, exilados e 
tiveram seus direitos políticos cassados.

Melo (2007) e Klöckner (2008) dão 
como exemplo a censura ao programa 
Repórter Esso, noticiário de grande prestí-
gio do período. Vários programas do rádio 



Volume  13 − 2014

Associação Brasileira de  Educação a Distância

47

e televisão foram censurados e extintos após 
o regime instalado em 1964. Mesmo com a 
censura agindo de maneira muito forte na 
história brasileira, por mais de vinte anos, a 
comunicação foi importante para que se efeti-
vasse o processo da EAD através da radiodifu-
são, nesse caso, pela Emissora Rural no Sertão 
Pernambucano 

2. A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA PELO 
MEB EM PETROLINA – PE NOS 
ANOS 60

O histórico levantado sobre o 
Movimento de Educação de Base – MEB, 
segundo Kadt (2007), mostra que sua im-
plantação no Brasil foi organizada e plane-
jada por uma equipe nacional pela CNBB – 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 
em 1961, objetivando desenvolver um progra-
ma de educação de base por meio de escolas 
radiofônicas nos Estados do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste do país, com sede no Rio de 
Janeiro, que teve como presidente Marina 
Bandeira5, que menciona, em entrevista:

Esse foi um projeto fabuloso e benefi-
ciou o Nordeste, Amazonas e Centro-
-Oeste, lembra. O MEB constituía-se 
em um programa de educação por meio 
do rádio. “Essa atividade foi se aperfei-
çoando e chegamos a oferecer aulas de 
alfabetização e fixação de linguagem. 
Num segundo momento, se verificava 
se as pessoas aprendiam a ler e a dar sua 
opinião sobre algum assunto. A ideia 
não era criar uma escola de mudos; 
queríamos que as pessoas aprendessem 
a falar, a conhecer seus direitos e res-
ponsabilidades” (IHU, 2010, s/p).

O projeto teve apoio do Governo 
Federal e do Estado, pois, de acordo com 
Kadt (2007, p. 14), “sua criação foi prestigia-
da pela Presidência da República e sua exe-
cução apoiada por vários ministérios e órgãos  
federais e estaduais, mediante financiamento 
e cessão de funcionários”.  Mas, sua origem foi 
possível pelas experiências em educação dos 
bispos da igreja católica.

As origens do MEB têm sido localiza-
das nas experiências de educação pelo 
rádio realizadas pelos bispos brasileiros 
na Região Nordeste, principalmente 
no Rio Grande do Norte e em Sergi-
pe, nos anos de 1950. Efetivamente, 
foi D. José Vicente Távora, arcebispo 
de Aracaju, que, a partir da experiên-
cia realizada por D. Eugênio Sales na 
Diocese de Natal e de sua própria ini-
ciativa em Sergipe, formalizou à Pre-
sidência da República, em nome da 
CNBB, proposta de criação de amplo 
programa de alfabetização e educação 
de base, através de escolas radiofônicas  
(FÁVERO, 2004, p. 1).

A duração do programa foi de cinco 
anos e tinha em seu planejamento a intenção 
de, no primeiro ano, instalar 15 mil escolas 
radiofônicas no Brasil. Fávero (2004) descre-
ve que na arquidiocese e diocese, o arcebispo 
ou bispo eram quem designava o diretor do 
MEB, que acompanhava a equipe de super-
visores na alfabetização e conscientização  
do povo.

Essa oportunidade, na cidade de 
Petrolina no Sertão Pernambucano, iria apa-
recer com a fundação da Emissora Rural, que 
procurava, em sua programação, além do 

5  Ex-secretária geral de Dom Vicente Távora, criador do Movimento de Educação de Base – MEB.  
Acompanhou o trabalho dele no Rio de Janeiro a partir de 1954.  (IHU, 2010).
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suporte noticiário, instalar uma escola radio-
fônica que permitisse promover educação do 
povo, na cidade e no interior no sertão nor-
destino. O argumento-chave desse programa 
era levar outra realidade ao ouvinte, criando 
um suporte comunitário nessas comunidades. 
Segundo Barros e Santos (2012), o programa 

MEB objetivava a alfabetização do sertanejo 
que não teve oportunidades de aprender a ler 
e escrever na infância. 

Esse momento histórico está gravado 
em forma de pintura, num quadro, que se en-
contra na rádio Emissora Rural, pintado pelo 
artista plástico petrolinense Celestino Gomes. 

Quadro pintado pelo artista petrolinense Celestino 
Gomes.
Fonte: Acervo da Emissora Rural.

Esse quadro traz um vaqueiro – exem-
plo do tipo de aluno-ouvinte – escutando o 
rádio à luz do candeeiro e escrevendo suas pri-
meiras palavras. Foi detalhada e pintada pela 
percepção e sensibilidade artística do pintor 
Celestino Gomes sobre as escolas radiofôni-
cas, com a introdução do MEB na cidade.

Na Emissora Rural – A Voz do São 
Francisco em Petrolina, o programa do 
MEB tinha excelente retorno, na época 
a população recebia aparelhos de rádio 
que só transmitiam a emissora, e criou-
-se o termo “A hora do rádio” na casa 
da maioria desses brasileiros. Nessa 
época o rádio já vinha sendo ameaçado 
pela televisão nas grandes cidades, essa 
é outra característica das transmissões 
no interior, os interioranos não pos-
suíam ainda acesso à televisão, o rádio 

atuava como único veículo de informa-
ção e educação para essas comunidades 
(BARROS; SANTOS, 2012, P.5).

Nesse contexto, o Bispo Diocesano de 
Petrolina, Dom Antonio Campelo de Aragão, 
incluindo o seu assessor principal, o padre 
Mansueto de Lavor, convocou equipe de su-
pervisores que deveriam assumir a educação 
do povo por meio do rádio. Para iniciar a al-
fabetização, foram nomeadas a coordenadora 
Maria Dinalva de Sá Medrando e as supervi-
soras Anete Rolim de Albuquerque, Elenita 
Dias e Raimunda Teixeira Coelho, que iriam 
ser treinadas e depois recrutariam pessoas 
interessadas em se alfabetizar por meio desse 
projeto (TEIXEIRA COELHO, 2012).
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Pessoal recrutado para o MEB de Petrolina – PE e de 
Juazeiro – BA. 
Fonte: Teixeira Coelho (2012)

6  Graduada em Letras e Pedagogia, Pós-graduação em Planejamento e Avaliação, Vice-diretora do Colégio 
particular Dom Bosco em Petrolina –  PE.

Em entrevista, Raimunda Teixeira 
Coelho6, conhecida como professora 
Mundica, revelou que sua participação na 
escola radiofônica deu-se por estar integra-
da ao MEB, como supervisora, depois como 
coordenadora. Ocorreu por meio de con-
vite do bispo de Petrolina, na época, Dom 
Campelo: “Fui convidada antes de me formar. 
Concluiria o Curso Pedagógico (que hoje é o 
de Licenciatura em Pedagogia) em 1° de de-
zembro de 1961 e, oito dias antes, fui chamada 
para integrar a equipe do MEB. Dom Antônio 
Campelo de Aragão nomeou como diretor 
do MEB na diocese, o padre Mansueto, que 
era o diretor da Emissora Rural, a Voz do São 
Francisco. Fez um trabalho muito bom à fren-
te a Emissora Rural. Tornou-se político, che-
gando a senador da república”. (TEIXEIRA 
COELHO, 2012).

Na cidade de Petrolina havia poucas es-
colas, onde a maioria da população do interior 
era pouco instruída e não tinha conscientiza-
ção da situação em que o Brasil se encontrava 

nessa época. Para professora Mundica, assim 
se resumia o contexto educacional do muni-
cípio de Petrolina: “[...] As escolas eram limi-
tadas, em pequena quantidade; o povo sem 
instrução; poucos sabiam ler e escrever nas 
comunidades em que estivemos: visitando, 
orientando e treinando monitores. Nas obras 
atuais, registra-se crescimento na educação, 
mas o atendimento quantitativo precisa me-
lhorar muito em qualidade. Naquela épo-
ca, não existia quase escolas na zona rural” 
(TEIXEIRA COELHO, 2012).

Como no ensino da EAD, o objetivo do 
MEB é o mesmo de ofertar a educação onde 
as pessoas se encontram, que na opinião de 
Nakazone (2005), no ensino a distância, os 
atores envolvidos, professores e alunos não 
necessitam estarem juntos de maneira pre-
sencial e que possam ir aos locais de difícil 
acesso onde o professor não esteja presen-
cialmente, mas que possa facilitar a educação 
ao aluno. Segundo Teixeira Coelho (2012),  
“O MEB veio como uma iniciativa para 
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facilitar a educação do povo. Recebeu o apoio 
total da igreja para realmente ajudar na edu-
cação. Por isso digo que o governo, o povo 
deve muito à igreja nesse papel de educar, de 
evangelizar, de formar pessoas humanas, in-
cluindo, além do conhecimento intelectual, a 
formação integral, o preparo para a vida com 
dignidade [...]”.

Era uma novidade esse método de ins-
trução a distância, tendo o fato despertado a 

curiosidade de pessoas em outras localidades 
e que vinham observar a implantação das es-
colas, participar de reuniões e recreações com 
a comunidade. “A equipe escolhida para rea-
lizar esse trabalho, recebeu treinamento em 
Recife – PE. Fizemos cursos de preparação, 
organizados e orientados pela equipe na-
cional, dirigida por Marina Moreira, pessoa 
competente e humana e do Dr. Sílvio Loreto, 
advogado de renome, do Recife. Todos da 
equipe nacional, equipe estadual” (Ibidem). 

Equipe nacional, equipe estadual e supervisores selecionados 
para atuarem no MEB. Fonte: Teixeira Coelho (2012)

Também foram convidados novos 
membros que integraram o grupo do MEB 
Petrolina: Margarida Galindo, Maria Helena 
Dias, Zélia Marques de Souza e outros, ainda 
por pouco tempo, conforme a informação da 
entrevistada. 

Em relação ao convite para a professora 
Mundica participar deste projeto de Educação 
a Distância, ele  ocorreu em dezembro de 
1961. Ela foi convidada e quando a formação 
do MEB foi terminada em Recife, logo iniciou 
a atuar no projeto: “me formava no Curso de 
Pedagogia no dia 1°, já no dia seguinte eu já 
estava atuando na diocese pelo MEB. Agora 

de trabalho, assim, aula, a gente organizou o 
trabalho até outubro” (TEIXEIRA COELHO, 
2012). Assim, iniciou-se a participação dessa 
professora naquilo que viria se caracterizar 
como início da EAD através das escolas ra-
diofônicas, nas quais a mesma, tinha muito 
orgulho em participar e poder ajudar na alfa-
betização das pessoas. 

No entanto, foi no dia 28 de outubro de 
1962, a data de inauguração e aniversário da 
Emissora Rural, que realmente começaram as 
aulas radiofônicas transmitidas às escolas dos 
diversos municípios da diocese: 
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“[...] Na época, era uma situação ainda 
de pouca conscientização do povo, en-
tão a gente, em 1962, começou um tra-
balho de preparação das comunidades, 
preparações de monitores que, foram 
pessoas escolhidas pela própria comu-
nidade e que, tinham mais conhecimen-
to em relação aos outros demais, para 
acompanhar as aulas que nós daríamos 
(começamos a dar no dia do aniversário 
da Emissora Rural, 28 de Outubro de 
62). Eles foram preparados por nós para 
esse trabalho [...]” (Ibidem). 

 Pelo relato, percebeu-se que a conscien-
tização e mobilização contribuíram na alfa-
betização de adultos e de jovens pelo MEB, 
ajudando-os na formação pessoal e social e na 
busca da dignidade humana que são outros 
dos objetivos da EAD no campo educacional 
defendido por Gomes et al (2013).

 Nesse contexto, como nas aulas de 
EAD, as aulas do MEB também passaram por 
um planejamento, estudos, preparação dos 
professores, dos monitores, para que, com 
as condições necessárias, esse movimento 
efetivasse a instrução educacional na região. 
Segundo a professora Mundica, a região ne-
cessitava desse tipo de aula, pois muitas pes-
soas não tinham uma educação escolar ade-
quada, não sabiam ler e nem escrever: “No 
contexto era esse, pouca alfabetização, quase 
ninguém sabia ler nessas comunidades em 
que nós estivemos visitando, orientando e 
escolhendo esses monitores que foram treina-
dos. Nós fomos treinados anteriormente pe-
los supervisores; eram uma equipe na época 
formada por Maria de Nalva de Sá, Eu, Maria 
Anete Rolim de Albuquerque e Elenita Dias, 
depois outros elementos integraram mais tar-
de na equipe por pouco tempo” (TEIXEIRA 
COELHO, 2012).

Dessa forma, para que ocorresse real-
mente a sua funcionalidade de ensino a dis-
tância, as aulas passaram a ser transmitidas 
via rádio, ficando conhecidas com ESCOLAS 
RADIOFÔNICAS. Assim, para início de suas 
atividades, foram necessárias aulas de locução 
de rádio:

“[...] e então, eles formaram a equipe de 
orientadores que nos prepararam em 
termo de locução de rádio, tivemos o 1° 
contato com a análise profunda da rea-
lidade nacional, internacional, regional 
para a gente poder fazer um trabalho 
em cima da realidade, conscientizan-
do o povo, preparando esse povo que 
não tinha conhecimentos básicos qua-
se nenhum. Então esse treinamento 
foi muito importante [...]” (TEIXEIRA  
COELHO, 2012).

Assim, citando Gomes et al (2013) o en-
sino aprendizagem na Educação a Distância 
necessita da mediação de recursos didáticos de 
forma organizada e que sejam apresentados em 
diferentes suportes de informações e veicula-
dos pelos diversos meios de comunicação.

A orientação não ficou restrita apenas 
à locução; foi necessário orientá-las sobre 
algumas disciplinas para a alfabetização e 
conscientização dos alunos. Além dos con-
teúdos de Língua Portuguesa e Matemática, 
eram trabalhadas noções de higiene e saúde, 
fundamentos da cultura religiosa e conheci-
mentos gerais na formação dos monitores. 
A EAD requer uma equipe com conheci-
mentos multidisciplinares que trabalhe den-
tro de uma abordagem interdisciplinar, de 
modo a preparar um material capaz de esti-
mular o estudante a ser o principal ator do 
processo de construção de conhecimento  
(SILVA; SPANHOL, 2013).
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Nesse contexto, quando a equipe do 
MEB Petrolina retornou à cidade, começou 
a implantação das escolas que, segundo pro-
fessora Mundica, iriam funcionar no horário 
das dezoito às dezenove horas, ou seja, apenas 
uma hora de aula na Emissora Rural e pros-
seguiria nas escolas: “As supervisoras davam 
as aulas; os alunos seguiam as orientações e, 
após aquele horário das aulas, os monitores 
tiravam dúvidas, colaboravam com o proces-
so de a turma a aprender a ler, escrever, saber, 
buscar o próprio desenvolvimento e da comu-
nidade” (TEIXEIRA COELHO, 2012). 

Após o aval do diretor da Emissora Rural 
que era o padre Mansueto de Lavor, iniciou-se 
a implantação das escolas do MEB. Segundo a 
professora Mundica, foram implantadas mais 
de cento e dez escolas na diocese de Petrolina. 
A atuação dessas escolas sempre teve o apoio 
da população que assistia às aulas no horário 
das dezoito às dezenove horas. Nesse proces-
so de implantação, foram distribuídos vários 
rádios a pilha para a recepção do sinal da 
Emissora Rural.

Rádio Cativo utilizado na programação do MEB em 1963. 
(Fonte: Acervo da Emissora Rural)

Com a implantação das escolas, seriam 
convidadas pessoas a serem voluntárias como 
monitoras e professores que ajudariam na ex-
plicação do assunto da aula transmitida via 
rádio: 

“[...] eram chamadas de monitoras, elas 
eram pessoas preparadas, a gente teve 
o cuidado de escolher pessoas com ní-
vel médio, e o povo também tinha que 
optar por aquela pessoa ou não. O tra-
balho era voluntário, ninguém recebia 
nada, já era introduzido no voluntaria-
do que muita gente fala hoje, mas que 
é de muito tempo [...]” (TEIXEIRA  
COELHO, 2012). 

Nesse sentido, o conteúdo oferecido foi 
dado pela rádio Emissora Rural e, logo após, 
os monitores, em sala de aula, explicavam me-
lhor o que foi transmitido e que se encontrava 
no ambiente de aprendizagem. 
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“[...] o monitor ficava lá tirando dúvi-
das, a gente visitava de vez em quando 
as comunidades, para fazer o acompa-
nhamento do desenvolvimento, e a gen-
te percebeu como eles cresceram, cres-
ceram em leitura, cresceram na escrita e 
também na fala, na comunicação oral e 
escrita, e também na própria liderança. 
Pessoas foram surgindo nas comuni-
dades como, líderes das comunidades, 
foram se organizando, então tivemos 
monitor que se tornou presidente de 
sindicato aqui em Petrolina, um traba-
lho de desenvolvimento da comunidade 
[...]” (TEIXEIRA COELHO, 2012).

 Com isso, a prática pedagógica do MEB 
segue um conceito fundamental da EAD que, 
segundo Moore e Kearsley (1996, p.1), deve 
ser composta por alunos e professores  que 
estão separados pela distância, mas cujo ob-
jetivo seja em prol da educação.

O processo de ensino a distância pro-
movido pelo MEB, com o empenho dos vo-
luntários (os monitores), da radiodifusão das 
aulas, foi sendo consolidado na cidade de 
Petrolina, atingindo aquelas pessoas que não 
tinha acesso a uma escola, as quais poderiam 
ser alfabetizadas. Especialmente aos adultos, 
deu-se a oportunidade de aprender a ler e 
escrever.

Supervisores visitando escolas radiofônicas no interior do município de Petrolina.
Fonte: Teixeira Coelho (2012)

A participação dos alunos não ocorria 
somente na sala de aula; alguns enviavam cor-
respondências à coordenação, aos superviso-
res, que transmitiam os programas de ensino,  
e eram divulgadas, no rádio bem como as opi-
niões que davam sobre o seu aprendizado na 
época.

“[...] os alunos participavam muito bem, 
mandavam correspondência pra gente, 
já demonstrando que aprendiam que 
houve evolução deles, da própria comu-
nidade em que eles estavam inseridos. 

Então foi um trabalho que eu conside-
ro que elevou mesmo o nível pessoal de 
muitos adultos e jovens que não tinham 
escola. E também da comunidade [...]” 
(TEIXEIRA COELHO, 2012). 

Assim, esse comportamento seria, hoje 
em dia, comparado com o uso da tecnologia 
de comunicação, possivelmente enviado atra-
vés de e-mails, chats educacionais e blogs.

Para a coordenadora, havia um interesse 
muito grande dos alunos em aprender através 
daquele método de ensino a distância com as 
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escolas radiofônicas. “Todo mundo queria 
aprender, era uma coisa de interesse muito 
grande e a seriedade do trabalho imprimia o 
respeito, confiança, e eles adoravam partici-
par desses movimentos de educação de base” 
(Ibidem). A professora Mundica também 
relatou que, pelo MEB, não havia uma faixa 
etária escolhida para participar das aulas, mas 
a preferência era por adultos que não sabiam 
ler; os jovens entravam também porque não 
havia escolas, na época, para jovens.  Muitos 
eram do interior, os das cidades nem tanto. 

Todo ensino a distância tem seu mate-
rial didático/pedagógico e não seria diferente 
com o MEB. Foi escolhida uma cartilha em 
nível nacional, também sendo elaborada pe-
los estados, mas que seria recolhida pelo regi-
me ditatorial que ocorria no Brasil. A cartilha 
tinha como nome “Dever é Lutar”.

“[...] A restrição é que em algumas pá-
ginas vinha conscientizando mesmo, 
dizia, por exemplo, uma expressão  
'O povo passa fome'. Por que o povo 
passa fome? O povo não sabe ler. Porque 
o povo não sabe ler. Podemos entendê-
-las como inquietação diante da dor 
ocasionada pela fome, pela ignorância. 
Buscando trabalhá-las num processo de 
tomada de consciência, de participação 
responsável, de conscientizar o homem, 
qualquer que seja sua escala social, so-
bre seu dever de ser agente/sujeito das 
transformações das comunidades” [...] 
(TEIXEIRA COELHO, 2012).

O método utilizado foi o de alfabetiza-
ção de adultos de Paulo Freire, que foi exilado 
do país pelo seu ideal e pelas ideias libertárias 
de alfabetizar o povo para conscientização 
de sua situação social e política. Método que 
hoje é aplaudido no mundo inteiro, mas, na 

época, não agradou aos militares. Na expli-
cação mais detalhada da professora Mundica 
sobre esse método que foi passado para os 
professores coordenadores: “[...] o método 
era de ensinar com responsabilidade a partir 
de já expressões de frases. Não existia mais 
aquela de letras, sílabas. Então era um méto-
do já destinado ao adulto pois ele já tinha uma 
visão, uma compreensão de entender melhor, 
partindo de um texto, de frases, expressões,  
foi um método muito bom e, a partir daí, eles 
se desenvolveram realmente em termos de  
expressão e comunicação [...]” (Ibidem).

Através dessas falas, percebe-se que a 
EAD, além de ser uma modalidade educacio-
nal,  contribui para a democratização da edu-
cação bem como para a educação continuada. 
Logo, segundo Silva e Spanhol (2013), a evi-
dência da EAD passa a ser vista como prática 
educativa e social.

Na Emissora Rural, o horário das dezoi-
to às dezenove horas já era destinado aos ser-
viços do MEB. Segundo a professora Mundica, 
no ensino a distância, a certificação se faz 
necessária, os coordenadores e monitores ti-
nham certificado de participação nos treina-
mentos em Recife, e também, às vezes, eles 
vinham dar orientação na cidade. Entretanto, 
os alunos não recebiam certificado.

“[...] era um trabalho muito sério e eu 
posso dizer, porque eu acompanhei e fiz 
com todo carinho e com todo amor, foi 
minha primeira experiência profissio-
nal, comecei a fazer faculdade depois, 
mal terminei. Achei uma experiência 
rica e honesta, séria. A gente andava 
quilômetros de distância, gastando li-
tros de combustível tinha que fornecer 
todos os controles, notas de alimenta-
ção feita, não ganhava diária, apenas 
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o salário. Era uma cadeira prêmio não 
havendo necessidade de concurso. Mas, 
na região não foi visto críticas negativas 
de políticos e não sentimos uma posi-
ção ostensiva de ninguém. Eu o entendi 
como uma orientação de reflexão, ação, 
de descobertas, de aprendizado para a 
participação nas transformações neces-
sárias, cada aprendiz, todos na busca do 
desenvolvimento com justiça e paz [...]” 
(TEIXEIRA COELHO, 2012).

A professora Mundica registrou nesta 
entrevista, que o Dr. Emannuel Kadt, professor 
da Universidade de Londres, visitou o MEB 
Petrolina em setembro de 1966. Acompanhou 
esse trabalho junto a algumas escolas radio-
fônicas do interior, como fonte de pesquisa, 
estudos para sua obra “Católicos Radicais no 
Brasil” que escrevia sobre a “Igreja Católica e 
MEB no Brasil” e entrevistando pessoas ilus-
tres da cidade.

Concluindo, a entrevista à coordenado-
ra é categórica em informar sobre a qualidade 
e a potencialidade sobre esse tipo de ensino 
a distância através da rádio, “pode registrar 
que houve grandes méritos, um método de 
autêntica alfabetização do povo, a gente bus-
cava torná-lo sujeito de suas mudanças pesso-
ais e mudanças da comunidade que estavam” 
(TEIXEIRA COELHO, 2012). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No traço desenhado com o depoimen-
to da professora Mundica, percebe-se a im-
portância e a urgência, já antiga, de ações de 
formação que pudessem romper com as dis-
tâncias existentes no Brasil, não apenas geo-
gráficas, como também culturais, de gênero 
ou condição social. O MEB veio travestido 

de intenções governamentais que tentaram, 
e ainda hoje tentam maquiar, aos olhos ex-
ternos, o real déficit que existe na formação 
do brasileiro, especialmente para aqueles que 
não puderam estudar desde a infância.

O registro dos personagens que par-
ticiparam desses movimentos  no país, es-
pecialmente no sertão brasileiro, é de suma 
importância para a valorização de conscien-
tização da modalidade de ensino a distância 
como recurso fundamental para a autonomia 
de aprendizagem e para ampliação do atendi-
mento educacional nesse período histórico.

Vale ressaltar que é necessário que ou-
tros trabalhos persigam localmente outras 
paisagens contadas sobre esse período, com o 
objetivo de revelar a história a partir de seus 
protagonistas, sejam eles professores, monito-
ras ou alunos.

Nesse mesmo espaço, outros agentes de 
educação possibilitaram a emancipação, cada 
um à sua forma, mesmo com a padronização 
escolar, de sujeitos que viram nesse movimen-
to a única oportunidade de aprender a ler e 
escrever e, daí, passar a decodificar o mundo 
da língua falada em seus rabiscos impressos 
no papel, sendo ofertado através da modali-
dade de ensino a distância por meio do rádio 
na cidade de Petrolina – PE.
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RESUMO 

Estudos científicos consolidados na área 
de educação a distância mostram a relevância 
do design instrucional na elaboração de ma-
terial didático. Isto se deve, principalmente, 
à motivação e ao incentivo à autoaprendiza-
gem que o material pode exercer no estimulo 
da autonomia dos estudantes na modalidade 
em que devem ser capazes de “construir” sua 
rede de conhecimento. Este fato foi levado 
em consideração na elaboração e imple-
mentação dos cursos on-line que compõem 
a área “Formação via Web” da Diretoria de 
Extensão da Fundação Centro de Ciências e 
Educação Superior a Distância do Estado do 
Rio de Janeiro (CECIERJ). Desde o segundo 
semestre de 2009, os cursos, que são gratui-
tos e oferecidos totalmente a distância, são 
direcionados a professores, em atividade, de 
escolas públicas e privadas. Neste artigo, é 
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3  Fundação CECIERJ. E-mail: bethbastos@cecierj.edu.br
4  Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro. E-mail: sandravasconcellos@prof.educacao.rj.gov.br

apresentado um estudo de caso por meio de 
uma pesquisa qualitativa realizada no pe-
ríodo setembro/2009 a julho/2012 com os 
participantes de um destes cursos, intitula-
do Formação Continuada em Tecnologias 
Educacionais na Web (FCTEWeb) – Módulos 
1 e 2. Dos 1.364 professores cursistas  
atendidos no período citado, de acordo com 
os resultados obtidos nesta pesquisa, com os 
682 cursistas aprovados, ficaram evidencia-
das a  satisfação e a aprovação dos cursistas 
em relação ao modelo de design instrucional 
utilizado. Segundo eles, este modelo não só 
facilitou o processo de aprendizagem no que 
diz respeito à utilização de algumas ferramen-
tas Web 2.0, bem como a posterior aplicação 
em sua prática docente, proposta principal do 
curso FCTEWeb. 

Palavras-chave: Educação a Distância, 
Web 2.0, Design Instrucional, Prática docente.
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ABSTRACT

Consolidated scientific studies in the 
area of distance education show the relevance 
of instructional design in the preparation of 
teaching materials. This is due mainly to the 
motivation and encouraging self-learning 
material can exert in stimulating students' 
autonomy in the form, which should be able to 
"build" their knowledge network. This fact was 
taken into consideration in the preparation 
and implementation of online courses that 
make up the area “Formação via Web” from 
Diretoria de Extensão da Fundação Centro de 
Ciências e Educação Superior a Distância do 
Estado do Rio de Janeiro (CECIERJ). Since the 
second half of 2009, the courses, which are free 
and offered completely at distance, are directed 
to working teachers, from public and private 
schools. This article presents a case-study 
through a qualitative research carried out in 
the period of September/2009 to July/2012 
with participants of one of these courses, 
entitled Formação Continuada em Tecnologias 
Educacionais na Web (FCTEWeb) - Modules 1 
and 2. Of the 1,364 teachers who participated 
in the period mentioned, according to the 
results obtained by this research, with the 
682 approved participants, the satisfaction 
and approval from participants regarding 
the instructional design model used was 
evident. According to them, this model not 
only facilitated the learning process regarding 
the use of some Web 2.0 tools, as well as the 
subsequent application in their teaching 
practice, the main proposal of the FCTEWeb 
course.

Keywords: Distance Education, Web 
2.0, Instructional Design, Teaching practice.

RESUMEN

Estudios científicos consolidados en 
el área de educación a distancia muestran 
la relevancia del design instruccional en la 
elaboración de material didáctico. Esto se 
debe, principalmente, a la motivación y al 
incentivo del autoaprendizaje que el mate-
rial puede ejercer en el estimulo de la auto-
nomía de los estudiantes en la modalidad en 
que deben ser capaces de “construir” su red 
de conocimiento. Este hecho fue tomado en 
consideración en la elaboración e implemen-
tación de los cursos online que componen el 
área “Formación vía Web” de la Dirección 
de Extensión de la Fundación Centro de 
Ciencias y Educación Superior a Distancia del 
Estado de Rio de Janeiro (CECIERJ). Desde el 
segundo semestre de 2009, los cursos, que son 
gratuitos y ofrecidos totalmente a distancia, 
son direccionados a profesores, en actividad, 
de escuelas públicas y privadas. En este artí-
culo, se presenta un estudio de caso por me-
dio de una investigación cualitativa realizada 
en el período septiembre/2009 a julio/2012 
con los participantes de uno de estos cursos, 
titulado Formación Continua en Tecnologías 
Educativas en la Web (FCTEWeb) – Módulos 
1 y 2. De los 1.364 profesores cursantes aten-
didos en el período citado, de acuerdo con 
los resultados obtenidos en esta investigaci-
ón, con los 682 cursantes aprobados, se evi-
denció la satisfacción y la aprobación de los 
cursantes con relación al modelo de design 
instruccional utilizado. Según ellos, este mo-
delo no solo facilitó el proceso de aprendizaje 
en lo que respecta a la utilización de algunas 
herramientas Web 2.0, así como la posterior 
aplicación en su práctica docente, propuesta 
principal del curso FCTEWeb. 
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INTRODUÇÃO

A Educação a Distância (EaD) no Brasil 
vive um momento de crescimento e orga-
nização nas várias metodologias existentes 
(síncronas ou assíncronas), acadêmicas e cor-
porativas (ABED, 2011). Atualmente, muitos 
projetos de sucesso envolvendo a EaD são 
mediados pelas Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs), pois estas contribuem 
significativamente para ultrapassar as barrei-
ras geográficas e temporais até então existen-
tes (SILVA; CASTRO, 2009). No entanto, não 
se pode pensar em fazer EaD sem se preocu-
par com os artefatos que esta envolve, pois 
esta modalidade de ensino e aprendizagem 
vem sendo utilizada como forma de expandir 
o acesso da sociedade à Educação.  Segundo 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação  
(LDB, 1996),

[...] a Educação a Distância (EaD) é uma 
atividade pedagógica caracterizada por 
um processo de ensino e de aprendiza-
gem realizado com a mediação docente 
por meio da utilização de recursos di-
dáticos sistematicamente organizados, 
apresentados em diferentes suportes 
tecnológicos de informação e comuni-
cação, os quais  podem ser utilizados 
de forma isolada ou combinadamente, 
sem a frequência obrigatória de alunos 
e professores (art. 47, § 3º). 

Nesta modalidade de ensino/aprendiza-
gem, portanto, é fundamental oferecer ações 
motivacionais a partir dos diversos recursos 
didáticos disponibilizados, o que exigirá um 

grande investimento, principalmente durante 
o planejamento e implementação do Design 
Instrucional (DI) deste material, de forma a 
instigar os estudantes no processo de cons-
trução do conhecimento para que ocorra a 
aprendizagem. Fala-se hoje na convergência 
midiática como sendo um elemento necessá-
rio às novas práticas de promoção da apren-
dizagem. Segundo Bielschowsky et al. (apud 
CAMPOS, 2007), “[...] o material didático em 
EaD deve apresentar um conteúdo motivador 
e estimular a autoaprendizagem,  ajudando o 
aluno a 'construir' seu conhecimento em rede 
e facilitar a interatividade entre os alunos e 
entre o aluno e o professor”. 

Dentro desta discussão, o presente arti-
go tem como objetivo apresentar uma experi-
ência inovadora da área de Formação via Web 
da Diretoria de Extensão da Fundação Centro 
de Ciências e Educação Superior a Distância 
do Estado do Rio de Janeiro (CECIERJ), por 
meio da oferta do curso on-line Formação 
Continuada em Tecnologias Educacionais na 
Web (FCTEWeb) – Módulos 1 e 2, com a in-
tenção de contribuir com as pesquisas e estu-
diosos da área. O curso, de caráter gratuito, 
vem sendo oferecido, desde o segundo semes-
tre de 2009, a professores em atividade, de es-
colas públicas e privadas, principalmente do 
Estado do Rio de Janeiro. Com a filosofia do 
“fazer aprendendo”, este curso propõe estraté-
gias educacionais para se trabalhar com algu-
mas ferramentas Web 2.0 na prática docente. 

O artigo foi organizado em seis seções, 
iniciando-se pela introdução ao tema da pes-
quisa. Num segundo momento, segue-se com 
aspectos conceituais, baseados numa pesqui-
sa bibliográfica pré-selecionada que aborda 
a mudança dos paradigmas educacionais em 
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função do uso das TICs na Educação (para-
digma educacional “sociointeracionista”) e 
design instrucional na EaD. Na sequência, 
terceira seção, descreve-se a metodologia 
trabalhada para a construção deste artigo. 
Em seguida, quarta seção, faz-se a apresenta-
ção do objeto de estudo e sua aplicação. Na 
quinta seção, apresentam-se os resultados 
obtidos a partir de uma pesquisa qualitativa 
realizada com os cursistas, em três períodos 
distintos de oferecimento do curso: 3° tri-
mestre de 2009 (projeto piloto); 3° trimestre 
de 2010 e 1° semestre de 2012. E, por fim,  
apresentam-se as considerações finais a partir 
de todo o planejamento, execução e análise do 
objeto de estudo.   

1. ASPECTOS CONCEITUAIS

Nos subitens a seguir, descrevem-se 
conceitos teóricos que fundamentam o estudo 
de caso apresentado neste artigo.

1.1. Paradigma educacional  
“sociointeracionista”

Na visão "bancária" da educação, o 
"saber" é uma doação dos que se julgam sá-
bios aos que julgam nada saber. Doação que 
se funda numa das manifestações instru-
mentais da ideologia da opressão (FREIRE, 
2002). Esta afirmação caracteriza um pa-
radigma educacional comportamentalista, 
condicional, presente ainda em grande parte 
dos ambientes educacionais brasileiros, nos 
quais ainda se enfatizam situações de sala de 
aula e tem o indivíduo como resultante das 
contingências do meio. No entanto, segun-
do Moraes (2001), emerge na Sociedade do 
Conhecimento, um  paradigma educacional, 

denominado "sociointeracionista", em função 
de tempos de ciclo do conhecimento tão cur-
tos, que o aprendizado deve ser contínuo, de 
forma que o acesso e as oportunidades para 
aprender devem estar disponíveis para qual-
quer pessoa, em qualquer lugar e a qualquer 
hora. Segundo Toffler (apud ROSENBERG, 
2002, p. 3), "O analfabeto do século XXI não 
será aquele que não sabe ler e escrever, mas 
aquele que não consegue aprender, desapren-
der e aprender novamente".  O processo de 
aprendizagem pode ser considerado uma es-
piral em ascendência que vai da construção à 
reconstrução do conhecimento, da criação à 
recriação do novo. Ou seja, saímos de um pa-
radigma disciplinar para um paradigma mul-
tidisciplinar, interdisciplinar vislumbrando a 
transdisciplinaridade. 

Isto está desafiando as instituições aca-
dêmicas e corporativas a repensarem seus 
modelos pedagógicos, seu sistema educacio-
nal como um todo. Com a Web, é possível a 
realização de atividades interativas entre os 
aprendizes, ajudando-os a descobrir novos 
padrões de relações por meio do trabalho co-
operativo. Além disso, os Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem (AVAs) e os seus recursos 
de comunicação, como, correio eletrônico, 
chat, fórum, propiciam uma aprendizagem 
autônoma. Estes ambientes proporcionam 
ainda o desenvolvimento de indivíduos críti-
cos, característica fundamental na sociedade 
contemporânea, uma sociedade baseada no 
conhecimento. Por outro lado, o novo edu-
cador deverá ter a capacidade de incentivar o 
compartilhamento de descobertas, de mobi-
lizar e integrar os membros da comunidade, 
“traduzindo” os seus saberes, e aprender com 
os alunos. Segundo Lévy (2000, p. 171), “[...] 
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o professor é incentivado a tornar-se um ani-
mador da inteligência coletiva de seus grupos 
de alunos, em vez de um fornecedor direto de 
conhecimentos”.

1.2. Design Instrucional na EaD

Existem diferentes modelos de design 
instrucional mas, segundo Filatro (2008), é 
o modelo ADDIE o mais difundido, e este 
abrange cinco fases distintas: (analysis –  
análise; design – desenho; development – de-
senvolvimento; implementation – implemen-
tação;  evaluation – avaliação). Para quem 
está habituado a planejar aulas, esse modelo 
é muito semelhante ao que se chama  pla-
nejamento de ensino, guardadas as devidas 
proporções de tempo, espaço, recursos etc. 
Pode-se pensar em um curso, uma ação de 
aprendizagem ou, mais especificamente, um 
objeto de aprendizagem, mas em qualquer 
uma destas ações que utilizem o modelo de 
ADDIE, “planejar” é o passo fundamental. 

Filatro (2004) e Silva (2003) destacam a 
relevância do design instrucional como sendo 
uma ação sistemática e educacional que en-
volve o planejamento, o desenvolvimento e a 
utilização de métodos, técnicas, atividades, 
materiais e artefatos educacionais em situações 
didáticas, a fim de motivar e envolver o aluno, 
potencializando a sua construção de conheci-
mento. Ou seja, é importante considerar todas 
as variáveis necessárias à formação do aluno, 
a fim de adaptar o sistema de aprendizagem 
aos estudantes, e não o contrário (MURANI, 
1997). Com base no modelo ADDIE, Filatro 
(2008) destaca três modelos de design instru-
cional para o aprendizado eletrônico: design 
instrucional fixo ou fechado (DI fixo), design 
instrucional aberto (DI aberto) e design instru-
cional contextualizado (DIC). 

A literatura também destaca a partici-
pação de equipes multidisciplinares nesta ela-
boração, que vão desde o professor conteudis-
ta, o Web designer, os revisores ortográficos, 
os programadores de AVA, os gestores, bem 
como a figura do designer instrucional – tam-
bém conhecido como designer educacional ou 
projetista educacional – definido como sendo 
o profissional responsável por apoiar e parti-
cipar ativamente do processo de planejamen-
to, elaboração, avaliação e adequações neces-
sárias para se obter uma solução proposta a 
um problema educacional (MENDONÇA 
et al., 2010). Um profissional com formação 
multidisciplinar e atuação interdisciplinar, 
que deve ter suas ações e práticas direciona-
das pela “coletividade”, sempre com foco no 
aluno como sendo o centro do processo edu-
cacional (SILVA, 2013). 

Toda esta interação ocorre no contexto 
institucional mais amplo, pois, como destaca 
Moore e Kearsley (2008), o conteúdo sozinho 
não faz o aluno aprender. Hoje se dispõe de 
tecnologias digitais que precisam ser traba-
lhadas em equipe, de forma que, no processo 
de planejamento, as ideias dos conteudistas e 
demais atores envolvidos neste processo de 
ensinar e aprender sejam agrupadas e propos-
tas, de forma a se obter a solução educacional 
pretendida durante a execução do curso. 

Ampliando a discussão, Romiszowski 
(2006) aponta que um projeto educacional 
baseia-se em dez etapas distintas; são elas: 1) 
planejamento da estrutura geral do projeto; 
2) planejamento curricular; 3) planejamen-
to educacional; 4) desenvolvimento e pro-
dução dos artefatos; 5) avaliação e melhoria 
dos componentes; 6) protótipo do produto 
final; 7) avaliação e melhoria; 8) produção em 
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quantidade do produto final; 9) instalação e 
utilização do produto final; 10) avaliação e 
manutenção em longo prazo. O autor com-
plementa ainda sua discussão, afirmando que 
a Etapa 3, denominada  planejamento educa-
cional (entendida aqui como design instru-
cional), precisa estar alinhada com o projeto 
educacional do curso. 

Moran (2010) aponta que, para uma 
EaD de qualidade, é necessário buscar cons-
tantemente envolver o aluno no processo de 
aprendizagem, e este processo é possível pela 
seriedade e coerência do projeto educacio-
nal, aqui, por este estudo, denominado design 
instrucional.  

2. METODOLOGIA DE PESQUISA 

A metodologia utilizada para a pesqui-
sa, que sustenta a discussão deste artigo, é 
científica interdisciplinar por envolver dife-
rentes áreas do conhecimento, como, gestão, 
educação, comunicação, com o objetivo de 
avançar o conhecimento. O estudo de caso 
foi a estratégia de investigação utilizada por 
facilitar aos pesquisadores, participantes ati-
vos no projeto, a investigação aprofundada 
em um determinado objeto, como propõe 
Creswell (2010). Na etapa de coleta de da-
dos, foram aplicados os seguintes métodos de 
pesquisa: levantamento bibliográfico, levanta-
mento documental, bem como a observação 
participante. Finalmente, na etapa de análise 
dos dados, trabalhou-se dentro de uma abor-
dagem qualitativa baseada na natureza do 
projeto de pesquisa e na experiência profis-
sional dos pesquisadores. 

De acordo com Oliveira (2007), em 
pesquisas de abordagem qualitativa, todos os 

fatos e fenômenos devem ser considerados 
significativos e relevantes, desde que focados 
no objeto de estudo, que precisa ser trabalha-
do em sintonia com a definição de objetivos e 
hipóteses que nos permitam explicar uma de-
terminada problemática. Para o autor, a pes-
quisa qualitativa pode ser caracterizada como 
uma tentativa de explicação do significado e 
das características do resultado das informa-
ções obtidas através de entrevistas ou ques-
tões abertas, sem a mensuração quantitativa 
de características ou comportamento.

Corroborando a discussão, Preti (2010) 
destaca ainda que “fazer” pesquisa não é acu-
mular dados e quantificá-los, mas analisar 
causas e efeitos, contextualizando-os no tem-
po e no espaço, dentro de uma concepção sis-
têmica. Assim procedendo, (PRETI, 2010, p. 
590) traz uma contundente afirmação quanto 
à análise conjunta de dados quantitativos e 
qualitativos: “[...] esses dados são considera-
dos mais ricos, globais e reais”. 

Por fim, é importante destacar-se que 
o levantamento dos dados não procurou res-
tringir nem esgotar os atributos que podem 
ser encontrados nas diferentes perspectivas 
das ações e práticas de design instrucional, 
mas, por se tratar de uma realidade específica, 
a impossibilidade de generalização dos resul-
tados limita o estudo. Contudo, mesmo dian-
te das possíveis limitações, o método adotado 
foi considerado o mais apropriado para alcan-
çar o objetivo desta pesquisa, que é apresentar 
um exemplo de experiência inovadora na área 
de Formação via Web.
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2.1. Descrição do objeto de Estudo 

O curso Formação Continuada 
em Tecnologias Educacionais na Web 
(FCTEWeb) é um curso de extensão on-line 
gratuito oferecido, atualmente, em dois mó-
dulos, cada um em período semestral, com 
carga horária de 30 horas. O curso pertence 
à área “Formação via Web” da Diretoria de 
Extensão da Fundação CECIERJ e  é dire-
cionado a professores de todos os segmen-
tos de ensino, que estejam em atividade e 
que trabalhem, preferencialmente, em es-
colas públicas do Estado do Rio de Janeiro. 
Para participarem do curso, os professores 
devem inscrever-se na página da Diretoria  
de Extensão (http://www.cederj.edu.br/exten-
sao/), no Módulo 1, e, se aprovados, são auto-
maticamente inscritos no Módulo 2. Usando 
a filosofia do “fazer aprendendo”, o objetivo 
do curso é propor aos professores cursistas 
algumas estratégias pedagógicas, baseadas no 
uso de algumas ferramentas gratuitas da Web 
2.0, para eles usarem em sua prática docente. 
No curso, os professores aprendem a utilizar 
Google Docs, Twitter, Blog e Facebook ; entre 
os participantes, também é promovida uma 
reflexão, discussão e avaliação do uso dessas 
ferramentas na área educacional (PFEIFFER 
et al., 2011-2012). 

O principal objetivo do Módulo 1, com 
seis etapas, é introduzir os alunos numa dis-
cussão e reflexão sobre as ferramentas da Web 
2.0, destacando-se as três últimas etapas, a 
saber: a Etapa 4, quando os alunos elaboram, 
individualmente, uma atividade educacional 
que utilize algumas ferramentas Web 2.0, e 
que deverá ser disponibilizada no Google Docs 
para ser compartilhada com os colegas. Os 
alunos também devem divulgar sua atividade, 

publicando pequenos posts após criarem 
uma conta Twitter; na Etapa 5, é promovida 
uma discussão sobre o uso de Blogs na prá-
tica docente;  finalmente, na Etapa 6, os alu-
nos realizam uma autoavaliação e preenchem 
um formulário on-line do Google Docs para 
avaliação do curso. Desde o projeto piloto até 
então, já foram realizadas várias melhorias no 
Módulo 1, com base nesses feedbacks. Isto se 
deve principalmente em função da facilidade 
de se implementar mudanças no modelo de 
DI aberto utilizado no curso FCTEWeb.

Os alunos aprovados no Módulo 1 
(média final igual ou maior que 6.0) são au-
tomaticamente inscritos no Módulo 2, que é 
formado por cinco etapas, distribuídas da se-
guinte forma: Etapa 1 – momento em que os 
alunos constroem um Blog, que deverá hos-
pedar a atividade educacional elaborada na 
Etapa 4 do Módulo 1; Etapa 2 – fase em que 
é construído um espaço no Facebook; Etapa 3 
– quando um trabalho em grupo é construído 
e, depois de pronto, deve ser disponibilizado 
no Slideshare e Facebook; a Etapa 4 – consi-
derada como um fechamento dos Módulos 
1 e 2 do curso FCTEWeb, é quando os  
participantes refletem sobre o processo de  
ensino e aprendizagem em cursos que  
utilizam as ferramentas da Web 2.0; final-
mente, a Etapa 5 é dedicada à autoavaliação e  
avaliação final do Módulo 2. 

2.2. Modelo de DI do material didático

A construção do projeto-piloto do curso 
FCTEWeb foi baseada no modelo de ADDIE; 
contou com a participação de uma  equipe 
multidisciplinar, envolvendo  a professora co-
ordenadora do curso, também conteudista do 
material didático, um programador de AVA, 
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um designer gráfico, um designer instrucional 
e um revisor textual. O curso foi desenvolvido 
no período agosto/setembro de 2009, seguin-
do as etapas deste modelo, conforme descrito 
a seguir: 

Etapa de análise: a professora coor-
denadora observou que, na época, muitos 
professores coordenadores dos outros cur-
sos de extensão, oferecidos pela Diretoria de 
Extensão, desconheciam as ferramentas Web 
2.0. Objetivando disseminar o uso pedagógi-
co desses recursos, iniciou-se o planejamento 
do projeto-piloto, selecionando-se algumas 
ferramentas que seriam mais úteis na prática 
docente dos professores; 

Etapa de design: a elaboração do design 
instrucional do material didático seguiu o 
modelo de DI aberto, considerado relevante 
quando um curso é oferecido através de um 
AVA, que, no caso, foi a plataforma Moodle, 
numa proposta colaborativa de construção do 
conhecimento. Optou-se por este modelo por 
oferecer mais liberdade na reconfiguração de 
opções pré-configuradas a partir do feedback 
dos participantes, tais como inclusão ou ex-
clusão de fóruns, tarefas, wikis etc. Além dis-
so, os AVAs, por serem menos estruturados, 
permitem a incorporação de links, encami-
nhando a referências externas, tais como pá-
ginas Web; softwares educativos; ferramentas 
Web 2.0, como Youtube, Facebook, etc. 

Etapa de desenvolvimento: um profis-
sional com grande experiência no ambiente 
Moodle construiu o AVA com base no design 
instrucional previamente planejado, separan-
do-o em etapas. A professora coordenadora, 
por apresentar experiência em educação  
on-line, foi a conteudista do material didático 

e contou com a participação de um revisor 
textual. Os materiais didáticos específicos 
para cada etapa reúnem um texto-base com 
até 10 páginas e vários textos de apoio (em 
sua grande maioria, arquivos em formato 
.PDF), para auxiliar o processo de aprendi-
zagem dos estudantes. O designer gráfico da 
equipe elaborou, como abertura de cada eta-
pa, uma animação em flash, associando-a à 
evolução da humanidade, associando de for-
ma lúdica à evolução do processo de apren-
dizagem de cada participante. Na Etapa 1, 
por exemplo, que corresponde à fase de in-
tegração e acolhida dos participantes, a ani-
mação em flash elaborada mostra um profes-
sor transformado em “homem das cavernas”, 
usando um quadro-negro e giz, observan-
do seu aluno, que está teclando um laptop,  
mostrando-se bastante familiarizado com 
as TICs. As etapas subsequentes apresen-
tam animações progressivas, envolvendo a 
Grécia Antiga, a Idade Média, a Idade Média 
– Cruzadas, o Renascimento.  Na Etapa 1 do 
Módulo 2,  a animação de abertura é rela-
tiva ao Século XX (Década de 50 – Era do 
Rock and Roll), mostrando o professor já 
interagindo com o aluno; apresenta o pro-
fessor familiarizado, Século XX (Década 
de 60 – Era da Paz e Amor), e  Século XXI  
(1990 em diante – Era da Internet), como 
pode-se perceber nas Figuras 1 e 2 a seguir. 
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Além da animação de abertura, foi elaborado, para cada texto-base, outra animação em 
flash com várias imagens ilustrativas, de acordo com o tema apresentado em cada etapa. Essa 
animação ganhou o nome de “gibi” pela equipe de produção, como ilustra a Figura 3.

Figura 1: Etapa 1 (módulo 1) –  
Acolhida – colaborativa (Homem 
das Cavernas)                                     
Fonte: Dados primários

Figura 2: Etapa 1 (módulo 2) 
– dos blogs – (Era do Rock  
and Roll)
Fonte: Dados primários

Figura 3: Texto-base da Etapa 2 (modulo 1) – “Gibi”– O que é a Web 2.0?
Fonte: Dados primários



As
so

ci
aç

ão
 B

ra
si

le
ira

 d
e 

 E
du

ca
çã

o 
a 

Di
st

ân
ci

a

68

RBAAD – A relevância do Design Instrucional do material didático para Web: relato de um estudo de caso

Etapa de implementação: o curso é 
oferecido na plataforma Moodle por meio de 
diferentes ferramentas: 1) fórum – através do 
acompanhamento assíduo de tutores a distân-
cia, utiliza-se o fórum para permitir a intera-
tividade entre os participantes sobre o tema 
abordado em cada etapa; 2) tarefa – link que 
permite o envio de arquivos referentes às ati-
vidades propostas em algumas etapas; 3) wiki 
– ferramenta que permite o compartilhamen-
to de informações, tais como as contas Google, 
as contas Twitter, os endereços de Blogs cons-
truídos pelos professores participantes; 4)  
páginas Web para acesso a vídeos do Youtube; 
5) links para animações em flash; 5) links para 
softwares educativos; 6) questionários de ava-
liação on-line, sob a forma de formulários  
gerados no Google Docs, que oferecem ques-
tões a partir das quais pretende-se saber a 
opinião dos participantes, principalmente em 
relação ao modelo de DI aberto adotado pelo 
curso FCTEWeb. 

A primeira edição do curso, conside-
rada experiência-piloto, foi realizada no pe-
ríodo de outubro a dezembro de 2009, com 
uma carga horária de 60 horas, distribuídas 
em 2 meses de duração. O público-alvo fo-
ram os professores coordenadores dos outros 
cursos da Diretoria de Extensão. A avalia-
ção ocorreu ao final do projeto-piloto e no  
item 3 – “Resultados da pesquisa, onde são 
descritos os resultados obtidos”. Baseado no 
feedback dos professores participantes, a par-
tir de 2010, o curso passou a ser oferecido em 
dois módulos, cada um com  carga horária de 
30 horas. Outra decisão importante foi que 
somente os alunos aprovados no módulo1 se-
riam automaticamente inscritos no Módulo 2. 

3. RESULTADOS DA PESQUISA DO  
ESTUDO DE CASO

O principal objetivo deste estudo de 
caso é mostrar uma experiência inovadora 
da área Formação via Web da Diretoria de 
Extensão da Fundação CECIERJ por meio 
de uma pesquisa qualitativa realizada com 
os alunos do curso em relação ao design 
instrucional planejado e executado para os 
dois módulos e sobre o nível de aplicabili-
dade, na prática docente, das ferramentas 
da Web 2.0 trabalhadas no curso. Os dados 
foram obtidos com base em questionários 
on-line, disponibilizados sempre ao final de 
cada edição de cada módulo.  Os resultados 
aqui apresentados foram obtidos a partir de 
três questões fechadas selecionadas, relativas 
ao tema em estudo, de maneira a permitir ao 
usuário respostas objetivas para a obtenção da  
coleta de dados sistematizados nessa pesquisa 
de campo.

Os dados obtidos foram tratados qua-
litativamente, com a tentativa de traçar uma 
abordagem interpretativa, ou seja, a análise 
foi feita para identificar e caracterizar o tema, 
permitindo fazer uma interpretação que 
chegasse a conclusões sobre seu significado 
e, assim, sugerindo mais perguntas a serem  
feitas. Nessa perspectiva, conta-se com a  
figura do pesquisador como filtro para os 
dados apurados (CRESWELL, 2010). No 
Quadro 1, descrevem-se os resultados iden-
tificados nos questionários respondidos pelos 
alunos que participaram do projeto-piloto do 
curso FCTEWeb, ao final do terceiro trimes-
tre de 2009, os resultados relativos aos alunos 
do terceiro trimestre de 2010 e os resultados  
obtidos no primeiro semestre de 2012.
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Quadro 1: Resultados da pesquisa de campo (Módulo 2 – 3º trimestre de 2009, 3º trimestre de 2010  
e Módulo 1 – 1º semestre de 2012) 

Questões do instrumento de pesquisa  
(Questionário)

3º trimestre 
de 2009

3º trimestre 
de 2010

1º semestre 
de 2012

O que achou da  
interface?

Bem estruturada e  
organizada

58% 58% 44%

Excelente, atraente e  
de fácil utilização

23% 34% 53%

Muito boa, prática 19% 8% 3%

O que achou da forma 
de apresentação do 
conteúdo?

Muito bom, bem  
elucidados, excelente

90% 90% 92%

Bom e pode ser  
melhorado

10% 10% 8%

O que achou da  
mediação?

Excelente 52% 70% 64%

Ativa contribuindo para a 
aprendizagem

42% 24% 25%

Boa e outras  
considerações

6% 6% 7%

De acordo com os resultados apresen-
tados no Quadro 1, percebe-se que há evi-
dências de uma aprovação significativa dos  
participantes em relação à interface dos 
Módulos 1 e 2 do curso FCTEWeb, bem como 
a forma de apresentação do material didático. 
Outro dado que chamou a atenção foi a opi-
nião dos alunos em relação ao atendimento 
dos tutores a distância, mostrando que a me-
diação do curso potencializa o bom aprovei-
tamento do mesmo e, consequentemente, seu 
processo de construção do conhecimento.

	

SIM NÃO

Utilizou ferramentas 
Web 2.0?

63% 37%

Na edição realizada no último trimestre 
de 2010, acrescentaram-se três questões aber-
tas ao questionário, listadas a seguir, visan-
do  pesquisar como os professores haviam-se 
apropriado, em sua prática docente, das ferra-
mentas Web 2.0 trabalhadas durante o curso: 

1) Você já utilizou, na sua prática 
docente, alguma das ferramentas da Web 
2.0 aprendidas no curso FCTE Web? Dos 
respondentes, teve-se 118 respostas válidas, 
como se pode ver a seguir:

Fonte: Dados primários
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2) Se você utilizou algumas dessas ferramentas, diga qual? Para esta pergunta, teve-se 
71 respostas válidas como ilustrado a seguir:

BLOG G.DOCS TWITTER WIKI OUTRAS

Em caso positivo 
que ferramentas?

59% 18,4% 11,4% 4,2% 7%

3) Caso você tenha usado alguma das ferramentas da Web 2.0, você seria capaz de 
avaliar o desempenho dos alunos que participaram dessa experiência? Para esta pergunta, 
teve-se a respostas de 37 participantes que conseguiram avaliar o desempenho de seus alunos, 
como pode-se observar na representação a seguir:

Excelente Muito Bom Bom Insatifatório

Como foi o desempenho  
dos alunos?

21,5% 40,5% 27% 11%
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Complementando a análise, aprofun-
dou-se o estudo em 2011, quando observou-
-se, por meio de relatórios, na edição do 
Módulo 1 do ano corrente, primeiro semes-
tre, uma taxa de evasão muito alta, em torno 
de 63%. As razões disso foram identificadas 
a partir do feedback dos participantes após 
o término do curso, durante o processo de 
avaliação e que se encontram sintetizadas  
a seguir: 

•	 a alteração da carga horária dos cursos de 
extensão de 30h para 60h, mudando a pe-
riodicidade de trimestral para semestral, 
provocando um aumento no intervalo en-
tre as etapas do Módulo 1; 

•	 dificuldades quanto à identificação de ati-
vidades que usam ferramentas Web 2.0; 
por exemplo, muitos alunos selecionam 
“jogos” educativos; 

•	 segundo os estudantes, a tarefa da Etapa 
4, que corresponde à construção de uma 
atividade educacional usando ferramentas 
Web 2.0, foi pouco valorizada, ao se atri-
buir uma baixa pontuação em relação às 
demais etapas; 

•	 os tutoriais para o uso das ferramentas 
Web 2.0 trabalhados no Módulo 1 já esta-
vam desatualizados. 

Diante destes fatos, a coordenação da 
área Formação via Web tomou as seguintes 
decisões: 

•	 acompanhou-se os tutores diariamen-
te, de modo que eles intensificassem o 
acompanhamento aos alunos, procurando 
orientá-los melhor quanto à pesquisa de 
atividades educacionais na internet que 
utilizam ferramentas Web 2.0, além de 

passar a pontuar a participação no fórum 
de cada participante durante a Etapa 3; 

•	 criou-se uma wiki para o compartilha-
mento entre os participantes dos endere-
ços de atividades educacionais pesquisa-
das que utilizam ferramentas Web 2.0; 

•	 estendeu-se o prazo para realização da 
Etapa 4, para que os estudantes tivessem 
mais tempo para a construção da ativida-
de educacional;  

•	 providenciou-se a atualização dos tuto-
riais para o uso das ferramentas Web 2.0.

Dessa forma, em 2012, no primeiro se-
mestre, já se pôde observar melhores resul-
tados quanto ao percentual de evadidos no 
Módulo 1, que ficou em torno de 34% ao invés 
de 63%, evidenciando uma melhoria signifi-
cativa. No Quadro 1, descrevem-se os resul-
tados de uma pesquisa qualitativa realizada 
com os alunos dessa edição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde a experiência-piloto, realizada no 
período outubro/dezembro de 2009 até julho 
de 2012, período utilizado para o estudo de 
caso apresentado neste artigo, foram atendi-
dos 1.364 professores, sendo 682 aprovados, 
59 reprovados e 623 evadidos, o que repre-
senta uma taxa de 50% de aprovação, 4% de 
reprovação e 46% de evasão. Como os resul-
tados das pesquisas qualitativas realizadas 
com os participantes, ao longo deste período, 
mostraram uma boa aceitação do modelo de 
DI utilizado no curso, em dezembro de 2010, 
foi criada uma área distinta, Formação Via 
Web na Diretoria de Extensão da Fundação 
CECIERJ, com a oferta de mais dois cursos 
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novos, usando o mesmo modelo de DI, a 
saber, Modelos de DI para material didático: 
potencializando o processo de ensino e apren-
dizagem em EaD; e  Mediando Cursos em 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem.

Em 2011, no primeiro semestre, foi o 
momento em que se observou um aumento 
no número de evadidos e, diante desta reali-
dade, a coordenação tomou algumas provi-
dências que minimizaram significativamente 
a situação, mostrando que,  além de planejar 
e implementar um modelo de DI para sucesso 
da aprendizagem, a fase de acompanhamento 
é de extrema importância. No entanto, com 
as mudanças nas políticas públicas que regem 
a Fundação CECIERJ, e em função de novas 
demandas na Diretoria de Extensão, no pri-
meiro semestre de 2012, a área Formação Via 
Web ofereceu apenas o Módulo 1 do curso 
FCTEWeb. No segundo semestre, o Módulo 
2 foi oferecido para os aprovados no Módulo 
1 e, baseado nos resultados apresentados no 
Quadro 1, pôde-se oferecer também uma nova 
turma para o Módulo 1 no segundo semes-
tre de 2012. Com os resultados obtidos pela 
área de Formação via Web em 2012, obteve-se 
uma autorização da direção da Extensão para 
o oferecimento de mais um curso, Modelos 
de DI para material didático: potencializando 
o processo de ensino e aprendizagem em EaD,  
no primeiro semestre de 2013.

Como resultado de todo esse trabalho 
(análise, planejamento, design, implemen-
tação e avaliação), observou-se a ampliação 
do cenário de oferta de cursos. Teve-se então, 
no primeiro semestre de 2013, a construção 
e oferta de uma Especialização Lato Sensu, 
oferecida pela Fundação CECIERJ intitula-
da “Produção de Material para EaD”, com 

disciplinas, em grande maioria, oferecidas 
totalmente a distância. As disciplinas novas 
têm sido produzidas, seguindo-se o mode-
lo de DI aberto apresentado neste artigo. 
No segundo semestre de 2014, será ofereci-
do pela Diretoria de Extensão um curso de 
“Qualificação Profissional em Tutoria”, cujo 
objetivo é ofertar formação técnico-profissio-
nal, na modalidade a distância, a profissionais 
que trabalham com a área educacional e que 
pretendem atuar em tutoria nas modalidades 
presencial e a distância. O curso Mediando 
cursos em Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
será uma das disciplinas oferecidas. 

Este estudo permite evidenciar-se a  
relevância do design instrucional como  
modelo de planejamento, organização, coor-
denação, avaliação de cursos de qualidade na 
modalidade a distância no intuito de, com o 
envolvimento e compromisso dos diferentes 
atores envolvidos no processo, promover e 
motivar o aprendiz no processo de constru-
ção do seu conhecimento que não é trans-
mitido e nem aprendido. O conhecimento é  
construído e reconstruído pelo indivíduo. 
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A EaD no Contexto Educacional: propostas para avaliação

Diovana Paula de Jesus 1 
Eliane Medeiros Borges 2 

Resumo  

Este trabalho apresenta, por meio de 
contribuições teóricas de Castells e Belloni, 
uma reflexão sobre caminhos avaliativos, tri-
lhados no interior de um curso de Educação 
a Distância (EaD) do sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB). A partir do objetivo 
principal de discutir e demonstrar a necessi-
dade e as possibilidades de realizar avaliações 
de cursos de EaD que incluam as percepções 
e vivências mais concretas dos sujeitos que 
deles participam, o artigo propõe refletir so-
bre a necessidade de um modelo de avaliação 
capaz de ultrapassar a dimensão estrutural 
dos sistemas de EaD, dirigindo-se às relações 
entre os elementos que constituem o curso. 
Edificamos, em paralelo, o histórico da for-
ma avaliativa de tais cursos, sua afinidade e 
diferenças em relação ao modelo presencial 
tradicional. O artigo conta com um capítulo 
introdutório e um segundo capítulo que apre-
sentam a Educação a Distância em um con-
texto de inovações tecnológicas e intensifica-
ção de políticas públicas para a modalidade.  

1 Universidade Federal de Juiz de Fora. E-mail: diovana_paulaj@yahoo.com.br
2 Universidade Federal de Juiz de Fora. E-mail: mborges.eliane@ufjf.edu.br

O terceiro capítulo coloca em discussão o 
desafio de estudar, desenvolver e aperfeiçoar 
modos de avaliação destes processos e siste-
mas que deem conta de suas múltiplas dimen-
sões; o quarto capítulo abarca dados trazidos 
da avaliação institucional do curso a distân-
cia, apresenta-se a inclusão digital como um 
aspecto de grande relevância do impacto 
de curso a distância junto aos seus alunos. 
Como considerações finais, o artigo sustenta 
a necessidade de contribuir para pensar um 
modelo de avaliação capaz de colocar em  
relevo outras dimensões relevantes dos cursos 
a distância.

Palavras-chave: Educação a Distância, 
avaliação institucional, inclusão digital,  
qualidade em Educação a Distância. 

Abstract 

This work presents, through theoretical 
contributions of Castells and Belloni, 
a reflection about the evaluation path 
performed at a Distance Education (DE) 
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course from Universidade Aberta do Brasil 
(UAB). Based on the main objective of 
discussing and demonstrating the need and 
the possibilities of carrying out DE courses 
evaluations that include more concrete 
perceptions and experiences of individuals 
enrolled in them, the paper proposes a 
reflection on the need for an appraisal 
model capable of overcoming the structural 
dimension of distance education systems, 
addressing the relationships between the 
elements that constitute the course. We build, 
in parallel, the evaluation form history from 
these courses, their affinity and differences in 
relation to the traditional classroom model. 
The article has an introductory chapter 
and a second chapter that present distance 
education in a technological innovations 
context and intensification of public policy 
for the modality. The third chapter questions 
the challenge of studying, developing and 
improving evaluation methods of these 
processes and systems that handle its multiple 
dimensions; the fourth chapter covers data 
brought from distance learning course 
institutional evaluation, it presents digital 
inclusion as an aspect of great relevance 
considering the impact that distance learning 
course perform on the students. As conclusion, 
the article argues the need to contribute in 
thinking about an evaluation model able to 
emphasize other distance courses relevant 
dimensions. 

Keywords: Distance Education, 
Institutional evaluation, Quality in distance 
education.

Resumen

Este trabajo presenta, por medio de con-
tribuciones teóricas de Castells y Belloni, una 
reflexión sobre caminos evaluativos, elabora-
dos en el interior de un curso de Educación 
a Distancia (EaD) del sistema Universidad 
Abierta de Brasil (UAB). A partir del objetivo 
principal de discutir y demostrar la necesidad 
y las posibilidades de realizar evaluaciones de 
cursos de EaD que incluyan las percepciones 
y vivencias más concretas de los sujetos que 
participan en ellos, el artículo propone refle-
xionar sobre la necesidad de un modelo de 
evaluación capaz de sobrepasar la dimensión 
estructural de los sistemas de EaD, dirigién-
dose a las relaciones entre los elementos que 
constituyen el curso. Edificamos, en paralelo, 
el histórico de la forma de evaluación de tales 
cursos, su afinidad y diferencias con relación 
al modelo presencial tradicional. El artículo 
cuenta con un capítulo introductorio y un 
segundo capítulo que presenta la educación 
a distancia en un contexto de innovaciones 
tecnológicas e intensificación de políticas 
públicas para la modalidad. El tercer capítu-
lo coloca en discusión el desafío de estudiar, 
desarrollar y perfeccionar modos de evaluaci-
ón de estos procesos y sistemas que alcancen 
sus  múltiples dimensiones; el cuarto capítulo 
abarca datos producto de la evaluación ins-
titucional del curso a distancia, se presenta 
la inclusión digital como un aspecto de gran 
relevancia del impacto del curso a distancia 
junto a sus alumnos. Como consideraciones 
finales, el artículo sustenta la necesidad de 
contribuir para pensar un modelo de evalua-
ción capaz de colocar en relevo otras dimen-
siones relevantes de los cursos a distancia.
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Palabras clave: Educación a Distancia, 
Evaluación institucional, inclusión digital, 
calidad en Educación a Distancia.  

introdução

No bojo do surgimento das novas tec-
nologias digitais interativas, novos modos de 
relação ensino-aprendizagem se estabelecem, 
agora, pela mediação tecnológica. Referimo-
nos aos diversos sistemas de Educação a 
Distância criados nas últimas décadas, pela 
apropriação pelo campo da educação, dos re-
cursos que permitem a comunicação em tem-
pos simultâneos ou diferenciados, possibili-
tando modos de interação a partir de novas 
relações tempo-espaciais.

Se os sistemas de Educação a Distância 
(EaD) são hoje realidade, e em processo de 
nítida expansão, os modos como devem ser 
avaliados do ponto de vista institucional ain-
da carecem de aprofundamento. Sistemas de 
EaD, em nossa opinião, são sistemas de com-
plexidade largamente superior a dos sistemas 
presenciais, devido aos múltiplos elementos 
que compõem sua estrutura e determinam as 
suas relações internas.

Neste sentido, este trabalho apresenta 
uma reflexão sobre caminhos avaliativos tri-
lhados no interior de um curso de EaD do 
sistema UAB. Com isto, pretende-se contri-
buir para a construção de modelos de ava-
liação que ultrapassem a dimensão estrutu-
ral ou mais material dos sistemas de EaD, e 
se dirijam as relações entre os elementos que 
constituem o curso. É preciso aceitar o desafio 
de estudar, desenvolver e aperfeiçoar modos 
de avaliação desses processos e sistemas que 
deem conta de suas múltiplas dimensões. 

Inicialmente, refletindo acerca da 
Educação a Distância em um contexto de 
inovações tecnológicas e intensificação de 
políticas públicas para a modalidade, o artigo 
conta com um capítulo introdutório e um se-
gundo capítulo que apresentam a discussão. O 
terceiro capítulo coloca em questão o desafio 
de estudar, desenvolver e aperfeiçoar modos 
de avaliação desses processos e sistemas que 
deem conta de suas múltiplas dimensões. Já 
dentro da análise de dados, o quarto capítu-
lo abarca a avaliação institucional do curso a 
distância de Pedagogia, apresentando a inclu-
são digital como um aspecto de grande rele-
vância do impacto de curso a distância junto 
aos seus alunos. Como considerações finais, 
o artigo sustenta a necessidade de contribuir 
para pensar um modelo de avaliação capaz de 
colocar em relevo outras dimensões relevan-
tes dos cursos a distância.

1. A Educação a Distância no 
contexto da contemporanei-
dade

A Educação a Distância como prática 
efetiva e reconhecida no cenário educacio-
nal é algo recente no país, com representação 
mais concreta a partir do século XX: funcio-
nava como alternativa empregada principal-
mente na educação não formal (ALMEIDA 
et al., 2009). Até que tal prática fosse progres-
sivamente regularizada e regulamentada pela 
esfera governamental que sistematiza o en-
sino no Brasil, algumas décadas se passaram. 
Atualmente, a EaD goza de uma estabilidade 
na ocupação de lugar substancial no cenário 
acadêmico, principalmente no ensino superior, 
conquistada ainda que com certas dúvidas e 
críticas inerentes a esse modelo de ensino.



As
so

ci
aç

ão
 B

ra
si

le
ira

 d
e 

 E
du

ca
çã

o 
a 

Di
st

ân
ci

a

78

RBAAD – A EaD no Contexto Educacional: propostas para avaliação

Incorporadas como interface de ferra-
menta, o surgimento e aperfeiçoamento das 
TIC vêm se atrelando à EaD com muito su-
cesso, proporcionando, com isso, uma intensa 
mudança, até na própria forma de se enten-
der e conceber a modalidade a partir de então 
(BELLONI, 2009, p.31). Não é possível, con-
tudo, descolar a esfera educacional do contex-
to em que a mesma se insere que atualmente 
também se mostra permEaDo por essas tec-
nologias: sociólogos contemporâneos como 
Castells partem da revolução da tecnologia da 
informação como pontapé de análise da com-
plexidade da nova economia, sociedade e cul-
tura em formação devido a sua penetrabilida-
de em todas as esferas da atividade humana.

A comunicação, decididamente, molda 
a cultura, porque, como afirma Post-
man, “nos não vemos a realidade como 
‘ela’ é, mas como são nossas linguagens. 
E nossas linguagens são nossos meios 
de comunicação. Nossos meios de co-
municação são nossas metáforas. Nos-
sas metáforas criam o conteúdo de nos-
sa cultura”. Como a cultura é mediada e 
determinada pela comunicação, as pró-
prias culturas, isto é, nossos sistemas de 
crenças e códigos historicamente pro-
duzidos são transformados de maneira 
fundamental pelo novo sistema tecno-
lógico e o serão ainda mais com o passar 
do tempo. (CASTELS, 1999, p. 414)

Em consonância com esse novo con-
texto em que os indivíduos estão inseridos, 
a Educação a Distância surge como uma dis-
posição que se adequa plenamente ao meio 
e necessidades da sociedade moderna, con-
siderando-se que a mesma faz uso das novas 
tecnologias de modo eficaz, de uma maneira 
diferente das formas de educação tradicional, 

presencial, que ainda não teve a capacidade 
ou a necessidade de incorporá-las plenamente 
as suas práticas de ensino. As TICs – cada vez 
mais desenvolvidas e necessárias ao contexto 
da sociedade moderna – se adequam à pro-
posta de interação e busca de conhecimento 
de uma educação que aconteceria a distância, 
tendo a possibilidade de emergir somente de-
vido ao surgimento de tecnologias de trans-
missão de informação mais eficazes. 

Mas é importante salientar que há mui-
to tempo existe a modalidade de educação "a 
distância", se considerarmos que ela vem se 
desenvolvendo em paralelo com os meios de 
comunicação entre os indivíduos. O próprio 
livro, a partir do momento em que começou 
a se consolidar como instrumento de apreen-
são e difusão de conhecimentos conceituais, 
foi o primeiro meio do qual a educação se va-
leu para existir a distância. Mas as primeiras 
experiências em EaD propriamente ditas tive-
ram início a partir do século XIX, com cur-
sos profissionalizantes e preparatórios para os 
ofícios que não tinham espaço nos sistemas 
formais de ensino. Eles eram basEaDos "em 
material autoinstrucional e constituíam-se 
em cursos por correspondência, academica-
mente desprestigiados" (GIUSTA, 2003, p. 
28). Sem prestígio, principalmente por se tra-
tar de um modelo de educação que, por suas 
determinações, não podia nem ao menos ser 
avaliado; a modalidade passava a conviver, 
nesse momento, com uma desconfiança de 
suas promissoras competências.

Mas o que se tornou decisivo para o de-
senvolvimento da EaD foi o surgimento da 
internet acessível às residências, em 1994, que 
tomaria proporções mais interessantes e sig-
nificativas a partir do século XXI, permitindo 
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uma interação constante e contínua com os 
estudantes, professores, sociedade e conteú-
do, algo inimaginável quando se pensava em 
EaD até pouco tempo atrás. Passo inicial para 
a terceira geração de EaD, a internet progres-
sivamente se tornaria ferramenta indispen-
sável a essa proposta de forma educacional, 
já que a utilização de meios de transporte e 
comunicação interativas (recursos das novas 
mídias digitais) fazia do ensino e aprendiza-
gem uma realidade possível, superando, deste 
modo, fronteiras de espaço e tempo inerentes 
ao modo de educação tradicional. 

Ambientes digitais de aprendizagem são 
sistemas computacionais disponíveis na 
internet, destinados ao suporte de ati-
vidades mediadas pelas tecnologias de 
informação e comunicação permitem 
integrar múltiplas mídias, linguagens 
e recursos, apresentar informações de 
maneira organizada, desenvolver inte-
rações entre pessoas objetos de conhe-
cimento, elaborar e socializar reduções 
tendo em vista atingirem determinados 
objetivos. (ALMEIDA, 2003, p. 330)

Desse modo, a partir dos anos 1990, as 
TICs começaram a ser pensadas no âmbito das 
práticas educativas da maneira como são vistas 
hoje (OLIVEIRA, 2001, p. 102 apud VIEIRA, 
2007, p. 25). Em um pequeno intervalo de 
tempo – se se comparar o período de criação 
e desenvolvimento dos meios de comunicação 
a outras revoluções tecnológicas ou relativas ao 
conhecimento, como o alfabeto ou o carro, por 
exemplo –, o panorama de toda a sociedade 
também se modificou em função dessas novas 
tecnologias, suas facilidades e adaptações in-
trínsecas. Modelos de comunicação cada vez 
mais necessários e naturalizados no contexto 
social vão se transferindo, também, de uma 

forma natural e imperativa para o meio educa-
cional, uma recontextualização das tecnologias 
na esfera da educação:  

A recontextualização se refere à trans-
ferência das tecnologias de informação 
e comunicação (TIC) da sua área origi-
nal (não educacionais) para o contexto 
da Educação a Distância. As conse-
quências que isso traz: um fenômeno 
complexo, envolvendo, para além de 
uma simples colonização, um processo 
de apropriação cujas características e 
resultados dependem das circunstân-
cias concretas dos diversos contextos  
(BARRETO, 2006, p. 33). 

No que se refere, especificamente, à in-
serção das tecnologias e da própria Educação 
a Distância no cenário do ensino superior, é 
possível perceber uma confluência de esfor-
ços juntamente com os objetivos de maior de-
mocratização do ensino nas universidades e 
acesso a educação, com vistas a dar conta das 
“exigências de um mercado que demanda por 
profissionais multifuncionais, polivalentes, 
inovadores e ambiciosos de uma formação 
continuada” (BLIKSTEIN E ZUFFO, 2006, 
p. 31). Peters corrobora com tal ideia quando 
propõe a necessária flexibilização do ensino 
superior, que deveria se adaptar às necessida-
des imperativas do contexto atual:

O foco está em que as universidades têm 
que adaptar os seu ensino aos novos re-
quisitos da vida em uma sociedade do 
conhecimento pós-industrial, pós-mo-
derna. Essa nova forma de atuação pede 
formas de ensinar que sejam altamente 
flexíveis (...). A educação superior deve 
se tornar mais flexível se as universi-
dades quiserem sobreviver. (PETERS, 
2004, p. 237).
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Várias iniciativas tomadas pelo governo 
brasileiro nos últimos anos demonstram o in-
teresse que a EaD desperta na pauta nacional 
do ensino superior, e a importância que vai 
adquirindo à medida que vão se conhecendo 
a funcionalidade e a eficiência que a Educação 
a Distância traz para a educação. A partir da 
proposta de melhorar a qualidade da educa-
ção no país, a fim de tentar equipará-la com 
a de países mais desenvolvidos, o Governo 
Federal promulga a LBD – Lei de Diretrizes 
Básicas para a Educação – em 1996, seguida 
pelo PNE Plano Nacional da Educação, em 
2007, ambos reafirmando a necessidade de 
uma política de Educação a Distância que 
contribuísse para a universalização do ensino 
superior no país.

Desse modo, a UAB – Universidade 
Aberta do Brasil – foi desenvolvida e pensada 
pela proposição do Governo Federal/MEC, 
que convocava todos os órgãos governamen-
tais ligados à educação à:

articulação e integração experimental de 
um sistema nacional de educação supe-
rior, formado por instituições públicas, 
que levarão ensino superior público de 
qualidade aos municípios brasileiros que 
não têm oferta ou cujos cursos ofertados 
não são suficientes para atender a todos 
os cidadãos. (disponível em http://www.
uab.mec.gov.br/infogerais.php).

 Como afirma Teixeira (2010)

Existiam as disposições do LBD, do 
PNE; as universidades brasileiras ha-
viam se manifestado por meio do FOR-
GRAD sobre a EaD. Em 2005, o Gover-
no Federal, por meio do MEC, decide 
agir de forma mais incisiva na imple-
mentação de um programa de EaD 

para a formação dos professores. (...) 
os municípios atendidos formulariam 
sua demanda, se comprometendo a ins-
talar os polos de apoio presencial. Por 
seu turno, o MEC garantiria a infraes-
trutura necessária ao desenvolvimento 
da modalidade. Esse é o sistema UAB. 
(TEIXEIRA, 2010, p. 16).

E assim nasce a UAB, o maior progra-
ma voltado para a formação de professores 
de educação básica, que ganha cada vez mais 
espaço e importância no cenário educacional. 

Essa importância, finalmente, passou a 
se traduzir em reflexões sobre a funcionalida-
de e imparcialidade do sistema UAB, como a 
feita pelas autoras Teixeira e Borges acerca do 
modelo de planejamento dos cursos a distân-
cia. A fim de determinar de modo mais con-
ciso a forma que os cursos de EaD deveriam 
tomar para continuar a política de constante 
reafirmação do modelo como prática dese-
jável, as autoras demonstram que há, na re-
alidade, um modelo prevalecente de curso, 
modelo esse que tem características como a 
fragmentação do conteúdo, divisão de tarefas 
e segmentação do processo de ensino.

Na planilha dos cursos a distância, 
aparecem os itens produção de mate-
rial didático professor conteudista (ela-
bora o material do curso) e professor 
formador (ministra o curso), além do 
professor revisor, para o material im-
presso. (...) Torna-se bastante claro, na 
medida em que observamos os itens de 
financiamento, como estes aparecem 
no planejamento dos cursos UAB, que 
neles está embutido um modelo que 
fragmenta a realização dos mesmos.  
Os consideráveis recursos oferecidos 
para a produção de material didático, 
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mais as bolsas oferecidas para os profes-
sores chamados conteudistas expressam 
a intenção de que a produção de manu-
ais e apostilas deve se constituir no prin-
cipal fundamento pedagógico do curso. 
Professores e tutores (estes em número 
reduzido) se ocupariam de administrar 
o encaminhamento e utilização des-
tes materiais pelos alunos. (BORGES;  
TEIXEIRA, 2008, p. 7).

Essa determinação, ao mesmo tempo 
em que pode ser vista como a imposição de 
um modelo de EaD a ser implementado no 
país, também é entendida como uma neces-
sidade imanente ao processo de legitimação 
do modelo, haja vista que se cria um modelo 
padrão passível de avaliação, formatação, de-
limitação de critérios e abrangências necessá-
rias a uma proposta de EaD.

2. A EaD e a Avaliação Institucional

A Educação a Distância, independente 
das críticas e dúvidas inerentes à sua existên-
cia, é hoje uma realidade, e está se inserindo 
nas bases da sociedade moderna como pedra 
angular da formação de um conhecimento 
em consonância com as necessidades que esse 
modelo de sociedade impõe. A partir dos es-
tudos realizados por intermédio das pesquisas 
do Grupo EDUCCO3, e partindo do pressu-
posto da EaD como prática legitimada e insti-
tucionalizada, pensou-se em problematizar a 
forma com que a mesma vem se adequando às 
avaliações atuais, regulamentadas por órgãos 
federais. A partir daí, também buscaremos 
apresentar um modelo particular de avaliação 
institucional de um curso a distância, objeti-
vando demonstrar que é possível e necessário 

conceber uma proposta de avaliação e con-
sequente reafirmação dos cursos de EaD de 
maneira diferente, que não deixe de ter o im-
portante papel de garantir a qualidade desse 
modelo e seja capaz de abarcar e representar 
os variados sujeitos e múltiplas dimensões en-
volvidas no contexto da Educação a Distância. 

Atualmente, em âmbito nacional, a ava-
liação acontece por intermédio das institui-
ções governamentais, que são responsáveis 
por regulamentar, normatizar e criar parâme-
tros para o ensino brasileiro, que vão desde o 
ensino básico e sua necessária universalização 
até a formação superior.  Em especifico a edu-
cação superior, como um componente do sis-
tema educacional brasileiro, vem sendo obje-
to de avaliações sucessivas e constantes: é um 
processo recente no ensino superior na medi-
da em que vem adquirindo uma importância 
crescente principalmente a partir dos anos 90, 
a ”década da avaliação” (DIAS SOBRINHO, 
2003, p. 98). 

Essa questão da avaliação vem atrelada 
ao próprio conceito e atributo de qualidade, 
que se busca vincular ao ensino superior. 
Citando Cunha (2009), Peixoto (2011) coloca 
a definição de avaliação: 

Conceito polissêmico, de compreen-
são sempre subjetiva, porque depende 
fundamentalmente das concepções de 
mundo e de educação superior de quem 
dele faz uso, qualidade pode ser enten-
dida com o significado de proprieda-
de, atributo ou condição das coisas ou 
pessoas que é capaz de distingui-las das 
outras e de lhes determinar a natureza. 
Não é uma adjetivação que remete a 
um construto universal, são proprieda-

3  Grupo de Estudos em Educação, Cultura e Comunicação, coordenado pela professora Drª Eliane Medeiros 
Borges, sediado na Faculdade de Educação da UFJF.
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des que se encontram nos seres, ações 
ou nos objetos, explicitando um valor 
(CUNHA, 2009, p. 13).

Em relação à educação superior, a ava-
liação das instituições de ensino superior 
(IES) e dos cursos por elas oferecidos acon-
tece por meio de dados recolhidos ao longo 
do tempo, que servem de parâmetro avalia-
tivo e comparativo. Para avaliação de cursos 
de ensino superior na modalidade a distância, 
em especifico, está sendo adotado o mesmo 
modelo da avaliação de cursos de graduação 
presenciais, acrescido de algumas especifici-
dades próprias à EaD. A fim de obter autori-
zação para o oferecimento e reoferecimento 
de seus cursos, as IES são submetidas a um 
processo de análise e avaliação, responsáveis 
por formar um indicador de qualidade das 
instituições de educação superior. O IGC4, 
como número resultante do recolhimento de 
dados diversos, se utiliza de variados instru-
mentos de avaliação5, reúne uma base de da-
dos capaz de conferir à instituição e ao curso 
um referencial numérico que a caracterizará 
posteriormente. 

A partir daí, avalia-se o PDI (Plano de 
Desenvolvimento da Instituição), sua propos-
ta e abrangência; avalia-se a própria institui-
ção de ensino, sua capacidade e credibilidade 
para docência, assim como também é neces-
sário levar em consideração para formação de 

um panorama geral e completo da institui-
ção o CPC – Conceito Preliminar do Curso 
–, que cada um, impreterivelmente, possui.  
O próprio MEC classifica o CPC como

uma média de diferentes medidas da 
qualidade de um curso. As medidas 
utilizadas são: o Conceito Enade (que 
mede o desempenho dos concluintes) 
o desempenho dos ingressantes no  
Enade, o Conceito IDD e as variáveis 
de insumo. O dado variável de insu-
mo – que considera corpo docente, 
infraestrutura e programa pedagógico 
– é formado com informações do Sen-
so de Educação Superior e de respostas 
ao questionário socioeconômico do  
Enade. (fonte: http://www.inep.gov.br/
areaigc/) 

Percebe-se, deste modo, como o IGC é 
um referencial muito importante na avaliação 
dos cursos superiores de graduação, dotado 
de relevância e autoridade dentro de tal cená-
rio. Ele possui subdivisões responsáveis por 
classificar a infraestrutura que os cursos de-
têm, por medir o número e o grau de forma-
ção dos professores atuantes, o desempenho 
dos alunos em provas nacionais (ENADE, por 
exemplo). Ele se torna, deste modo, um refe-
rencial global e abrangente para a classificação 
dos cursos e instituições por ele submetidos.

4  O Índice Geral de Cursos da Instituição (IGC) é um indicador de qualidade de instituições de educação supe-
rior, que considera, em sua composição, a qualidade dos cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado e 
doutorado). No que se refere a graduação, é utilizado o CPC (conceito preliminar de curso) e, no que se refere a 
pós-graduação, é utilizada a Nota Capes. O resultado final está em valores contínuos (que vão de 0 a 500) e em 
faixas (de 1 a 5). Fonte: http://www.inep.gov.br/areaigc/  

5 Instrumento de avaliação institucional disponível em: http://download.inep.gov.br/download/superior/institu-
cional/2010/instrumento_avaliacao_institucional_externa_recredenciamento.pdf 

	 Instrumento para credenciamento: disponível em  http://download.inep.gov.br/download/superior/institucio-
nal/2010/instrumento_avaliacao_para_credenciamento_IES.pdf
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Outro processo avaliativo que tem lugar 
no ensino superior, que será objeto de análi-
se mais detalhada no presente artigo, é o da 
avaliação interna, realizada pela própria insti-
tuição, a partir de métodos de autoavaliação. 
É importante perceber que, nessa esfera de 
avaliação institucional (de cursos e da própria 
instituição), há o maior alcance possível da 
autonomia avaliativa, para perceber e traba-
lhar suas singularidades e princípios nortE-
aDores. Nesse sentido, acreditamos que, no 
espaço de avaliação institucional, seria possí-
vel evidenciar e tornar representativo os múl-
tiplos olhares e papéis dos sujeitos, contribuir 
com os processos acadêmicos e administrati-
vos dos cursos e da instituição. 

3. Partindo para os dados

Para mitigar as dúvidas e incertezas acer-
ca da possibilidade e viabilidade de uma nova 
proposta e concepção de avaliação dos cursos 
de EaD, trazemos para o cenário acadêmico 
o exemplo do curso a distância de Pedagogia 
de uma Universidade Federal no sudoeste do 
estado de Minas Gerais, em convênio com a 
Universidade Aberta do Brasil. O referido cur-
so teve o início de suas atividades no ano de 
2008, com abertura de uma turma – a UAB 
I – distribuída inicialmente em sete polos: 
Bicas, Boa Esperança, Coromandel, Ilicínea, 
Pescador, Salinas, Santa Rita de Caldas, e pos-
terior abertura de outra turma – UAB II – no 
ano de 2010, juntamente com três novos polos: 
Durandé, Ipanema e Tiradentes. Atualmente, 
o curso continua em funcionamento com duas 
turmas (UAB II e III); a primeira turma con-
cluiu o seu ciclo em 2012. 

Desde sua implantação, o curso vem 
sendo acompanhado por uma pesquisa que 
visa ao mapeamento e avaliação do curso, 
seus alunos, professores e projeto. A cada 
novo semestre, todos os alunos recebem um 
questionário para preenchimento, que tem a 
função de recolher dados econômicos, cultu-
rais, sociais e relativos ao próprio curso, como 
a satisfação ou insatisfação com professores, 
tutores, conteúdos, plataforma, gestão, insti-
tuição etc.

Visando conjugar o objetivo de discutir 
e demonstrar a necessidade e as possibilida-
des de realizar avaliações de cursos em EaD 
que incluam as percepções e vivências mais 
concretas dos sujeitos que deles participam, 
o presente trabalho procura mostrar um re-
curso que evidencie a posição e a percepção 
do aluno dentro do curso. O instrumento não 
tem a intenção de avaliar a infraestrutura da 
instituição, o grau de formação docente, nem 
a média obtida pelos alunos em exames na-
cionais, mas sim, de complementar a visão 
fornecida por ferramentas avaliativas utiliza-
das pelas instituições governamentais, porque 
ele se foca em outra dinâmica. 

A partir do objetivo principal deste ar-
tigo de discutir a necessidade e possibilida-
des de realizar avaliações de cursos de EaD 
que incluam as percepções e vivências mais 
concretas dos sujeitos, cinco questões foram 
selecionadas para análise neste espaço que 
busca evidenciar o posicionamento do alu-
no na avaliação, visando também expressar a 
potencialidade dos mecanismos de avaliação 
(notadamente de avaliação institucional) no 
posicionamento dos sujeitos, assim como a 
contribuição em evidenciar esse posiciona-
mento. Deste modo, questões referentes ao 
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modo com que os alunos se relacionam com 
a internet, objetivando o entendimento de 
como os alunos estão posicionados no pro-
cesso de ensino que tem a interação com a 

Recortamos as respostas dadas a es-
sas perguntas no primeiro e no mais recen-
te questionário respondido pelos alunos e, 
a partir daí, o quadro de respostas foi sendo 
montado e o movimento que surgiu dessas 
respostas delineou o caminho traçado na dis-
cussão que esse artigo abrange. 

Uma primeira análise dos dados cole-
tados e tabelas prontas permitem uma rápi-
da identificação de números que não passam 
despercebidos. Em linhas gerais, o acesso do 

rede como peça fundamental, todas relativas 
à forma e intensidade de acesso à internet e 
inclusão digital dos alunos. São elas:

Quadro 01: Questões retiradas do questionário de avaliação do curso de Pedagogia – U***/UAB

Você possui computador em casa?
01 – Sim
02 – Não

Você possui acesso à internet em casa?
01 – Sim
02 – Não
03 – Não se aplica

Onde mais acessa a plataforma UAB?
01 – Em casa
02 – No polo
03 – Em outros locais

Com que frequência acessa a plataforma UAB?
01 – Todos os dias, mais de uma vez 
02 – Todos os dias
03 – De 5 a 4 vezes por semana
04 – De 3 a 2 vezes por semana

Como você avalia seu curso?
01 – Ótimo
02 – Bom
03 – Regular
04 – Ruim

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

aluno ao computador e à internet é satisfató-
rio. Se pegarmos para análise as tabelas rela-
tivas ao computador e sua posse, percebere-
mos que houve um aumento significativo do 
número de pessoas com computador em sua 
própria casa: de 52%, na primeira fase da ava-
liação, para 91%, no último questionário apli-
cado. Essa constatação estimula ainda mais a 
procura por respostas e justificativas de en-
contrarmos uma mudança de posicionamen-
to tão expressiva.
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Tabela 01

Se possui computador em casa – UAB I

1ª Fase 6ª Fase

Sim 52,8% 91,4%

Não 47,2% 8,6%
 
Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

Tabela 02

Se possui computador em casa – UAB II

1ª Fase 3ª Fase

Sim 82% 89,1%

Não 18% 10,9%

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

Através desses dados, podemos chegar 
à conjectura de que o aumento desse percen-
tual pode estar relacionado ao fato de que um 
computador é uma peça fundamental para os 
alunos num curso de EaD, principalmente o 
analisado neste trabalho, que se baseia no pro-
cesso de interação entre as partes para o pro-
cesso de aprendizagem. Com a possibilidade 

de ter sua ferramenta de estudos em casa, o 
aluno teria uma flexibilidade maior em seus 
estudos. Nos resultados do questionário apli-
cado à segunda turma do curso de Pedagogia, 
verificou-se que, inicialmente, 82% dos alu-
nos possuíam computador em casa; depois, 
esse número passou para significativos 89%. 

Acreditamos que esses números tão  
significativos desde o primeiro resultado de-
vem-se a uma característica que diferencia o 
perfil das duas turmas: os alunos da segun-
da turma estão dentro de uma faixa etária 
consideravelmente menor do que os alunos 
da primeira turma, e esse fato pode ser visto 

com relação às características dessa geração. 
Uma turma relativamente mais jovem teria 
uma familiaridade maior com computado-
res e possuiria o aparelho em quantidade 
mais expressiva do que a turma que tem uma  
faixa etária maior, em princípio, mais ligada  
às concepções tradicionais de ensino.
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Média de idade dos alunos – UAB II

Idade Frequência Percentual Percentual válido

18-25 27 20,9 20,9

26-33 44 34,1 34,1

34-41 29 22,5 22,5

42-49 21 16,3 16,3

50-58 7 5,4 5,4

Não respondeu 1 0,8 0,8

Total 129 100 100

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

Percebemos também, por intermédio 
dos dados obtidos dos questionários, que 
o número de pessoas que afirmaram pos-
suir computador em casa é quase o mesmo 
do número de pessoas que responderam 
que têm internet na sua residência: na UAB 
I, 58% das pessoas tinham acesso à internet 
em casa; depois, o número passou para 89%; 
na UAB II, o número inicial era de 87%; pos-
teriormente, o número de pessoas que res-
ponderam de modo afirmativo à questão de 

acesso à internet em casa teve uma pequena 
baixa, 84%. Do mesmo modo, podemos in-
ferir, desses dados, que a maioria dos alunos 
que possuíam computador em casa também 
tinha internet, facilitando e potencializando a  
possibilidade de interação. 

Entendemos, desse modo, uma modifi-
cação consequente em outra questão relativa 
ao acesso à internet: os alunos passam a aces-
sar a plataforma de suas casas, na comodidade 
de seus lares, como apontam as tabelas abaixo:

Tabela 3

Média de idade dos alunos – UAB I

Idade Frequência Percentual Percentual válido

21-26 6 8,3 8,3

27-32 10 13,9 13,9

33-38 14 19,4 19,4

39-44 20 27,9 27,9

45-50 16 22,2 22,2

51-58 6 8,3 8,3

Total 72 100 100
  

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

Tabela 4
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Tabela 05

Onde mais acessa a plataforma Moodle – UAB I

1ª Fase 6ª Fase

Em casa 39,7% 87,2%

No polo 44,7% 7,1%

Outro local 15,6% 5,7%

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

Tabela 06

Onde mais acessa a plataforma Moodle – UAB II

1ª Fase 3ª Fase

Em casa 66,1% 79,7%

No polo 23,5% 17,8%

Outro local 10,4% 2,5%
 
Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

Os números são bastante significativos 
quando avaliamos as questões relacionadas ao 
acesso à plataforma Moodle, ambiente especí-
fico de interação dos alunos. Até então, pude-
mos perceber que, com o passar do tempo, os 
alunos tiveram mais acesso a computadores, 

à internet e à plataforma na sua própria casa. 
Corroboramos nossa hipótese de crescente 
possibilidade e potencialidade de interação 
quando notamos os números relativos à fre-
quência de acesso à plataforma UAB:

Tabela 07

Com que frequência acessa a plataforma – UAB I

1ª Fase 6ª Fase

Todos os dias, mais de 
uma vez 

17,2% 35,7%

Todos os dias 20,3% 30%

5/4 vezes por semana 35,1% 24,3%

3/2 vezes por semana 27,4% 10%

 Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010
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Os números de acesso crescem consi-
deravelmente, se considerarmos a primeira 
turma (UAB I), pois a segunda turma, mes-
mo contando com números em crescente nas 
outras questões, já possuía significativa quan-
tidade de acessos à internet e plataforma. A 
quantidade de vezes acessada na turma II, 

Tabela 08

Com que frequência acessa a plataforma – UAB II

1ª Fase 3ª Fase

Todos os dias, mais de 
uma vez 

24,2% 19,3%

Todos os dias 29,5% 31,9%

5/4 vezes por semana 27,8% 36,2%

3/2 vezes por semana 18,5% 12,6%

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

portanto, não é um número tão significativo 
como o da primeira turma.

Por fim, inserimos nesse espaço de re-
flexão os dados relativos à avaliação geral que 
os alunos fazem do curso. 

Tabela 09

Comparação da avaliação do curso pelos alunos – UAB I

Item 1ª Fase 6ª Fase

Ótimo/bom 84.9% 97.1%

Ruim/ Péssimo 15.1% 2.9%

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010

Tabela 10

Aceitação do curso pelos alunos – UAB II

Item 1ª Fase 3ª Fase

Ótimo/bom 94.9% 98.4%

Ruim/ Péssimo 5,1% 1.6%

Fonte: Coordenação do curso de Pedagogia da U***/UAB, 2009-2010
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A partir dos dados apresentados acima 
é possível criar um panorama geral capaz de 
contextualizar as ações de avaliação insti-
tucional dentro de uma proposta maior de 
alargar sua amplitude e contribuição para 
o desenvolvimento do curso. Acreditamos, 
portanto, que estaria no espaço de avaliação 
institucional a possibilidade de evidenciar e 
também representar os múltiplos olhares e 
papéis dos sujeitos, colaborando com propos-
tas de melhorias dos processos acadêmicos e 
administrativos dos cursos e instituição. De 
acordo com o que diz Abreu Júnior (2009), 
acreditamos que:

Se a universidade é uma instituição 
dinâmica, seus processos avaliativos 
também o são. O respeito às singulari-
dades institucionais não recomenda a 
adoção de medidas ou procedimentos 
universais, incontestáveis ou absolutos. 
Se a avaliação permite uma aprendiza-
gem institucional, sendo ela mesma um 
desses processos, deve conduzir o seu 
desenvolvimento pela própria avalia-
ção, ou seja, ela deve prever a sua meta-
-avaliação, em uma busca da coerência 
interna com seus princípios e finalida-
des. Trata-se de um conceito que aponta 
a superação de uma avaliação mera-
mente descritiva da universidade, em 
favor de um processo de identificação 
e hierarquização dos problemas, que 
possibilite o envolvimento dos atores 
também na busca das soluções e que,  
portanto, colabore para o desenvolvi-
mento humano da instituição e a qua-
lidade acadêmica de seus processos.  
(ABREU JUNIOR, 2009, p. 267)

Também acreditamos que uma avaliação 
que se proponha a incluir a perspectiva dos 
sujeitos, assim como conhecer suas condições 

e anseios no que se refere à formação superior, 
contribui para deslocar os sujeitos envolvidos 
no processo de ensino para o centro de sua 
formação e atuação. Entender, por exemplo, 
que durante o desenvolvimento do curso de 
Pedagogia, analisado nesse artigo, houve uma 
mudança significativa quanto ao acesso ao 
computador e internet, à intensidade e forma 
de uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem 
do curso, pode explicar significativamente o 
andamento do curso, assim como as ações 
dos sujeitos. A avaliação geral do curso, outra 
questão retirada do questionário de avaliação 
colocada para reflexão neste trabalho pode, 
por si só, trazer dados sequenciais e cumula-
tivos quanto à aceitação do formato do curso 
pelo discente, sua satisfação/insatisfação etc.

Dessa maneira, acreditamos que uma 
avaliação institucional coerente e bem cons-
truída pode contribuir com o curso e a pró-
pria instituição de maneira geral na medida 
em que propõe criar uma visão privilegiada 
dos processos administrativos e de ensino-
-aprendizagem e possibilitam também en-
volver todos os sujeitos que constroem a  
dinâmica universitária. Santos, Sadala e 
Borges (2012) colocam que:

O desafio da avaliação é o de exercer um 
papel estratégico de modo a incluirmos 
os atores como sujeitos no processo, 
que é o mesmo que dizer – possibilitar 
o giro pelos discursos. Só assim, toman-
do de Bourdieu as palavras pode-se 
ter pesquisa viva. Os atores terão saído 
das margens para o centro do processo. 
(SANTOS; SADALA; BORGES, 2012, 
p. 555). 
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Considerações finais 

As análises apresentadas acima revelam 
aspectos de avaliação de curso que ultrapas-
sam os meramente estruturais. Elas se inte-
gram em um modelo de avaliação que teria a 
capacidade de achar respostas e interferências 
também interessantes, para além dos aspectos 
mais visíveis do curso, haja vista que o mes-
mo se concentra em outro direcionamento de 
análise. Em consonância com a importância 
de obter uma fotografia da estrutura física, 
capacitação dos professores e notas do alu-
no para estabelecer o status e a qualidade de 
um curso, entendemos como essencial, tam-
bém, notar e avaliar o interior do processo de 
aprendizagem, as formas e os processos de in-
teração que guiam a aprendizagem do aluno, 
as necessidades e anseios dos alunos, o modo 
com que a estrutura do curso se adapta – ou 
não –  às necessidades e desafios que vão apa-
recendo no processo de aprendizagem e no 
que essa necessidade de interação pode im-
plicar. Seria interessante, do ponto de vista da 
percepção do funcionamento da estrutura da 
EaD, a montagem e construção de um "filme" 
capaz de detalhar, em seus aspectos mais es-
senciais, as características, necessidades e im-
plicações do curso, mostrar seu movimento e 
desenvolvimento, sem deixar de lado o viés 
avaliativo que o instrumento pode ter – e que, 
na realidade, tem. 

Nesta curta discussão, exemplarmente, 
foi possível discutir um aspecto de grande 
relevância do impacto de cursos a distância – 
ou, ao menos, do curso de Pedagogia a distân-
cia analisado neste trabalho – junto aos seus 
alunos. Trata-se da inclusão digital, processo 
desenvolvendo-se a partir das novas neces-
sidades e do surgimento de oportunidades 

para sujeitos que até então encontravam-se 
à margem do movimento mais global de  
comunicação interativa e multimídia. 

Este movimento de inserção, promo-
vido a partir de um curso superior apoiado 
fortemente na interação possibilitada pela 
mediação tecnológica, ainda deve ser melhor 
estudado. Neste trabalho, ele apenas aparece 
apontado, como decorrente, acreditamos, em 
grande medida, das formas de organização 
e das dinâmicas que constituem o curso. Ele 
fica no meio de um processo, determinado 
inicialmente pelas escolhas de construção pe-
dagógica do curso, e conduz para impactos 
e consequências que somente outros estudos 
poderiam descrever. 

Dentro do objetivo principal do traba-
lho de discutir e demonstrar a necessidade e 
as possibilidades de realizar avaliações de cur-
sos de Educação a Distância que incluam as 
percepções dos sujeitos envolvidos, o trabalho 
trouxe como proposta uma forma de avalia-
ção institucional focada no corpo discente do 
curso analisado. A partir disso, obteve e apre-
sentou informações recolhidas no decorrer do 
desenvolvimento do curso, informações que 
assinalam as perspectivas dos discentes e a 
contribuição dos mesmos para pensar a estru-
tura do curso e conhecer (e reconhecer) seus 
intervenientes. Em consonância com o pen-
samento apontado por Abreu Júnior (2009) 
e Cunha (2009), é preciso aceitar o desafio 
de estudar, desenvolver e aperfeiçoar modos 
de avaliação destes processos e sistemas que 
deem conta das suas múltiplas dimensões, 
principalmente com a complexidade atual 
da educação formal promovida por meio das 
tecnologias, desde a tecnológica até as mais  
especificamente humanas. 
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Licenciatura em Matemática na modalidade EaD: um estudo 
sobre o uso de softwares no Estágio Supervisionado

Daiane dos Santos Corrêa Cabanha 1 
Suely Scherer 2

Resumo 

Este artigo é o recorte de uma pesquisa, 
cujos resultados apresentam uma análise sobre 
o uso de softwares no Estágio Supervisionado 
em um curso na modalidade de Educação a 
Distância (EaD). Os acadêmicos participantes 
da pesquisa fazem parte da primeira turma 
de um curso de Licenciatura em Matemática 
em EaD, oferecido em uma instituição públi-
ca vinculada ao sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB). A turma iniciou o curso 
no segundo semestre do ano de 2008 e fina-
lizou no primeiro semestre do ano de 2012. 
As informações foram coletadas por meio de 
questionários levados pelos professores a qua-
tro polos do curso. As análises foram funda-
mentadas nos estudos de Valente (2011) e de 
Papert (2008), sobre as abordagens para o uso 
de computadores na educação, apontando in-
dícios de pouco uso de softwares no Estágio 
Supervisionado. O baixo percentual de aca-
dêmicos que citaram a utilização de software 
pode estar relacionada à abordagem de uso.

1 Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. E-mail: dai.matematica08@gmail.com
2 Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. E-mail: suely.scherer@ufms.br

Palavras-chave: Formação de Pro-
fessores, Softwares, Estágio Supervisionado, 
Educação a Distância.

Abstract 

This paper is part of a broader research 
focusing on the use of some different software 
when prospective teachers were in practice 
in the scope of a distance education course. 
The subjects of study were part of the first on 
distance course for the degree in Mathematics 
in a public institution associated with the 
Open University in Brasil. The group began 
the course in the second semester of 2008 and 
finished on the first semester of 2012. Data 
has been collected through questionnaires 
at four different places were the course 
occurred. Data analysis was grounded on 
Valente’s (2011) and Papert’s (2008), work 
on the approaches of the use of computers 
in education. The results point for small 
evidence of use of any kind of software by 
prospective teachers when in practice. The 
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low percentage of prospective teachers who 
mentioned the use of software may be linked 
with the approach on the course on the use of 
software. 

Keywords: Teachers Training, Software, 
prospective teachers practice, Distance 
Education.

Resumen 

Este artículo es el recorte de una inves-
tigación, cuyos resultados presentan un aná-
lisis sobre el uso de software en la Pasantía 
Supervisada en un curso en la modalidad 
de Educación a Distancia (EaD). Los acadé-
micos participantes de la investigación for-
man parte del primer grupo de un curso de 
Licenciatura en Matemática en EaD, ofrecido 
en una institución pública vinculada al siste-
ma Universidad Abierta de Brasil (UAB). El 
grupo inició el curso en el segundo semestre 
del año de 2008 y finalizó en el primer semes-
tre del año de 2012. Las informaciones fue-
ron colectadas por medio de cuestionarios 
llevados por los profesores a cuatro polos del 
curso. Los análisis fueron fundamentados en 
los estudios de Valente (2011) y de Papert 
(2008), sobre los abordajes para el uso de 
computadores en la educación, apuntando in-
dicios de poco uso de software en la Pasantía 
Supervisada. El bajo porcentaje de académi-
cos que citaron la utilización de software pue-
de estar relacionado con el abordaje de uso. 

Palabras clave: Formación de 
Profesores, Software, Pasantía Supervisada, 
Educación a Distancia. 

introdução

Diferentemente da polêmica existente 
na década passada, a modalidade de EaD no 
ensino superior é, atualmente, mais aceita en-
tre as pessoas no Brasil. Essa mudança pode 
estar associada ao grande aumento na oferta 
de cursos superiores nessa modalidade. São 
muitas as universidades que oferecem cursos 
a distância, principalmente, após a instituição 
do sistema UAB, no ano de 2006. 

O curso de Licenciatura em Matemática, 
na modalidade de EaD, foi oferecido no 
Brasil, inicialmente, pelo CEDERJ, con-
sórcio feito entre seis universidades públi-
cas do Rio de Janeiro. Atualmente, trinta e  
sete instituições públicas (entre institutos  
e universidades) oferecem o curso de 
Licenciatura em Matemática a distância. 

Neste artigo será discutida a formação 
inicial de professores para/com o uso de tec-
nologias digitais, a partir da análise de infor-
mações sobre como os acadêmicos de um 
curso de Licenciatura em Matemática, oferta-
do na modalidade EaD, utilizam softwares em 
Estágio Supervisionado.

Os dados foram coletados por meio 
de questionários aplicados com acadêmi-
cos do curso, tutores (presenciais e a distân-
cia) e professores das disciplinas, que atuam 
no curso. Igualmente, há dados retirados de 
entrevistas com as coordenadoras do curso.  
A turma investigada iniciou o curso no se-
gundo semestre de 2008 e finalizou no pri-
meiro semestre de 2012. Os acadêmicos são 
de quatro polos da UAB do estado do Mato 
Grosso do Sul (MS).
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Dos quarenta e três acadêmicos matri-
culados no último ano do curso, nos polos 
pertencentes ao MS, trinta e três (76,74%) 
responderam ao questionário. Foram uti-
lizadas ainda informações dos questioná-
rios de treze professores, um tutor presen-
cial e quatro tutores a distância, totalizando  
dezoito questionários. A seguir, iniciaremos a  
discussão sobre a formação de professores e o 
uso de tecnologias.

1. Formação de Professores  
e as abordagens de uso do  
computador

A Formação de Professores, nos últimos 
anos, tem sido alvo de muitas pesquisas, uma 
vez que, cada dia que passa, as exigências vem 
aumentando devido às várias transformações, 
ocasionadas pelos avanços tecnológicos.

Diante desse contexto de transforma-
ção e de novas exigências em relação ao 
aprender, as mudanças prementes não 
dizem respeito à adoção de métodos 
diversificados, mas sim a atitude diante 
do conhecimento e da aprendizagem, 
bem como a uma nova concepção de 
homem, de mundo e de sociedade. Isto 
implica que o professor terá papéis di-
ferentes a desempenhar, o que torna 
necessários novos modos de formação 
que possam prepará-lo para o uso pe-
dagógico do computador (ALMEIDA, 
2000, p. 11). 

A autora, há mais de uma década, cha-
mava a atenção para a necessidade de uma 
formação que preparasse o professor para 
usar pedagogicamente o computador em suas 
práticas, ou seja, para uma atitude de integra-
ção dessas tecnologias às aulas. Bittar (2011) 

afirma que integrar o computador implica 
utilizá-lo de maneira que este venha a con-
tribuir para a aprendizagem do aluno, favore-
cendo uma melhor compreensão dos concei-
tos envolvidos no conteúdo estudado. 

Essa integração não está relaciona-
da apenas à concepção de uso de softwares. 
Almeida e Valente (2011, p. 8) afirmam que 
“mais do que concepções educacionais sub-
jacentes ao pensamento dos idealizadores de 
determinado software, é a atividade com o 
seu uso que explicita a abordagem pedagógi-
ca que a sustenta”. O autor esclarece que, para 
usar as tecnologias de maneira a contribuir 
com a aprendizagem, não basta apenas uma 
concepção, mas a ação, que caracteriza uma 
abordagem de uso. 

Papert (2008) apresenta duas aborda-
gens para o uso do computador na educa-
ção: o instrucionismo e o construcionismo. 
A abordagem instrucionista foca na quanti-
dade de informações oferecidas aos alunos, 
pois acredita que, quanto mais informações 
disponibilizadas ao aluno, mais possibilida-
des de aprender.  O computador é visto como 
uma máquina que ensina, e segundo Goulart 
(2009, p. 39), “[...] no instrucionismo o pro-
fessor faz algo para o aprendiz, ele está no 
comando e tem um papel ativo, restando ao 
aluno um papel passivo de consumidor de 
conhecimento”. 

O construcionismo parte da concep-
ção de aprendizagem defendida pelo cons-
trutivismo de Piaget, porém, com o uso do 
computador. Nessa abordagem, o aluno é 
incentivado a aprender pela prática, ou seja, 
aprender a fazer fazendo. Para tanto, são cria-
das situações de interesse dos alunos, que os 
deixam envolvidos e que levam os alunos a 
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se sentir motivados a aprender (VALENTE, 
2002). Nessa abordagem, o computador é 
visto como uma máquina a ser ensinada, e a 
interação que ocorre entre o aluno e o com-
putador auxilia na manipulação de conceitos, 
contribuindo assim para o desenvolvimento 
mental do aluno (VALENTE, 1998).

Esta abordagem possibilita ao aluno es-
tar ativo em seu processo de aprendizagem, 
ou seja, o aluno é incentivado a buscar res-
postas as suas indagações, sendo questiona-
do a todo o momento sobre suas conclusões. 
Dessa maneira, é levado a compreender que o 
apreender depende dele, e não das informa-
ções oferecidas pelo professor, sendo possível 
o desenvolvimento de sua autonomia.

Retornando ao assunto sobre a formação 
de professores, Viel (2011, p. 12) afirma que: 

[...] a educação deveria proporcionar 
a formação plena e integral do sujeito, 
formar indivíduos críticos, conscientes 
e livres, possibilitando-lhes o contato 
com as novas tecnologias, para que eles 
não perdessem a dimensão do desen-
volvimento tecnológico que perpassa  
o país. 

A formação de educadores, visando à 
integração das tecnologias digitais na prática 
pedagógica do professor, precisa “[...] propi-
ciar ao formando condições de desenvolver 
crítica e reflexivamente um estilo próprio de 
atuar com a tecnologia” (ALMEIDA, 2002, 
p. 3). Porém, esse estilo próprio precisa estar 
pautado em princípios de uma abordagem 
que venha trazer contribuições para o proces-
so de construção do conhecimento do aluno. 

Conforme colocado anteriormente, a 
abordagem construcionista é a que oferece 

maiores possibilidades de auxiliar no pro-
cesso de construção do conhecimento. Se 
almejamos que os futuros professores traba-
lhem nesta abordagem, torna-se necessário  
oferecer uma formação que apresente  
também essas características. 

Um dos requisitos importantes para a 
formação inicial de professores encontra-se 
na Resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro 
de 2002, a qual prevê “[...] o uso de tecnolo-
gias de informação e da comunicação e de 
metodologias, estratégias e materiais de apoio 
inovadores” (BRASIL, 2002, p. 1). Ainda é en-
fatizado que deve existir “[...] coerência entre 
a formação oferecida e a prática esperada do 
futuro professor [...]” (BRASIL, 2002, p. 2). 
Ou seja, não há como esperar que a prática do 
acadêmico, futuro professor, seja voltada para 
o uso de tecnologias, se ele não vivenciar essa 
prática em sua formação.

Segundo Goulart (2009, p. 185), dois 
fatores são importantes e essenciais para pen-
sar a formação do professor direcionada para 
o uso de tecnologias digitais: “[...] a vivência 
dessa integração na sua própria aprendiza-
gem, na construção do conhecimento, no 
contexto das próprias disciplinas; a compre-
ensão de por que e como integrar o compu-
tador em sua prática pedagógica, em toda a 
sua complexidade”. Assim, o professor em for-
mação poderá compreender, na prática, como 
integrá-lo em suas aulas na escola.

Essa vivência deve ocorrer em todas as 
disciplinas de um curso de formação inicial 
de professores, inclusive em componentes 
curriculares como as Práticas de Ensino e o 
Estágio Supervisionado.



Volume  13 − 2014

Associação Brasileira de  Educação a Distância

97

2. As tecnologias digitais e o 
Estágio Supervisionado na  
formação de professores

O Estágio Supervisionado é um dos re-
quisitos básicos na formação inicial de pro-
fessores. São necessárias 400 horas de estágio 
obrigatório a serem realizadas, no caso da 
Licenciatura em Matemática, nos anos fi-
nais do Ensino Fundamental e nos do Ensino 
Médio. Essa carga horária pode ser reduzida a 
depender da atuação do acadêmico, ou seja, se 
ele leciona há mais de dois anos, terá que cum-
prir apenas 250 horas, e se leciona há mais de 
cinco anos, terá que realizar 200 horas, confor-
me descrito na Resolução CNE/CP 02/2002.

De acordo com Scherer (2011, p. 168), 
“[...] o objetivo do Estágio Supervisionado é 
possibilitar que o acadêmico, futuro professor 
[...], experimente, vivencie, aprenda na ação, 
fazendo emergir teorias estudadas ou em  
estudo, a sua profissão [...]”. E Pires (2011,  
p. 78) afirma que:

Nas atividades curriculares de práticas 
e estágio supervisionado o futuro pro-
fessor precisa ter oportunidades de per-
ceber personalidade, habilidades, talen-
tos, deficiências de outros professores e 
começar a refletir sobre sua personali-
dade, habilidades, talentos, deficiências.

Portanto, o estágio supervisionado 
é fundamental para a vida profissional do 
acadêmico, futuro professor de matemática, 
necessitando de ser supervisionado, pois a 
falta de acompanhamento especializado em 
estágios na área de educação pode ocasionar 
“[...] a morte psicológica do aluno na escola” 
(SCHERER, 2011, p. 170). Para tanto, os aca-
dêmicos precisam ser acompanhados e orien-
tados para se prepararem e, assim, atenderem 

as exigências atuais da educação, inclusive no 
que diz respeito ao uso das tecnologias digitais 
para favorecer processos de aprendizagem.

Tendo em vista a importância do uso 
das tecnologias digitais na formação inicial 
de professores; apresentaremos, a seguir, os 
softwares que têm sido utilizados nos com-
ponentes curriculares de Práticas de Ensino 
e Estágio Supervisionado do curso de licen-
ciatura em Matemática, oferecido na modali-
dade de EaD, foco de análises do recorte da 
pesquisa aqui apresentada.

O uso das tecnologias digitais está pre-
visto no projeto pedagógico do curso para 
todas as disciplinas, conforme vemos abaixo:

Pretende-se que no desenvolvimento de 
todas as disciplinas do curso sejam tra-
balhados aspectos fundamentais para a 
formação do professor de Matemática, 
tais como: evolução histórica de concei-
tos, tratamento de diferentes níveis de 
argumentação, uso de tecnologias da in-
formação, contextualização e problema-
tização. (IES, 2009, p. 25. Grifo nosso).

Esses aspectos, apresentados como fun-
damentais no projeto de curso, são necessá-
rios para a formação do professor do século 
XXI. Quando questionada sobre como a 
utilização das TIC, prevista no projeto de 
curso, estava sendo implementada, a coor-
denadora que iniciou o curso (COORD. A),  
afirmou que:

[...] uns quatro ou cinco polos, nós fize-
mos logo de início. Eu fui para os polos 
trabalhar um pouco a questão do aluno 
“abrir o computador”, saber ler e-mail no 
computador, a fazer o básico para o cur-
so de EaD e, junto com isso, a gente tra-
balhava alguns softwares matemáticos, 
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alguns programas, algumas coisas, en-
tão eles fizeram isso antes do início 
do curso. Não deu pra oferecer, se não 
me engano, acho que foi em três polos 
porque estava tudo com Linux e até 
você pensar como que vai ser, é aquela 
bagunça... então acabou não acontecen-
do. Teve durante as disciplinas. Então 
a maior parte das disciplinas a gente ia 
para o laboratório, nessa época a gente 
fazia isso: então eu estou trabalhando 
função, vamos para o laboratório, va-
mos ver os gráficos, olhar desenhos. A 
gente fazia, usando os instrumentos e ia 
para o computador também. (COORD. 
A, grifo nosso).

Nessa fala, percebe-se que a coordena-
dora inicial do curso propunha ações para 
inserir o computador nas aulas. Essa atitude 
pode ser relacionada com o que Bittar (2011) 
discute sobre a ação de inserir o computador 
na prática em que o professor propõe “[...] fa-
zer uso desse instrumento [...] em situações 
desconectadas do trabalho em sala de aula” 
(BITTAR, 2011, p. 159) e acrescenta que isso 
ocorre com bastante frequência, quando os 
professores utilizam o laboratório de infor-
mática com seus alunos. 

O que Bittar (2011, p. 159) apresenta 
como importante para o processo de apren-
dizagem do aluno é a integração da tecnolo-
gia digital, de maneira “[...] que lhe permita 
compreender, ter acesso, explorar diferentes 
aspectos do saber em cena.” Referenciados em 
Bittar (2011), podemos inferir que, no início 
do curso, as ações realizadas favoreciam a  
inserção das TIC nas atividades regulares.

Almeida (2000) afirma que, muitas  
vezes, a introdução de computadores feita des-
sa maneira não possibilita “a oportunidade de 
analisar as dificuldades e as potencialidades 

de seu uso na prática pedagógica. E, muito 
menos, realizar reflexões e depurações des-
sa nova prática” (ALMEIDA, 2000, p. 45). 
Segundo a autora, esses são momentos muito 
importantes na formação do futuro professor 
que trabalhará com as tecnologias digitais

Continuando a busca por compreen-
der como os softwares foram utilizados pelos 
professores no Estágio Supervisionado e nas 
Práticas de Ensino, a coordenadora atual do 
curso (COORD. B) afirmou que:

[...] é orientado que se use em todas [as 
disciplinas], mas não adianta orientar se 
a pessoa não teve essa formação [...] al-
guns professores fazem isso naturalmen-
te outros não, então às vezes é complica-
do de eu ter uma equipe, por exemplo, eu 
ter uma equipe trabalhando com álgebra 
linear, ou VGA [Vetores e Geometria 
Analítica] por exemplo, e aí indica-se 
para usar, por exemplo o Geogebra. A 
gente mostra, coloca atividade, põe as 
gravações, mas se eu tenho facilidade de 
usar o software, eu uso de um jeito, mas 
se você nunca mexeu com ele, você es-
cuta tudo que eu falei e você de repente 
chega na sua aula mostra lá o tópico, faz 
alguns exemplozinhos de vetores e coisa 
e tal, e acha que usou... então é diferente. 
Cada professor... Depende da formação 
dele [...]. (COORD B, grifo nosso).

Nessa fala, fica evidente que a Coord. 
B compreende a influência da formação 
do professor sobre sua prática docente.  Ter 
esse conhecimento é importante, e, nesse  
sentido, podemos trazer a afirmação de 
Goulart (2009, p. 118):

[...] o uso que o formador faz do compu-
tador em processos de ensino e apren-
dizagem é influenciado pelos seus co-
nhecimentos e diferentes experiências,  
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e que o conhecimento dessas influências 
pode trazer contribuições importantes 
para a elaboração de uma proposta de 
formação [...].

Desta forma, o professor formador é 
responsável não só pela formação dos aca-
dêmicos, como também por sua formação, 
pois essa trará influências sobre o curso ao 
qual pertence e, consequentemente, sobre os 
acadêmicos que serão futuros professores e, 
do mesmo modo, influenciarão a outros. Em 
continuidade à busca por atingir o objetivo 
proposto no artigo, apresentamos a utilização 
que tem sido realizada nas ações de Estágio 
Supervisionado e Práticas de Ensino.

Os acadêmicos do curso apresentaram 
algumas informações relacionadas ao uso 
das TIC, que foram utilizadas no decorrer do 
Estágio Supervisionado, conforme consta na 
tabela 1.

Tabela 1 – TIC utilizadas no Estágio Supervisiona-
do, segundo os acadêmicos do curso. IES – 2011

Tecnologias
Quantidade de 

acadêmicos

Internet 12

Não respondeu/ 
não lembra

10

GeoGebra 10

SuperLogo 9

Editores 7

Calculadora 3

Cabri Géomètre 3

Jogos Educativos 2

Planilha Eletrônica 1

Aplusix 1

Não especificou 1
 
Fonte: Dados da pesquisa

A tecnologia digital mais utilizada 
no Estágio, segundo os acadêmicos, é a in-
ternet, não lembrada por todos. O fato de  
alguns acadêmicos não mencionarem o uso 
da internet merece observação, uma vez que 
o curso é feito a distância, e o seu uso neces-
sário para a realização e envio das atividades. 
Fato importante é mencionar que o uso dos  
softwares matemáticos como o Geogebra foi 
citado por 10 acadêmicos, e o Superlogo por 
nove acadêmicos participantes da pesquisa. 
Além desses, também foram mencionados 
o Cabri Géometrè por três acadêmicos e o 
Aplusix por um acadêmico.

Buscamos também informações nos 
questionários de professores e tutores. Destes, 
três professores lecionaram essas disciplinas. 
O professor que ministrou essa disciplina 
no polo I3 citou os softwares matemáticos 
como Graphmática, Superlogo, Geogebra e 
Aplusix como utilizados no desenvolvimento 
de suas aulas; o professor que ministrou esta  
disciplina no polo II alegou ter utilizado no 
desenvolvimento da disciplina os softwares 
Geogebra, Winplot e Poly; e o professor que mi-
nistrou esta disciplina no polo III afirmou ter 
utilizado os softwares Geogebra, Graphmática, 
GrafEq e Poly no decorrer da disciplina. O 
professor que ministrou essa disciplina no 
polo IV 4  não respondeu ao questionário.

Observando, novamente, as respos-
tas dos acadêmicos, pudemos observar 
que os que frequentam o polo I citaram os  
softwares Geogebra, Cabri Géometrè, Aplusix 
e Superlogo. Embora a quantidade de aca-
dêmicos que citou a utilização dos softwares 
seja baixa, percebe-se que as informações 

3 Por questões de ética, os quatro polos do MS serão identificados como Polo I, II, III e IV.
4 Vale ressaltar que, no curso investigado, os professores das disciplinas não são os mesmos em todos os polos.
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conferem com as apresentadas pelo professor 
da disciplina nesse polo, divergindo apenas 
no sentido de que o professor ao invés de citar 
o software Cabri Géometrè, apresentado pelos 
acadêmicos, citou o software Graphmática. 
Apesar dessa divergência, é possível perceber 
que nessa disciplina, no polo I, houve a utili-
zação de softwares em seu desenvolvimento. 

Os acadêmicos do polo II afirmaram 
ter utilizado o software Geogebra no desen-
volvimento das aulas, também mencionado 
pelo professor da disciplina nesse polo; en-
tretanto, citaram, inclusive, a utilização do 
Cabri Géometrè e Superlogo, não citados pelo 
professor. Em contrapartida, o professor afir-
mou ter utilizado além do Geogebra, os sof-
twares Winplot e Poly, não lembrados pelos 
acadêmicos.

No polo III, seis (dos catorze) acadêmi-
cos que participaram da pesquisa citaram o 
software Geogebra, utilização esta confirma-
da pelo professor que ministrou a disciplina 
no polo. Porém, cinco acadêmicos desse polo 
citaram a utilização do software Superlogo, 
não citado pelo professor. Os acadêmicos 
não apresentaram indícios de utilização dos 
softwares Graphmática, GrafEq e Poly que  
haviam sido citados pelo professor.

No polo IV, embora nove acadêmicos 
tenham respondido ao questionário, nenhum 
deles citou o uso de softwares na disciplina de 
Estágio. Dos professores que responderam ao 
questionário, nenhum se manifestou como 
professor dessa disciplina nesse polo. Como 
nenhum acadêmico citou a utilização de  
softwares no desenvolvimento da disciplina, 
é possível que, nesse polo, não tenham sido  
utilizados softwares em seu desenvolvimento.

As Práticas de Ensino de Matemática 
são oferecidas ao longo dos quatro anos do 
curso. De acordo com o projeto do curso, 
durante os quatro anos propõe-se o estu-
do do uso de novas tecnologias e, no tercei-
ro ano, é acrescentada a análise de softwares  
(IES, 2009). Ao apontarem o uso de softwares 
nestas disciplinas, os acadêmicos apresenta-
ram os seguintes dados: 

Tabela 2 – TIC utilizadas na disciplina de Práticas 
de Ensino de Matemática e Instrumentação para 
a Pesquisa, segundo os acadêmicos do curso de 
Matemática. IES – 2011

Tecnologias
Quantidade de 

acadêmicos

Não respondeu/ 
não lembra

17

Internet 16

Calculadora 5

Editores 4

SuperLogo 2

Cabri Géomètre 2

GeoGebra 2

GrafEq 2

Winplot 2

Vídeos 1

Não especificou 1

Fonte: Dados da pesquisa

A maioria dos acadêmicos não lembrou 
ou deixou em branco esta questão. A internet 
foi a tecnologia digital mais utilizada nessa 
disciplina, na qual dezesseis dos trinta e três 
acadêmicos mencionaram o seu uso. Todavia, 
os softwares específicos, que podem auxiliar 
na construção e compreensão de conceitos 
matemáticos, foram pouco citados. É pouco 
para uma disciplina que, conforme projeto do 
curso, propõe o estudo do uso das TIC em to-
das as fases da educação básica bem como a 
análise de softwares e recursos do computador.  
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As informações contidas nos questioná-
rios dos professores mostram que oito deles 
lecionaram essa disciplina em um ou mais 
anos do curso, e um tutor se apresentou como 
tutor a distância da disciplina de prática IV. 
Esse tutor fez referência apenas à utilização 
dos recursos disponíveis no Ambiente Virtual 
no decorrer da disciplina, e os demais profes-
sores apresentaram alguns softwares. 

Os professores que ministraram essa 
disciplina no polo I afirmaram ter utiliza-
do, no decorrer da disciplina, os softwa-
res matemáticos Régua e Compasso, Poly, 
Graphmática, Superlogo, Geogebra, Aplusix 
e Cabri Géometrè. Porém, apenas um dos 
acadêmicos citou o uso de softwares edu-
cativos no decorrer dessa disciplina, sem  
especificá-lo. Essa falta de lembrança da uti-
lização de softwares pelos alunos no decorrer 
das práticas de ensino pode dar indícios de 
que somente o professor utilizou a software no 
decorrer da aula, não deixando os acadêmicos 
“colocarem a mão na massa”.

Os professores da disciplina que atu-
aram no polo II, afirmaram que utilizaram 
no desenvolvimento de suas aulas os softwa-
res Geogebra, Póly, e Cabri Géometrè. Porém, 
os acadêmicos afirmaram terem utilizado  
os softwares Superlogo, Cabri Géometrè, 
Geogebra, GrafEq e Winplot.

Embora os professores que ministraram 
essa disciplina no polo III tenham afirmado 
que, no decorrer desta disciplina, utilizaram 
os softwares Geogebra, Poly, Cabri Géometrè, 
Régua e Compasso e Graphmática, ao obser-
var os questionários dos acadêmicos perten-
centes a esse polo, é possível verificar que ne-
nhum deles faz menção ao uso de softwares 
no decorrer da disciplina. Isso dá indícios 

de que a utilização desses softwares podem 
ter sido realizada apenas pelos professores, 
o que indica uma abordagem instrucionista  
(PAPERT, 2008).

Os professores que ministraram a dis-
ciplina no polo IV afirmaram ter utilizado 
para o desenvolvimento de suas disciplinas os 
softwares Graphmática, Superlogo, Geogebra, 
Aplusix e Régua e Compasso. Mas, nenhum 
dos acadêmicos pertencentes a esse polo  
citou algum software no desenvolvimento 
dessa disciplina.

Como foi possível observar, somente 
o polo I apresentou indícios de utilização de 
softwares do desenvolvimento da Prática de 
Ensino, cujo vínculo é direto com o Estágio 
Supervisionado. Embora o projeto do cur-
so preveja a utilização e análise de softwares 
e recursos do computador, é possível inferir 
que essa proposta começou a ser experien-
ciada com a primeira turma do curso de 
Licenciatura em Matemática, e que os dados 
desta pesquisa podem contribuir para con-
tinuar-se pensando em como integrar ainda 
mais as tecnologias digitais na formação ini-
cial destes professores.  Considerando que o 
curso é na modalidade a distância, os futuros 
professores deveriam se aproximar ainda mais 
das possibilidades de ensino e aprendizagem 
com uso de tecnologias digitais, afinal, essas 
fazem parte de suas ações como estudantes de 
um curso nesta modalidade.
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Considerações finais

A formação inicial de professores é um 
assunto que ainda precisa ser bastante discu-
tido, principalmente quando é realizado na 
modalidade EaD. Como foi possível observar 
por meios dos dados apresentados neste arti-
go, há indícios de utilização de softwares no 
Estágio Supervisionado, porém não em todos 
os polos em que o curso é oferecido. O fato 
de nem todos os acadêmicos citarem o uso 
de softwares pode estar relacionado à abor-
dagem, ainda instrucionista, no uso de com-
putadores, que apenas insere o software, não 
favorecendo a construção do conhecimento 
pelo acadêmico. 

Tendo em vista que a formação inicial 
traz influências sobre as práticas pedagógicas 
dos acadêmicos, futuros professores, é neces-
sário continuar investindo em uma formação 
inicial de professores, na modalidade EaD. O 
que se busca são formações que integrem as 
tecnologias digitais em suas ações de ensino, 
favorecendo a aprendizagem de conceitos 
matemáticos e do uso pedagógico destas em 
aulas de matemática da educação básica.
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Ambientes virtuais de aprendizagem bilíngues  
para surdos em EAD 
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Resumo

Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) constituem-se em fer-
ramentas estratégicas na interação entre os 
indivíduos, os grupos sociais e as formas de 
organização de conhecimento na sociedade 
contemporânea. A popularização da inter-
net apresenta o desafio de um paradigma 
centrado no respeito às diferenças e no de-
senvolvimento das potencialidades de todas 
as pessoas. Procurando contribuir para uma 
sociedade cada vez mais inclusiva, este artigo 
apresenta revisões sistemáticas da literatura, 
discute como os surdos estão colocados em 
nossa sociedade, seus principais problemas 
de aprendizagem e sua inserção no uso das 
TIC. Para tanto, a partir de um Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA) inclusivo, 
foram testadas diferentes narrativas para o 
ensino de Geometria Descritiva junto a alu-
nos surdos e ouvintes. Posteriormente, gru-
pos focais discutiram as experiências. Após, 
as discussões foram analisadas com base na 

1  Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: silviarteginaquevedo@gmail.com
2  Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: vanzin@egc.ufsc.br
3  Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: vulbricht@gmail.com

Análise Crítica do Discurso, proposta por 
Norman Fairclough. Os resultados indicaram 
que os ambientes virtuais de aprendizagem 
bilíngues utilizados em Educação a Distância 
(EAD) poderão oferecer ao aluno surdo  
acessibilidade e compartilhamento com  
colegas ouvintes.  

Palavras-Chaves:  Acessibilidade, 
Surdos, Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem. 

Abstract

Information Technology and 
Communication (ICT) are strategic tools 
in the interaction between individuals, 
social groups and means of knowledge 
organization in contemporary society. The 
popularization of internet presents the 
challenge of a paradigm centered on respect 
for differences and potential development of 
all kinds of people. Looking for contributing 
to an increasingly inclusive society, this paper 
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presents systematic literature reviews and 
discusses how the deaf community is placed 
in our society, together with its main learning 
problems and its insertion in the use of ICT. 
To do so, within an inclusive Virtual Learning 
Environment (VLE), there were tested 
different narratives for teaching Descriptive 
Geometry to both deaf and hearing students. 
Subsequently, focus groups discussed the 
experience. After that, the discussions were 
analyzed based on Critical Discourse Analysis, 
developed by Norman Fairclough. The results 
indicated that the virtual environments used 
for bilingual learning Distance Learning 
(ODL) may offer the deaf student accessibility 
and sharing with fellow listeners.

Key Words: Accessibility, Deaf 
Community, Virtual Learning Environments

Resumen

Tecnologías de la Información y 
Comunicación (TIC) se constituyen en her-
ramientas estratégicas en la interacción entre 
los individuos, los grupos sociales y las for-
mas de organización de conocimiento en la 
sociedad contemporánea. La popularización 
de la internet presenta el desafío de un para-
digma centrado en el respeto a las diferencias 
y en el desarrollo de las potencialidades de to-
das las personas. Buscando contribuir en una 
sociedad cada vez más inclusiva, este artículo 
presenta revisiones sistemáticas de la literatu-
ra, discute como los sordos están colocados 
en nuestra sociedad, sus principales proble-
mas de aprendizaje y su inserción en el uso 
de las TIC. Para ello, a partir de un Ambiente 
Virtual de Aprendizaje (AVA) inclusivo, se 
evaluaron diferentes narrativas para la en-
señanza de Geometría Descriptiva junto a 

alumnos sordos y oyentes. Posteriormente, 
grupos focales discutieron las experiencias. 
Luego, las discusiones fueron analizadas con 
base en el Análisis Crítico del Discurso, pro-
puesto por Norman Fairclough. Los resulta-
dos indicaron que los ambientes virtuales de 
aprendizaje bilingües utilizados en Educación 
a Distancia (EAD) podrán ofrecer al alumno 
sordo el poder tener acceso y compartir con 
colegas oyentes.

Palabras claves: Acceso, Sordos, 
Ambientes Virtuales de Aprendizaje.

Introdução

Entre 190 milhões de brasileiros, 305 
mil pessoas formam um pequeno país (IBGE, 
2010). São os surdos que não ouvem de modo 
algum e que se diferenciam por essa condição, 
não apenas dos ouvintes de fala hegemônica, 
como também dos 9 milhões de pessoas que 
se consideram com deficiência auditiva no 
país. Pensar a Educação a Distância (EAD) 
para essa população de pessoas com surdez 
profunda e/ou severa, implica desbravar os 
caminhos da língua e da linguagem, da his-
tória do povo surdo contextualizada ao longo 
do tempo e a forma ou métodos educacionais 
que capacitam os surdos a adquirir conheci-
mento, em um momento no qual se colocam 
novos padrões de alteridade e em que concei-
tos de acessibilidade e inclusão cada vez mais 
são reivindicados e colocados à prova. 

É importante compreender que os sur-
dos não aprendem a língua portuguesa de 
modo natural, como aprendem a língua de 
sinais. Os surdos com surdez profunda e/ou 
severa precisam adquirir a língua e a lingua-
gem, elementos estruturantes do pensamen-
to (GODLFELDT, 1997) através da visão, 
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mais precisamente pela aquisição da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS). Assim, tanto no 
ensino presencial, quanto em EAD, são postos 
novos desafios a especialistas e educadores, 
pois não há como ignorar o enorme potencial 
de mentes, sua criatividade e condição, ainda 
que em uma sociedade na qual são conside-
rados “deficientes”, que algo que lhes “falta” e 
que têm a chance de “cura”. Se há novos desa-
fios à educação presencial nesse quesito, o que 
dizer da EAD, em que os Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem (AVAs) constituem os  
“carros-chefes” de plataformas digitais, em 
que os objetos de aprendizagem, fóruns, 
agendas, chats e atividades são elaborados em  
língua portuguesa e ministrados por profes-
sores e tutores virtualmente presentes. 

Isso, para o surdo, constitui avanços e 
digressões em aprendizagem, como será visto 
neste artigo. O mesmo português que o surdo 
adquire como se fosse uma língua estrangeira, 
e que coloca entraves ao seu desenvolvimento, 
também aparece como ponto de contato com 
o advento das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC). Embora à primeira vis-
ta isso possa representar um paradoxo – pois 
como pode uma língua estranha, no sentido 
de “não-nativa”, permitir o estabelecimento 
de elos de ligação com a cultura ouvinte? –, 
como se verá, a EAD simboliza um imenso 
campo a ser desvendado e trabalhado quando 
se fala em questões como surdez, acessibilida-
de, aprendizagem e novas tecnologias. 

Pode-se dizer que também na EAD o 
surdo tem inúmeras barreiras a vencer, pois 
a forma como decide aprender ou a filosofia 
educacional, aqui entendida na concepção de 
Saviani (2009) como um conjunto de refle-
xões e pensamentos com implicações sociais 

e históricas na área da pedagogia, defini-
rá sua capacitação ao mercado de trabalho. 
Sem dúvida que todo o material pedagógico 
(AVAs, livros, apostilas, artigos) tem hegemo-
nia absoluta em se tratando do que é ofertado 
em português, na comparação com a língua 
de sinais. A pesquisadora Ronice Quadros 
(2010) não tem dúvidas de que o surdo pre-
cisa aprender o português, pois vive em um 
mundo ouvinte, onde “aquele que manda, 
fala”. A autora coloca que todo o processo de 
escolarização passa pelo português, acesso 
a textos e livros, o que insere o surdo como  
implicado na educação brasileira. 

Dessa forma, a escola passa a ter um 
papel fundamental na educação de surdos 
no Brasil, porque terá que garantir um aces-
so mais ativo à LIBRAS, que o surdo não 
tem em casa. A escola terá que suprir essa 
falta, para que o surdo possa adquirir a lin-
guagem e aprender o português como segun-
da língua. Por outro lado, ter exatamente os 
mesmos materiais dos demais alunos garante 
aos surdos a possibilidade de não se sentirem 
discriminados: “O simples fato de ter o mate-
rial já ensina e estabelece a rotina da escola, 
dando um sentido de organização e a noção 
de tempo”, afirma (CAMPBELL, 2008, p. 118). 
Da mesma forma, o acesso a ambientes vir-
tuais com o mesmo conteúdo para surdos e  
ouvintes oferece a chance de inclusão. 

No entanto, as mais sérias barreiras com 
a língua portuguesa, que remetem à incom-
preensão e a um sentimento de isolamento 
para quem não a domina, impedem o acesso 
do aluno surdo em condições de igualdade 
com o ouvinte. O que fazer? Estariam ambien-
tes virtuais de aprendizagem inclusivos estru-
turados para atender a demandas de situações 
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bilíngues? A resposta a estas perguntas pôde 
ser avaliada no âmbito do AVA WebGD 
Acessível, que busca estruturar o ensino da 
Representação Gráfica para surdos e ouvin-
tes por meio de diferentes gêneros de narra-
tivas. O cruzamento das revisões sistemáticas 
e do trabalho de criação e implementação 
de conteúdo permitiu a construção do am-
biente dentro de uma perspectiva realmente  
inclusiva, como se verá neste artigo. 

1. Metodologia 

A metodologia de revisão sistemática 
é adotada no âmbito acadêmico como bali-
zadora de evidências por meio da análise de 
pesquisas relevantes e voltadas a uma questão 
particular de pesquisa. Para compor uma base 
conceitual abrangente da temática, fez-se ne-
cessária a realização de revisões sistemáticas 
junto a bases de dados de natureza interdis-
ciplinar além de revisões tradicionais (ma-
nuais) realizadas junto às bases de dados das 
instituições representativas da comunidade 
surda. 

De acordo com o referencial teórico 
proposto pela Cochrane Collaboration (2012) 
à orientação de pesquisas de revisão sistemá-
tica, buscou-se apurar, selecionar, analisar e 
sintetizar estudos empíricos, teóricos e de re-
visão pertinentes ao tema deste trabalho. 

Inicialmente, fez-se necessário identi-
ficar as características de ensino e aprendi-
zagem de surdos. Dessa forma, os conceitos 
relevantes aqui considerados para a formu-
lação da pergunta de pesquisa das Revisões 
Sistemáticas de Literatura partiram da pala-
vra “surdos”. Em seguida, buscou-se descrever 
as palavras que “identificam” ou “ativam” o 

conceito no âmbito da pesquisa, o que para 
Wives (2004) é tarefa com grau de dificulda-
de, pois só se pode supor quais palavras utili-
zadas nos textos serão analisadas. 

Associadas à palavra “surdos” agrupa-
ram-se, portanto, por recomendação de es-
pecialista da área de Representação Gráfica, 
as palavras “aprendizagem” e “representação 
espacial”, buscando-se investigar os aspectos 
relacionados à seguinte pergunta: “Como os 
surdos aprendem?”. Com base nessa formula-
ção foram realizadas três Revisões Sistemáticas 
de Literatura (RSL 1, RSL 2, RSL 3) junto  ao 
Portal de Periódicos da CAPES (Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior; http://www.CAPES.gov.br) e às ba-
ses Scielo (http://www.scielo.org), Scopus, 
(http://www.scopus.com/home.url) e Web of 
Knowledge (https://m.webofknowledge.com).

No caso das duas últimas, dado seu as-
pecto internacional, os descritores foram es-
critos em inglês: “spatial representation” AND 
“deaf ” AND “learrning”. Não houve restri-
ção quanto à data da publicação ou área de  
conhecimento científico. 

2. Análise e síntese

As estatísticas demonstram que pelo 
menos uma em cada mil crianças nasce pro-
fundamente surda e que muitas pessoas de-
senvolvem problemas auditivos ao longo da 
vida por causa de acidentes ou doenças (INES, 
2011). Isso estabelece outra diferença. Quem 
se torna surdo antes do contato com a lín-
gua oral tem um nível de surdez classificado 
como “pré-linguístico”; quem fica surdo de-
pois é considerado “pós-linguístico”. Isso de-
termina concepções de modelos que refletem 
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diferentes discursos, com implicações na vida 
de um surdo, como se verá neste trabalho de 
análise e síntese.

Pesquisadores são unânimes em apon-
tar dois modelos ou concepções estabelecidos 
pela forma com que o surdo adquire a lin-
guagem: se por meio da língua de sinais ou 
pela tentativa de adequar-se à língua oral, o 
que estabeleceu inúmeras pesquisas que bus-
cam evidenciar diferenças entre esses dois 
públicos (FERNANDES, 1990; BOTELHO, 
1998; SANTOS & DIAS, 1998; MEIRELLES  
& SPNILLO, 2004). 

Nesses modelos não se encaixa a ques-
tão do idoso, que ao longo da vida pode vir a 
ter a audição diminuída, o que constitui outro 
público com suas especificidades e caracterís-
ticas. Entre os surdos, ter adquirido a lingua-
gem ou por sinais ou pela via oral demarca 
um polêmico e até hoje inacabado debate en-
tre educadores, pesquisadores e profissionais 
da área da saúde.

A polêmica instaurou-se desde o sécu-
lo XVIII, quando o abade De l’Epée (1712-
1789), fundador da primeira escola pública 
no mundo para surdos, na França, e o educa-
dor Samuel Heinicke (1727-1790), Alemanha, 
tornaram públicas suas respectivas crenças 
em educação para os surdos. O primeiro de-
senvolveu a língua de sinais associada à gra-
mática francesa criando o que chamou de 
“sinais metódicos”, enquanto o segundo criou 
uma instrução sistemática baseada em méto-
dos estritamente orais. 

O senso comum diz que, geralmente, 
pessoas com perda parcial da audição refe-
rem-se a si mesmas como tendo uma defi-
ciência auditiva, enquanto as que têm perda 

total da audição preferem ser chamadas de 
surdas (Manual de Redação da Assembleia do 
Estado do Rio Grande do Sul, 2011). 

Nascer surdo e nunca ter ouvido sons 
coloca o sujeito em uma condição “pré-lin-
guística”. Tornar-se surdo depois de se adqui-
rir a faculdade da fala confere ao sujeito uma 
condição “pós-linguística”, ou seja, ele fará 
uso de recursos de oralização e buscará ouvir 
com o auxílio de aparelhos auditivos, do tipo 
prótese ou implantes cocleares. 

Esta peculiaridade do mundo surdo 
determina concepções opostas em educação, 
cultura, política, enfim, de desenvolvimen-
to humano existencial. Tudo começa na lin-
guagem. Embora existam diferentes teorias 
de como o ser humano adquire a linguagem, 
há consenso entre os pesquisadores sobre seu 
importante papel na estruturação do pen-
samento (CHOMSKY, 1994; CAMPBELL, 
2009). As contribuições de Vygotsky (1896-
1934), a partir da década de 1980, que afir-
mam que o desenvolvimento da criança surda 
deve ser compreendido como um processo 
social, também introduzirão as bases para  
novos olhares em relação à surdez. 

2.1. Surdez e linguagem: narrativas da 
história surda

Limitações físicas e neurológicas esta-
belecem uma surdez pré ou pós-linguística, 
o que por si só já determina diferenças, pois 
nascer surdo é infinitamente diferente do que 
se tornar surdo depois de se aprender a falar 
uma língua. A língua é a porta de entrada 
para o estabelecimento da linguagem como 
fator estruturante do pensamento. Linguagem 
e língua incluirão a função do pensamento 
(GODFELD, 1997). 
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Enquanto o ouvinte associa o som à 
imagem, definindo nomes e assim podendo 
estabelecer processos de comunicação e com-
partilhamento cada vez mais amplos, os sur-
dos pré-linguísticos não podem saber o que 
significa o som (SACKS, 2010), porque não 
conseguem ativar a parte do cérebro que tem 
a ver com o som, o que os torna deficientes na 
expressão da linguagem que sai da boca em 
forma de língua, podendo comprometer pro-
cessos de cognição. 

É apenas por meio da língua que nos 
comunicamos livremente com nossos seme-
lhantes, adquirimos e compartilhamos infor-
mações (CAMPBELL, 2009). Os efeitos da 
privação de aquisição da linguagem, expressa 
pela língua no caso dos ouvintes, pode levar o 
ser humano a efeitos diversos. 

“A audição é um fator chave na manu-
tenção das trocas intelectuais, dá sentido de 
participação e segurança e muitos surdos de-
monstram agressividade ao quererem se co-
municar e não poder ou por não compreen-
der o que os outros lhe dizem” (CAMPBELL, 
2009, p. 97). E, de fato, “podemos ser tão 
pouco capazes de realizar nossas capacidades 
intelectuais que pareceremos deficientes men-
tais”. (SACKS, 2010, p. 19) 

No entanto, a surdez não se relaciona 
à doença mental grave, como comprovou o  
pesquisador Neil S. Glickman (2009) ao reali-
zar um estudo de caso a respeito do garoto Bil, 
que apresentava agressividade e problema de 
relacionamento. Glickman (2009) o descre-
ve como “surdo e levemente doente mental” 
(GLICKMAN, 2009, p. 354).  

Na Idade Moderna (1453-1789) no 
Ocidente, um personagem será considerado 

pioneiro no reconhecimento das competên-
cias surdas, o monge beneditino Pedro Ponce 
de León (1520-1584), o primeiro professor 
dos surdos, que introduziu a educação por 
meio da língua de sinais e de um alfabeto ma-
nual (SACKS, 2010). 

A mudança que permitirá uma amplia-
ção desse reconhecimento só se dará quase no 
final desse período histórico, em 1750, quan-
do um jovem francês, o abade Charles-Michel 
De l’Epée (1712-1789), impulsionado pelas 
discussões filosóficas da época, acreditou na 
educação por meio de sinais. De l’Epée viu 
nos sinais que duas jovens irmãs surdas utili-
zavam para se comunicarem, uma espécie de 
língua nativa dos surdos pobres que vagavam 
pela periferia de Paris. Sacks (2010) não tem 
dúvidas de que o encontro das ideias de De 
l’Epée com essa forma de língua e sua asso-
ciação à gramática francesa, criando os “sinais 
metódicos”, causou uma verdadeira revolução.

Embora as intenções do abade, que 
havia estudado para ser padre, tenham de-
corrido de suas preocupações religiosas seu 
trabalho, é até hoje reconhecido e mesmo 
reverenciado pelas comunidades surdas. De 
l’Epée fez discípulos, entre eles o abade Roch-
Ambroise Cucurron Sicard (1742-1822), 
que o sucedeu na direção da escola francesa. 
Sicard teve como pupilo Jean Massieu (1772-
1846), que por sua vez formou Laurent Clerc 
(1785-1869), um dos pioneiros na educação 
de surdos nos Estados Unidos, onde chegou 
em 1816, e logo despertou a atenção com a 
“inteligência notável” que um surdo poderia 
ter (SACKS, 2010, p. 31) e que era até então 
desconhecida como potencialidade para pro-
fessores e para a opinião pública em geral.  
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Em 1817, Laurent Clerc, junto com 
Thomas Hopkins Gallaudet, fundou a pri-
meira escola permanente para pessoas com 
surdez nos EUA, o Asilo Hartford, que utili-
zava como forma de comunicação o francês 
sinalizado, adaptado para o inglês. O suces-
so na educação por sinais fez com que todas 
as escolas públicas americanas passassem a  
caminhar na direção da ASL (Língua de Sinais 
Americana). 

Essa história teria tido um “final feliz” 
se um movimento de contracorrente, ins-
pirado na tendência da época de opressão e 
conformismo vitorianos e na intolerância 
para com as minorias, não tivesse vingado 
fortemente, partindo do pressuposto de que o 
uso de sinais impedia a manifestação da fala  
(SACKS, 2010). 

Houve, então, a clara demarcação das 
duas correntes que até hoje mantém e preser-
vam diferenças políticas e culturais: a língua 
de sinais e o oralismo, este último considera-
do à época progressista. O método oral ga-
nhou força a partir de 1860, com os avanços 
tecnológicos que facilitavam aos surdos a 
aprendizagem da fala.

No Congresso Internacional de 
Educadores de Surdos, realizado em 1880 em 
Milão, no qual os próprios professores sur-
dos foram excluídos da votação, o oralismo 
saiu vencedor e o ensino da língua de sinais 
acabou sendo abolido das escolas (SACKS, 
2010). A língua de sinais passou a ser rejeitada 
e chegou a ser proibida. Poket (2011) assinala 
que no início do século XX a maior parte das 
escolas em todo o mundo deixa de usar a lín-
gua de sinais.

Como enfatiza Sacks (2010, p. 35), a 
decisão tomada em Milão de banir o uso da 
língua de sinais provocou um retrocesso que 
até hoje se manifesta na educação do surdo. A 
opinião pública só começou a mudar a partir 
da década de 1960, diante dos fracassos colhi-
dos com o ensino por meio da língua oral. Em 
1971, o Congresso Mundial de Surdos, em 
Paris, volta a valorizar a língua de sinais, mas 
sua educação ainda é dominada pela visão 
oralista e pelo pensamento de que a surdez 
pode ser corrigida (SACKS, 2010).  

As narrativas, como informa Sacks 
(2010), contribuíram em muito para a valo-
rização da cultura surda. A partir daí, inú-
meras narrativas, nos mais diversos gêneros, 
passaram a enfocar a surdez como temática  
principal, contribuindo para o surgimento de 
novos discursos sobre a surdez. 

2.2. Experiências de linguagem: como 
os surdos aprendem

A comunicação é um fator fundamental 
no processo de interação que leva ao aprendi-
zado. Em sala de aula ouvinte, é preciso captar 
a informação e sistematizá-la, processos em 
que a audição torna-se um sentido imprescin-
dível. Ao estudar a situação de jovens surdos e 
ouvintes do 1º e 3º ano do ensino fundamen-
tal, Botelho (1998) demonstrou que não ter 
uma língua compartilhada na sala de aula de-
fine imensas desigualdades cognitivas e inte-
rativas, com prejuízo ao aluno surdo, porque 
pode ocorrer redução de conteúdo. 

Segundo Botelho (1998), a língua de si-
nais é diferente da língua oral em todos os ní-
veis: lexical, sintático e semântico. Aquilo o que 
se diz em português, nem sempre se pode dizer 
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em sinais: pode não haver sinal corresponde, 
situação que o leva o intérprete a soletrar as 
palavras, ao invés de representá-las em sinais. 

Reitsma (2008) entende que o fator pri-
mordial para o mau desempenho de crianças 
surdas, quando comparadas a ouvintes, é sua 
deficiência na fluência da língua falada. Por 
conta disso, a língua escrita é prejudicada, já 
que o acesso dos surdos ao código fonético 
é limitado. O autor salienta que não há uma 
direta relação entre a língua de sinais e a lín-
gua falada, embora determinados indivíduos 
consigam utilizar a língua falada com relativa 
fluência, especialmente os que desde cedo já 
são inseridos em uma cultura oral, embora na 
maioria dos casos isso não aconteça. 

Em situação de aprendizagem com o 
predomínio da língua falada, os ouvintes 
ainda levam vantagem (SANTOS E DIAS, 
1998; BOTELHO, 1998). Porém, não há mo-
tivos cognitivos que impeçam o surdo de 
aprender. Se, para os ouvintes, a possibilida-
de de estruturação do pensamento se dá por 
meio dos sons, pesquisadores são unânimes 
em ressaltar que a organização perceptual 
fundamental de quem tem perda auditiva 
se dá a partir da visão (FERNANDES, 1990; 
BOTELHO, 1998; QUADROS, 2010). Uma 
vez que adquire a linguagem por sinais, ele 
apenas fala em outra língua. 

O principal sentido para aprendizagem 
do surdo é a visão. É como o surdo se orienta. 
Se para ouvintes, a audição está na base de de-
senvolvimento da linguagem, para os surdos 
é ativada no cérebro, enquanto linguagem, 
da mesma forma que as pessoas ouvem e fa-
lam, só que via expressão visual. A expressão  
visual ativa a linguagem no surdo  
(QUADROS, 2012). 

Martins (2005) esclarece as diferenças: 
nos ouvintes a linguagem ocorre por meio de 
canais orais e auditivos, nos surdos pela visão 
e o espaço, precisando o aluno surdo de muita 
imagem para aprender. Em substituição à au-
dição e à fala, os surdos utilizam uma comu-
nicação espaço-visual como principal meio 
de conhecer o mundo (PORTAL DO SURDO, 
2011), daí a importância de adquirir-se a lin-
guagem pelo meio visual. 

Para contrapor o déficit com escrita e 
leitura Reitsma (2008) propõe a prevalência 
de imagens na aprendizagem do surdo. O 
autor defende que imagens podem ser mais 
facilmente processadas por leitores iniciantes 
ou com habilidades limitadas. Por isso, a as-
sociação de fotos a palavras favorecem a ava-
liação das habilidades semânticas de crian-
ças surdas, evitando com isso a dependência 
total das habilidades de reconhecimento de 
palavras. 

A imagem permite que uma criança en-
tenda o significado da palavra, mesmo quando 
ela não sabe o sinal espacial para construir a 
palavra. A imagem, porém, oferece uma “des-
vantagem”, nas palavras de Reitsma (2008, p. 
180), quando nem todas as palavras podem 
ser facilmente representadas dessa maneira: as 
expressões abstratas, por exemplo, como “ami-
zade” ou “por baixo” (REITSMA; 2008, p. 180).  

Segundo Quadros (2010), quanto mais 
cedo a criança surda é exposta à aquisição de 
uma linguagem, melhor é seu desempenho. 
Pesquisando o desempenho de crianças sur-
das com narrativas na Nicarágua, Morgan 
e Kegl (2006) concluíram que crianças sur-
das expostas à língua de sinais antes dos 10 
anos de idade desempenham tarefas de forma 
significativamente melhor do que crianças 



Volume  13 − 2014

Associação Brasileira de  Educação a Distância

113

surdas que adquiriram a linguagem depois 
dos 10 anos. 

Relacionar-se ainda é um grande desa-
fio, porque como o surdo nunca ouviu a lín-
gua materna do ouvinte, não assimilou nem 
de forma intuitiva seu significado, algo que as 
crianças ouvintes fazem naturalmente desde o 
nascimento. Os ouvintes chegam à escola com 
elementos do português já estruturados; os 
surdos apenas com fragmentos. Mais do que 
uma diferença física, surdos e ouvintes têm 
uma diferença linguística. 

Quadros (2010) afirma que os profissio-
nais envolvidos na educação dos surdos admi-
tem o fracasso do ensino da língua portugue-
sa, não somente enquanto língua usada para 
a expressão escrita, mas enquanto língua que 
permite o desenvolvimento da linguagem.  E os 
problemas com a língua portuguesa são muitos. 

2.3. Compreensão da escrita e a  
linguagem visual-espacial

Os diferentes modos de ver a surdez não 
eximem o surdo de encarar suas limitações na 
convivência com a sociedade ouvinte. A com-
preensão oral ou visual é diferente da compre-
ensão escrita, que por sua vez está associada 
diretamente à leitura. Quanto mais se lê, mais 
se aprende a escrever e vice-versa. Segundo 
Campbell (2009), as crianças surdas possuem 
duas necessidades específicas: compreender a 
linguagem e articular a palavra. 

As limitações com a aquisição da lin-
guagem oral implicam dificuldades de com-
preensão com a escrita. Quem não passou 
pelo processo de oralização não consegue 
compreender textos. Com a leitura de revis-
tas, por exemplo, os surdos entendem “uma 

imagem, uma ‘fala’ rápida, uma palavra-
-chave, mas o resto do contexto eles perdem  
todo” (MARTINS, 2005, p. 112). 

Pesquisas demonstram efeitos catas-
tróficos nas relações dos surdos para com a 
língua portuguesa, em especial com a escrita 
(FERNANDES, 1990; GÓES, 1996; CONTE, 
RAMPELLI E VALTERRA 1996; SANTOS E 
DIAS, 1998; MEIRELLES E SPINILLO, 2004; 
CAMPBELL, 2009; QUADROS, 2010). Ainda 
que, como ouvintes, os surdos sejam capazes 
de raciocinar silogisticamente a partir de fatos 
contrários e desconhecidos – ou seja, deduzir 
de duas proposições lógicas uma conclusão 
nelas implicada –, os surdos têm muito mais 
dificuldades na reprodução escrita do que na 
oral ou em LIBRAS (FERNANDES, 1990). 

Ao trabalhar com 40 alunos maiores de 
18 anos, da 4ª à 8ª série do ensino fundamen-
tal com surdez profunda, Fernandes (1990) 
concluiu que os surdos não estão preparados 
para realizar atividades de compreensão de 
textos devido à ausência dessa atividade nas 
situações escolares. A pesquisadora apurou 
que 50% dos participantes compreendia o 
texto ou a ideia principal, mas a maioria não 
expressava a mesma compreensão na repro-
dução escrita, considerada bastante limitada. 

Barreiras mapeadas também por Góes 
(1996) apontam para inúmeros problemas 
quanto à produção de textos, relacionados 
a desvios das regras de construção do por-
tuguês, como uso inadequado e omissão de 
preposições, terminação verbal que não cor-
responde à pessoa e ao tempo do verbo, in-
consistência entre passado e presente, flexão 
inadequada dos gêneros (adjetivo e artigos) e 
uso incorreto do pronome pessoal. 
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Campbell (2009) pontua outros obstá-
culos: para o surdo não existe diferença entre 
substantivo, adjetivo e verbo. Não existem ar-
tigos e os verbos possuem apenas o infinitivo. 
O surdo suprime a maioria dos verbos de li-
gação, o que converte o texto (e a comunica-
ção) em uma linguagem telegráfica. Além de 
problemas com a concordância verbal, uso de 
verbos, ausência de pontuação e letras maiús-
culas, o surdo apresenta grande dificuldade de 
produzir textos na ausência de gravuras, mes-
mo quando um tema é fornecido. 

Suas histórias são compostas por sen-
tenças curtas e estrutura sintática elementar. 
Eles não captam os elos coesivos das frases, 
como as conjunções, pronomes e preposições, 
por exemplo, que “costuram” as frases em 
português e conferem sentido a um texto no 
que se convencionou chamar “coesão textual” 
(CAMPBELL, 2009). 

A coesão é uma relação semântica entre 
um elemento do texto e algum outro elemen-
to fundamental para sua interpretação, é um 
dos princípios da textualidade expressada por 
meio de marcas linguísticas na superfície do 
texto, assegurando-lhe continuidade, sequên-
cia e unidade de sentidos (FÁVERO E KOCH, 
2000). Cada um desses recursos é chamado de 
laço ou elo coesivo. São elementos linguísti-
cos que em um texto vão retomando as ideias, 
para dar continuidade aos sentidos textuais. 

Além de ligar ideias ou informações, 
os elementos de coesão sequencial provocam 
expectativas de continuidade de sentidos e 
instruem o leitor sobre como devem ser inter-
pretados esses sentidos. O uso de pronomes e 
conjunções e preposições são, para os surdos, 
os principais elos coesivos limitadores à sua 
compreensão do português. 

Se a coesão do texto pode ser um pro-
blema para um ouvinte, é um problema maior 
para o surdo, que faz uso de referências ambí-
guas em relação a pronomes pessoais e pos-
sessivos, gerando prejuízos à interpretação 
(GÓES, 1996). Faltam a ele informações que 
permitam compreender o significado e a fun-
ção dos elos de ligação na produção escrita e 
na leitura, conforme investigação de Meirelles 
e Spnillo (2004). 	 Comprometida, a com-
preensão do texto se torna mais difícil pela 
construção inapropriada de elos coesivos, pela  
inclusão de palavras inventadas com significa-
dos não convencionais e pela ausência de co-
nexão entre as partes do texto (GÓES, 1996). 

Quando um ouvinte identifica uma pa-
lavra escrita, utiliza um princípio alfabético, 
onde os grafemas representam a estrutura fo-
nológica de uma dada palavra. Associando os 
sons, as letras e sílabas, a palavra escrita pode 
ser tranformada em falada, que se torna fami-
liar em um mesmo contexto de aprendizagem. 

Entretanto, para quem nasce surdo, esse 
processo não está prontamente disponível. 
Além disso, decodificar uma palavra escri-
ta em forma fonológica não é útil quando a 
pessoa surda não sabe o significado associa-
do a essa palavra. Assim, o autor entende que  
pessoas surdas precisam aprender a decodifi-
car a linguagem de sinais para a forma escrita.

Santos e Dias (1998) observaram o com-
portamento de 48 adolescentes (surdos orali-
zados, usuários de LIBRAS e ouvintes) entre 
12 e 20 anos, na 8ª série do ensino fundamen-
tal, diante de uma narrativa. O estudo apon-
tou que os usuários de LIBRAS tiveram um 
percentual de acertos superior ao de surdos 
oralizados em relação a perguntas feitas sobre 
a narrativa. 
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Eles produziram maior percentual de 
títulos precisos, tendo um desempenho mais 
próximo dos adolescentes ouvintes, enquan-
to surdos oralizados conceberam títulos con-
siderados incongruentes, sem relação com a 
narrativa apresentada. 

 	 Pesquisa de Santos e Dias (1998) evi-
denciou que surdos oralizados têm mais di-
ficuldade em compreender um texto do que 
usuários de LIBRAS e ouvintes. Para Quadros 
(2010, p. 1), há uma “preocupação exacerba-
da” com a aquisição da linguagem baseada em 
línguas orais-auditivas e através de métodos 
de oralização. 

Segundo a autora, educadores e pes-
quisadores pressupõem a aquisição da língua 
de sinais como aquisição da L1 e propõem a 
aquisição da escrita da língua oral-auditiva 
como aquisição de uma L2, desconhecendo 
e ignorando a representação escrita da língua 
de sinais, chamada SignWriting, um sistema 
para escrever línguas de sinais criado por 
Valerie Sutton em 1974, nos Estados Unidos. 

“A escrita da língua de sinais capta as re-
lações que a criança estabelece naturalmente 
com a língua de sinais. Se as crianças tives-
sem acesso a essa forma escrita para construir 
suas hipóteses a respeito da escrita, a alfabe-
tização seria uma consequência do processo” 
(QUADROS, 2010, p. 12). 

Ao associar a SignWriting ao uso do 
computador em 1996, o pesquisador Antonio 
Carlos da Rocha Costa (PUC-RS) contribuiu 
para a divulgação e reconhecimento da im-
portância desse tipo de escrita no Brasil, em-
bora a questão ainda seja bastante incipiente 
no país. 

A visão do surdo é seu guia. Por isso 
textos, palavras e histórias (inclusive as repre-
sentações sonoras) devem ser oferecidos vi-
sualmente desde o princípio da escolarização, 
mesmo não sendo alvo da alfabetização, para 
que a criança desenvolva um input natural do 
português escrito (QUADROS, 2010) e tenha 
a possibilidade de interagir com a língua por-
tuguesa de várias formas, em todos os mo-
mentos propícios. 

Quadros (2010) considera imprescindí-
vel oportunizar a linguagem escrita ao aluno 
surdo, para que ele avalie seu desenvolvimen-
to e para que o professor interfira em seu 
processo de aquisição da língua. Defende que 
essa escrita ocorra na língua de sinais e não na 
língua portuguesa, discordando de educado-
res e pesquisadores que pressupõem a aquisi-
ção da língua de sinais como L1 (o equivalen-
te à materna) e a aquisição da escrita da língua 
oral-auditiva como uma L2 (o equivalente a 
uma língua estrangeira). 

Segundo a autora, quando a criança sur-
da atinge o nível silábico de sua produção es-
crita, apoia-se na leitura labial da palavra e os 
problemas se repetem. “O processo acontece 
até a criança passar do nível da palavra para 
o nível textual, quando os problemas com o 
português escrito permanecem tendo em  
vista a dificuldade da leitura labial” 
(QUADROS, 2010). 

Surdos e ouvintes, segundo pesquisa re-
alizada por Richardson e Woodley (2001), são 
capazes de envolvimento com o significado 
subjacente das disciplinas a serem aprendi-
das. Entretanto, os alunos surdos encontram 
mais dificuldades quando precisam relacio-
nar ideias sobre temas diferentes, e isso se 
intensifica para aqueles que têm restrições 
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em relação à comunicação por linguagem de 
sinais/gestual. Uma das hipóteses é que isso 
pode estar relacionado com intérpretes que 
tenham baixo conhecimento técnico da disci-
plina em questão.  

Outra questão a ser considerada é que os 
alunos surdos podem manifestar mais do que 
os ouvintes o medo de fracassar em atividades 
acadêmicas. Richardson e Woodley (2001) 
consideram que o medo de fracassar do surdo 
pode ser interpretado, paradoxalmente, como 
um fator para seu sucesso em atividades aca-
dêmicas, levando-o a ter mais atenção duran-
te o processo de ensino-aprendizagem. 

 Os autores pesquisaram que os alunos 
surdos apresentaram maior uso de memori-
zação e um enfoque nos detalhes, ao contrário 
de um entendimento geral da matéria. Porém, 
quem utiliza a língua de sinais tem de supor-
tar um volume adicional em relação aos co-
legas: precisa ler e escrever em uma segunda 
língua, principalmente quando há preparação 
de atribuições e atividades. Eles precisam 
“dedicar tempo e esforço, acompanhar ma-
teriais audiovisuais e discussões em grupo” 
(RICHARDSON E WOODLEY, 2001,). 

A falta de acesso à liguagem completa, 
escrita e gestual, nos primeiros anos de vida 
do indivíduo surdo, adia o desenvolvimento 
das categorizações semânticas. Os autores en-
tendem que a linguagem gestual é a mais na-
tural e acessível à grande maioria dos surdos 
e, por isso, deve ser estimulada desde cedo. 

Para crianças surdas, mais do que para 
as ouvintes, o desenvolvimendo das catego-
rizações semânticas desempenham um pa-
pel importante na compreensão da leitura. 
Por isso, a utilização de fotos e palavras pode 

favorecer a avaliação das habilidades semân-
ticas de crianças surdas, evitando assim de-
pendência total das habilidades de reconheci-
mento de palavras.

2.4. O surdo e o mundo digital

A tecnologia mudou a vida do surdo.  
O desenvolvimento das TIC impulsionou a 
interação do surdo com os todos os elemen-
tos da contemporaneidade. Há diferenças em 
relação ao modo com que ele recebe, produz e 
repassa a informação.  

O surgimento da internet alçou o sur-
do a outro patamar de vida, uma vez que po-
tencializou as possibilidades de comunicação 
com outros surdos e ouvintes. Ele deixa de 
ser um agente passivo, que recebe a informa-
ção, podendo produzi-la, repassá-la e, ainda, 
interagir. 

A tecnologia entra na vida do surdo por 
intermédio de diversos meios. Ferramentas 
que possibilitam conversas em LIBRAS re-
presentam para o surdo o mesmo que repre-
sentou o telefone para ouvintes (MARTINS, 
2005). Melca e Ferreira (2005) destacam que 
a abordagem multissensorial dos ambientes 
virtuais de aprendizagem estimula diferentes 
sentidos, constituindo-se em um fator facili-
tador da aprendizagem. 

A Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos (FENEIS, 2011) apre-
senta em seu website as várias tecnologias 
disponíveis ao surdo: telefone, alertas lumi-
nosos, closed captions e aplicativos que ofere-
cem a possibilidade de tradução. O telefone 
para surdo é um aparelho com visor indica-
tivo em que se lê as mensagens recebidas. Ele 
possui um teclado para o envio de mensagens,  
recebidas por outro aparelho idêntico. 
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Os surdos também utilizam alertas lu-
minosos instalados em campainhas, telefones 
e em “babás eletrônicas”. Podem contar, ain-
da, com relógios com despertador e de pulso 
vibratório, que vibram quando configurados 
para esse serviço. 

A participação do surdo em redes so-
ciais contribui para a aquisição da linguagem, 
seu aprendizado e comunicação, estimulando 
a construção de sua identidade e o reconhe-
cimento de suas lutas enquanto minoria lin-
guística. Descomprometidos com uma lin-
guagem formal, testemunhos e comentários 
feitos e recebidos são formas relevantes de 
comunicação no processo de transmissão da 
informação e, consequentemente, de sistema-
tização do conhecimento. 

De acordo com dados da Associação 
de Surdos da Grande Florianópolis (2011), 
os aplicativos mais utilizados pela comuni-
dade surda são: Messenger, Orkut, Facebook, 
Exccel, Skype em LIBRAS e o OVOO, um 
aplicativo que permite a interação com ima-
gem de vários participantes de um grupo em 
tempo real. A webcam é, igualmente, muito 
utilizada. 

Segundo Martins (2005), na TV, o surdo 
pode acessar o closed caption (CC), também 
chamado de legenda oculta, disponibilizado 
no Brasil por redes abertas de televisão, mas 
restrito a determinadas partes da programa-
ção, principalmente à jornalística. Trata-se 
de um sistema de transmissão de legenda por 
meio do sinal de televisão, que possua essa 
função.

As legendas podem ser acionadas por 
meio de um menu, passando a descrever a fala 
de apresentadores, diálogos e outros ruídos e 

sons em cena, como risos, palmas, músicas 
etc. As duas formas mais comuns de produção 
de legendas ocultas são a estenotipia informa-
tizada e o reconhecimento de voz. 

  Independente de como a tecnologia vá 
ainda melhorar a vida do surdo, já está com-
provado que o uso do computador melhora 
sua habilidade linguística, o que se atribui à 
possibilidade de comunicação por meio de di-
ferentes ferramentas, como apuraram Conte, 
Rampelli e Valterra (1996). 

Ao realizarem estudo de caso com uma 
menina surda oralizada de 13 anos, os autores 
constataram que, embora a dificuldade na es-
crita espontânea tenha persistido, houve evo-
lução de entendimento e escrita em relação a 
textos apresentados. 

O uso das TIC possibilita, igualmente, a 
aproximação de surdos com outras comuni-
dades surdas, com demais deficientes auditi-
vos e com ouvintes, amplia seu léxico cultural, 
seu sentimento de “pertença” e cria possibili-
dades de organização política de forma mais 
descentralizada e com maior abrangência es-
pacial (MARTINS, 2005).  

Atribui-se à internet um maior entrosa-
mento entre pessoas com e sem deficiência, 
desvinculando os surdos dos processos de 
“agressão linguística” a que a maioria se vê 
exposta em suas trajetórias de vida. O por-
tuguês escrito na internet não requer uma 
obrigatoriedade ao padrão culto da língua, 
não exige estrutura sintática sofisticada, ha-
vendo uma “desobrigação de escrever di-
reito”. Disso decorre a expansão de relações, 
de vocabulário, informação e conhecimento  
(MARTINS, 2005). 
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As TIC, notadamente a internet, mos-
tram-se como meios de expressão importan-
te. Como observam Garcêz, Rousiley e Maia 
(2009), por serem minoria linguística, os 
surdos configuram um público com poucas 
oportunidades de discussão face a face. 

Mesmo que saibam falar, a maioria co-
munica-se pela língua de sinais e a participa-
ção em fóruns ampliados depende de um tra-
dutor para a língua oral, havendo sempre um 
mediador. Na internet, os surdos são produto-
res e veiculadores de suas próprias narrativas, 
sem intermediações (GARCÊZ, ROUSILEY E 
MAIA, 2009).

Entre as recomendações de Torres, 
Mazzoni e Mello (2007), há o preceito de que 
a informação a ser captada por uma pessoa 
com deficiência sensorial deve ser transmi-
tida com redundância, de diferentes formas, 
de acordo com suas preferências. Nesse que-
sito, consideram fundamental lembrar que 
tais preferências estão associadas com aqui-
lo que a pessoa já conhece e sabe usar. Vale 
lembrar, com Perassi (2012), que a capacidade 
de comunicação de um indivíduo aumenta à 
medida que ele desenvolve novas formas de 
expressão. 

3. Ambiente Virtual de Apren-
dizagem, testes e análise

O WebGD Acessível vem sendo desen-
volvido com apoio da CAPES e CNPq des-
de 2009 por pesquisadores da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). Em no-
vembro de 2012, o AVA foi testado por 26 
alunos entre alunos surdos conhecedores de 
LIBRAS, alunos ouvintes que também conhe-
ciam LIBRAS e ouvintes que não conheciam 

a língua de sinais. Os alunos testaram as nar-
rativas nos gêneros História em Quadrinhos, 
Contos e Narrativa Dissertativa, que encerra 
um texto acadêmico, científico. 

Os 26 alunos, todos colegas da mesma 
sala de aula presencial (com exceção dos ou-
vintes que não sabiam LIBRAS), foram divi-
didos em pequenos grupos para os testes, re-
alizados ao longo de quatro noites. Após cada 
sessão de teste, era realizado um Grupo Focal 
com a presença de uma moderadora, duas in-
térpretes, observadores e todo um grupo de 
apoio para a gravação das discussões com três 
diferentes câmeras de vídeo. Posteriormente, 
os vídeos foram decupados e a conversação 
submetida à Análise Crítica do Discurso pro-
posta por Norman Fairclough (2001). 

A análise gerou inúmeros quadros nu-
méricos e qualitativos, demonstrando que os 
surdos podem proposicionar, ou seja, expres-
sar o pensamento, conforme Wittgenstein 
(2001), com conceitos elaborados da mesma 
forma e, por vezes, com muito mais frequên-
cia do que os ouvintes. Ocorre, porém, que 
como sua voz não é expressa, em muitas si-
tuações suas tentativas de interferência pas-
sam despercebidas por colegas e mesmo as 
intérpretes. Assim, em muitos momentos, os 
alunos surdos que tentavam intervir na dis-
cussão e não eram notados, recolhiam-se em 
si mesmos, até que outra oportunidade lhes 
fosse dada. 

Apesar dessa dificuldade, foi perceptível 
a participação e o entrosamento entre alunos 
surdos e ouvintes que conheciam LIBRAS. 
Uns buscavam ajudar os outros nas discussões 
para que o grupo se entendesse. A LIBRAS 
atuou como "moderadora" entre as forças que 
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compunham o grupo, diminuindo a distân-
cia entre surdos e ouvintes. Ficou igualmente 
comprovado que as narrativas em ambiente 
virtual inclusivo para o ensino de Geometria 
Descritiva funcionam com alunos surdos e 
ouvintes cumprindo atividades propostas 
após cada leitura. Os alunos ouvintes tiveram 
resultado ligeiramente superior nos acertos 
dos problemas colocados. 

Considerações Finais 

Surdos que adquirem a linguagem por 
meio da língua de sinais podem não apresen-
tar deficiência cognitiva. Se expostos ao de-
senvolvimento da linguagem desde cedo por 
intermédio da língua de sinais, os surdos têm 
todas as chances de desenvolver suas aptidões 
e expandi-las livremente por meio da cultura. 

Em situações de aprendizagem, os ou-
vintes ainda apresentam melhor desempenho, 
especialmente quando se trata de situações 
de leitura e escrita com a língua portuguesa. 
Porém, a LIBRAS atua como fator inclusivo 
em Ambiente Virtual de Aprendizagem. 

Inúmeros pesquisadores na área das 
ciências socioantropológicas atribuem as 
dificuldades com o português ao contexto 
histórico e social do surdo, que enfrenta pre-
conceito secular. Os avanços permitidos pelas 
TIC elevam a vida do surdo a um novo pata-
mar. Por meio das novas tecnologias ele pode 
falar livremente, expressar o pensamento, 
aprender e escrever sem a preocupação com o 
português formal. No entanto, o material pe-
dagógico disponível ainda se apresenta, hege-
monicamente, em português e não na língua 
natural dos surdos.  

Aí começam os problemas. O surdo só 
entende parcialmente o que lê em português. 
São inúmeras as barreiras do surdo com rela-
ção à língua portuguesa. Sem ela, os surdos 
não conseguem estabelecer a relação entre o 
significado (sentido semântico) e o significan-
te (objeto ao qual o significado se refere), que 
precisam, especialmente, caso queiram inte-
ragir com a sociedade ouvinte. Os ambientes 
virtuais de aprendizagem para EAD não são 
uma exceção. 

Enquanto no Brasil discute-se a inclu-
são do surdo na sala de aula presencial de 
maioria ouvinte, com um lugar destinado ao 
intérprete do que o professor fala para a lín-
gua de sinais, os cursos de EAD disponibili-
zados em duas línguas, português e de sinais, 
podem oferecer ao aluno surdo conforto na 
aprendizagem e compartilhamento com os 
colegas ouvintes, contribuindo de modo ini-
maginável para a melhoria da qualidade de 
vida da pessoa com surdez.  
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Um estudo sobre a evasão no curso de física da  
Universidade Estadual de Maringá: modalidade presencial 

versus modalidade a distância

Mônica Bordim Sanches da Silva 1

Valdeni  Soliani Franco 2

Resumo

Muitas pesquisas apontam que a eva-
são nos cursos de Licenciatura em Física nas 
Instituições de Ensino Superior brasileiras é 
grande. O presente artigo tem como objetivo 
fazer um estudo sobre a evasão no curso de 
Física da Universidade Estadual de Maringá, 
nas modalidades a distância e presencial. Para 
isso, foram analisados dados sobre o curso 
de Física, obtidos nos relatórios anuais da 
Universidade Estadual de Maringá (UEM), 
chamados Base de Dados, e dados disponibi-
lizados na Diretoria de Assuntos acadêmicos 
(DAA) dessa instituição de Ensino Superior, 
campus Maringá. Além disso, foram entrevis-
tados vinte alunos da modalidade presencial e 
vinte alunos da modalidade a distância, com o 
objetivo de conhecer o que eles pensam sobre 
a evasão e se eles já pensaram em abandonar 
o curso. Com base nas respostas, apresentam-
-se possíveis motivos que levam os alunos 
a evadirem do curso de Física da UEM. A 
pesquisa se deu de forma qualitativa e foram 

1 Universidade Estadual de Maringá. E-mail: monicafisica@yahoo.com.br
2 Universidade Estadual de Maringá. E-mail: vsfranco@uem.br 

adotadas como instrumento na coleta de 
dados entrevistas semi-estruturada e para a 
análise dos dados usou-se técnicas de Análise 
do Discurso. Os dados mostram que evasão 
no curso de Física da UEM também é preo-
cupante. Sobre os depoimentos dos alunos 
conclui-se que o principal motivo que faz com 
que os alunos abandonem o curso de Física é 
a dificuldade com as disciplinas do curso e a 
falta de conhecimentos de Matemática Básica, 
necessários para compreensão dos conteúdos 
abordados no curso.

Palavras-chave: Evasão, curso de física 
a distância, curso de física presencial.

Abstract

Research has revealed that quittance 
from the undergraduate Physics course at 
the State University of Maringá is very high. 
Current assay analyzes quittance from the 
Physics course of the State University of 
Maringá, in the traditional and distance 
modalities. Data from the annual reports of 
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the State University of Maringá and from data 
made available by the Directory for Academic 
Issues of the same Institution were retrieved. 
Further, twenty students hailing from the 
traditional Physics course and twenty from 
the Physics distance education course were 
interviewed to analyze what they thought 
about course quittance and whether they 
themselves were thinking of leaving the 
undergraduate Physics course. The answers 
gave possible motives that made students quit 
the Physics Course of the State University of 
Maringá. The qualitative research comprised 
semi-structured interviews as an instrument 
of data collection and Discourse Analysis 
techniques for data analysis. Data showed 
that quittance from the Physics course at 
the State University of Maringá are a great 
concern. Students’ interviews showed that 
the main motive boils down to difficulties 
with the subject matters and with the lack 
of knowledge on the fundamentals of 
Mathematics, required for the understanding 
of course’s contents.

Keywords: Quittance, Distance Physics 
course, traditional Physics course.

Resumen

Muchas investigaciones señalan que la 
evasión en los cursos de Licenciatura en Física 
en las Instituciones de Educación Superior 
brasileñas es grande. El presente artículo tiene 
como objetivo hacer un estudio sobre la eva-
sión en el curso de Física de la Universidad 
Estatal de Maringá (Estado de Paraná), en las 
modalidades a distancia y presencial. Para 
eso, se analizaron datos sobre el curso de 
Física, obtenidos en los informes anuales de 

la Universidad Estatal de Maringá (UEM), lla-
mados Base de Datos, y datos disponibles en 
la Dirección de Asuntos académicos (DAA) 
de dicha institución de Educación Superior, 
campus Maringá. Asimismo, se entrevistaron 
veinte alumnos de la modalidad presencial y 
veinte alumnos de la modalidad a distancia, 
con el objetivo de conocer lo que ellos pien-
san sobre la evasión y si ellos ya pensaron en 
abandonar el curso. Basándose en las respues-
tas, se presentan posibles motivos que llevan 
a los alumnos a evadir el curso de Física de 
la UEM. La investigación fue de tipo cua-
litativa y se utilizaron las entrevistas semi- 
estructuradas como instrumento en la colecta 
de datos y para el análisis de los datos se usó 
la técnica de Análisis de Discurso. Los datos 
muestran que la evasión en el curso de Física 
de la UEM también es preocupante. Sobre los 
relatos de los alumnos se concluye que el prin-
cipal motivo que hace que los alumnos aban-
donen el curso de Física es la dificultad con las 
asignaturas del curso y la falta de conocimien-
tos de Matemática Básica, necesarios para la 
comprensión de los contenidos abordados en 
el curso. 

Palabras clave: Evasión, curso de física 
a distancia, curso de física presencial.
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3 Entende-se por evasão a desistência definitiva do estudante em qualquer etapa do curso, seja por abandono ou 
a pedido.

4 ARRUDA; UENO, 2003; PINTO; MASSUNAGA, 2005; PEREIRA; LIMA, 2007; GOMES; MOURA, 2008; 
JOELE; CASTRO; BRITO, 2011; SILVA ET AL, 2011.

5 MAIA; MEIRELLES; PELA, 2004; COMARELLA, 2009; BRUNO-FARIA; FRANCO, 2011; ALVES; SALES, 
2012; MARTINS ET AL, 20313; MOREIRA ET AL, 2013.

Introdução 

Sabe-se que a falta de professores de 
Física na Rede Pública de Ensino é muito 
grande (INEP, 2003) e uma questão desani-
madora em relação a esse problema é que a 
evasão 3 nos cursos de Licenciatura em Física 
nas Instituições de Ensino Superior no Brasil 
também é grande. Dessa forma, muitos pes-
quisadores na área de ensino de Física têm 
se preocupado com tal questão4. A seguir, 
destacam-se alguns trabalhos que abordam a 
evasão nos cursos de Licenciatura em Física 
na modalidade presencial.

Barroso e Falcão (2004, p. 1) afirmam 
que no curso de Física da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, dos 120 alunos que ingres-
sam no curso por ano, aproximadamente 10% 
se formam e cerca de 10% concluem algum 
outro curso. O mesmo acontece no curso de 
Física do Campus Catalão da Universidade 
Federal de Goiás. Silva et al. (2011, p. 1-2) de-
clarou que dos 50 alunos que ingressaram no 
curso em 2006, apenas cinco se formaram em 
2010, e que dos outros 45 alunos, aproxima-
damente 18% ainda devem concluir o curso 
nos próximos semestres.

A situação não é diferente na 
Universidade Estadual de Londrina, no es-
tado do Paraná. Uma pesquisa realizada 
em 2003, por Arruda e Ueno (2003, p. 161), 
mostrou que, nos últimos dez anos do curso 
de Física, dos 436 alunos matriculados no 
Bacharelado, apenas 61 se formaram, ou seja, 

aproximadamente 14% dos alunos termi-
naram o curso. Na Licenciatura a situação é  
ainda pior, pois dos 319 matriculados, apenas 
22 concluíram o curso, 5,9%.

Um estudo realizado na Universidade 
Federal do Maranhão mostrou que o proble-
ma da evasão no curso de Física na instituição 
é antigo. De acordo com Pereira e Lima (2007, 
p. 3), um professor da Universidade realizou 
um estudo sobre a evasão no ano de 1978 e 
constatou que, no curso de Física, a evasão foi 
de 70%. O Grupo PET-Física da Universidade 
de Brasília (UnB) também realizou um estudo 
sobre as taxas de evasão no curso de grada-
ção em Física da UnB e constatou que taxas 
de evasão entre 60% e 80% são comuns no 
curso de Física da Instituição (RIBEIRO et al.,  
2008, p. 5-7). 

A evasão também tem preocupado os 
cursos de física na modalidade a distância. 
Estudos apontam que esse é um problema que 
tem atingindo não apenas os cursos de física, 
mas outros cursos também5. Apesar de Silva e 
Marques afirmarem sobre os cursos de física 
a distância (2012, p. 1) que “são poucos os es-
tudos que investigam as raízes das causas desse 
fenômeno nos cursos na modalidade a distân-
cia”, de acordo como os autores, “a evasão nos 
cursos a distância tem a probabilidade de ser 
maior ainda do que nos cursos presenciais”.

Embora existam poucos estudos so-
bre a evasão nos cursos de física a distância, 
pesquisas mostram que nos cursos dessa 
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modalidade, em geral, a evasão é grande, e 
muitos são os fatores que contribuem para 
isso. A esse respeito, destaca-se o trabalho 
de Comarella (2009), que investigou alunos e 
tutores a fim de saber fatores da evasão nos 
cursos oferecidos pela UAB/UFSC. A autora 
encontrou como o fator mais citado a falta 
de tempo para dedicar ao curso, menciona-
do por 68,93% dos estudantes e por 26,72% 
dos tutores. Também foi mencionado pelos 
pesquisados como fator de evasão a crença 
de que cursos a distância requerem menos  
esforços, dificuldades em participar das ativi-
dades no polo e dificuldades com os recursos 
utilizados no curso, entre outros.

Bruno-Faria e Franco (2011) analisa-
ram a evasão e suas causas em um curso de 
graduação a distância ofertado para alunos do 
Distrito Federal e da região norte. Os resulta-
dos da pesquisa apontaram 36,23% de alunos 
evadidos, sendo a principal causa o rendi-
mento acadêmico.

O trabalho de Alves e Sales (2012) tam-
bém analisou as causas da evasão em um cur-
so a distância em Itapemirim – ES durante 
quatro anos. A pesquisa revelou que os prin-
cipais fatores que causam à evasão são: a falta 
de tempo, as dificuldades para lidar com os 
recursos utilizados no curso e o fim da cren-
ça de que um curso a distância requer menor  
esforço do que os presenciais.

O trabalho de Maia, Meirelles e Pela 
(2004) mostrou que existe uma relação entre 
o índice de evasão nos cursos superiores à 
distância e a tecnologia utilizada nos cursos a 
distância das Instituições de Ensino Superior. 
Os autores analisaram 37 instituições no 
Brasil e destacaram que 

nos cursos totalmente a distância as 
interações entre alunos e professores 
são realizadas através de meios tecno-
lógicos, sem nenhum encontro pre-
sencial. [...] podendo gerar nos alunos 
sentimento de isolamento em relação 
ao grupo, desestimulando os alunos a 
continuarem no curso. Diferentemen-
te, aqueles que participam de encon-
tros presenciais sentem-se motivados 
a aprender, a interagir, pois se sentem 
incluídos em uma turma.

Ou seja, por meio desses dados pode-se 
verificar que a evasão, não apenas nos cur-
sos de física, é um problema que acontece 
no Brasil todo. Além desses números pre-
ocupantes, muitos trabalhos também mos-
tram as causas da evasão nos cursos de Física 
(BARROSO; FALCÃO, 2004; ARRUDA; 
UENO, 2003; PEREIRA; LIMA, 2007, 
CAMPOS, 2010; GOMES; MOURA, 2008; 
JOELE; CASTRO; BRITO, 2011), e apresen-
tam algumas sugestões para tentar rever-
ter esse quadro desanimador (BARROSO; 
FALCÃO, 2004, RIBEIRO et al, 2008).

Como causa da evasão, encontram-se 
na literatura muitos argumentos. De acordo 
com Barroso e Falcão (2004), a evasão nos 
cursos em geral, principalmente os de baixa 
procura, como é o caso da Física, se dá nos 
dois primeiros anos do curso universitário. Os 
autores justificam essa constatação, afirman-
do que as desistências ocorrem devido “às de-
ficiências do Ensino Médio e da inadequada 
seleção do vestibular” (BARROSO; FALCÃO, 
2004, p. 2) e, consequentemente, ao “fracasso 
nas disciplinas iniciais (Física 1 e Cálculo 1)” 
(BARROSO; FALCÃO, 2004, p. 11).

Arruda e Ueno (2003, p. 173) realiza-
ram uma pesquisa com alunos de física do 
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curso presencial da Universidade Estadual de 
Londrina, na tentativa de entender as motiva-
ções e interesses dos alunos ao entrar no cur-
so e os fatores que os desmotivam durante o  
curso, que possam influenciar a desistência 
dos alunos. Sobre os aspectos que exercem 
impactos negativos na permanência dos  
estudantes, os autores destacam:

• Usualmente, há um excesso de tarefas a 
serem cumpridas, o que acarreta acúmulo 
de atividades e falta de tempo para cum-
pri-las eficientemente.

• Do ponto de vista das relações, os alunos 
mais antigos do curso, às vezes, trans-
mitem seus medos e frustrações para os 
calouros, principalmente suas (más) im-
pressões a respeito de certos professores. 
De fato, estes às vezes podem exercer uma 
pressão nos alunos, deixando-os insegu-
ros, retraídos, dependendo da maneira 
como os tratam.

• Um mau relacionamento com um profes-
sor pode ser fator altamente desestimulan-
te para a continuidade do aluno no curso.

• As opiniões de outras pessoas importantes 
e significativas na vida do sujeito, como 
pais, ex-professores, podem estimular 
bem como desestimular a participação do 
aluno no curso (ARRUDA; UENO, 2003, 
p. 173).

Uma pesquisa realizada por Pereira e 
Lima (2007) sobre os motivos que levam os 
alunos a evadir-se do curso de Física presen-
cial, na Universidade Federal do Maranhão, 
não difere muito da conclusão que chegaram 
Arruda e Ueno (2003). Os autores apontam 
que, dentre os motivos da evasão, destacam-se 

“(1) dificuldades em conciliar trabalho e es-
tudo; (2) frustração das expectativas com o 
Curso; (3) exigência de dedicação exclusi-
va ao Curso é incompatível com necessida-
des profissionais, familiares e pessoais; e (4) 
decepção com a Universidade” (PEREIRA; 
LIMA, 2007, p. 4).

Sobre os motivos que levaram alunos a 
evadir do curso de Licenciatura em Física a 
distância, da Universidade Federal de Itajubá, 
Silva e Marques (2012) apontaram em seu es-
tudo que o principal fator que fizeram os alu-
nos desistirem foi a dificuldade em conciliar 
trabalho e estudo. 

Alguns autores também buscam possí-
veis soluções para esse alto índice de evasão 
nas Universidades brasileiras, como é o caso 
do trabalho relatado por Barroso e Falcão 
(2004) na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. Foi aplicada uma proposta metodoló-
gica para a disciplina de Física I em um curso 
presencial, com o objetivo de tentar reduzir 
o alto índice de desistência dos alunos ainda 
no primeiro ano do curso. De acordo com os 
autores, as dificuldades apresentadas pelos  
alunos nas séries iniciais foram classificadas 
em três grupos: 

associados às dificuldades de compre-
ensão da linguagem específica da ciên-
cia, às dificuldades de compreensão da 
existência de um método científico, e a 
inadequação de hábitos e métodos de 
estudo. Este diagnóstico permitiu que a 
disciplina fosse ministrada com carac-
terísticas que explicitassem e permitis-
sem a superação destas deficiências: os 
conceitos físicos de cada assunto eram 
apresentados em aulas demonstrativas 
(com a utilização intensa de vídeos, ex-
perimentos e simulações), as atividades 
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teóricas e de laboratório foram inte-
gradas informalmente, a operacionali-
zação dos conceitos passou a ser feita 
utilizando mecanismos que privilegias-
sem o trabalho ativo e cooperativo dos 
estudantes, e foi desenvolvido material  
didático em diversos formatos espe-
cífico para os conteúdos abordados  
(BARROSO; FALCÃO, 2004, p. 2). 

Por meio dessa metodologia, as primei-
ras avaliações dos alunos indicaram bons re-
sultados e os autores concluíram que “a eva-
são em cursos universitários de Física pode 
ser reduzida com um trabalho docente ligado 
à abordagem dos aspectos específicos de con-
teúdo [...] e outro ligado às questões de esco-
lha profissional adequada dos estudantes que 
entram neste curso” (BARROSO; FALCÃO, 
2004, p. 13).

Assim sendo, o presente artigo tem 
como objetivo fazer um estudo sobre a evasão 
no curso de Física da Universidade Estadual 
de Maringá, nas modalidades a distância e 
presencial, a fim de verificar em qual moda-
lidade é mais grave a evasão, conhecer o que 
os alunos pensam sobre a evasão e se eles já 
pensaram em desistir do curso. A partir dis-
so, pretende-se obter possíveis motivos que 
levam os alunos a evadirem do curso de Física 
da UEM.

1. A pesquisa

A pesquisa foi realizada na Universidade 
Estadual de Maringá, campus de Maringá, no 
Centro de Ciências Exatas, Departamento de 

6 Os relatórios disponibilizados pela Universidade são referentes aos anos de 2003 a 2010 e estão disponíveis no 
sítio http://www.asp.uem.br

7 Na modalidade presencial foi estudado apenas o curso do campus de Maringá.

Física, no curso de Física, nas modalidades 
presencial e a distância. 

Foram analisados dados obtidos nos 
relatórios6 anuais da Universidade Estadual 
de Maringá, chamados Base de Dados, dados 
disponibilizados no DAA-UEM (Diretoria de 
Assuntos Acadêmicos) e dados do NEAD-
UEM (Núcleo de Educação a Distância) sobre 
o curso de Física da Universidade, de ambas 
as modalidades7. Também foram entrevis-
tados vinte alunos do curso de física na mo-
dalidade presencial e vinte alunos da modali-
dade a distância, com o objetivo de conhecer 
o que eles pensam sobre a evasão e se eles já  
pensaram em desistir do curso.

Antes do inicio da coleta dos dados, o 
projeto da pesquisa foi enviado ao Comitê 
Permanente de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (Copep) da Universidade para ava-
liação, uma vez que a pesquisa envolveu en-
trevistas. Logo após a aprovação do projeto 
de pesquisa pelo Copep, foram contatados 
os alunos do curso a distância por meio dos 
tutores e da plataforma Moodle. A pesquisa 
foi apresentada aos alunos do curso presencial 
na sala de aula e os mesmos foram convida-
dos a participar voluntariamente da pesquisa. 
A partir daí, iniciou-se a coleta de dados por 
meio de entrevistas semiestruturadas. 

Foram entrevistados 20 alunos do curso 
a distância, sendo dez matriculados no pri-
meiro ano e dez matriculados no terceiro ano, 
no momento da entrevista. Também foram 
entrevistados 20 alunos do curso presencial e 
da mesma forma, dez estavam matriculados 
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no primeiro ano e dez estavam matriculados 
no terceiro ano.

As entrevistas foram gravadas em áudio 
e posteriormente transcritas. Após o término 
das transcrições, iniciou-se a análise dos da-
dos. A primeira etapa para a analise dos dados 
da pesquisa foi fazer a categorização das res-
postas. As categorias foram encontradas base-
adas nas ideias que se repetiam nas respostas 
dos entrevistados, após encontrar essas ideias 
repetidas, inferiu-se uma expressão que as re-
presentou e essas expressões foram expostas 
nas tabelas apresentadas nas próximas seções. 

A pesquisa é de cunho qualitativo e 
adotou como instrumento, no processo inves-
tigativo, entrevistas semiestruturadas, como 
já foi mencionado. A análise e a discussão 
dos resultados foram feitas sob as técnicas de 
Análise do Discurso. 

De acordo Guerra (2003, p. 221) o sujei-
to resulta da interação de várias vozes, pois ele 
não é a fonte absoluta do significado, do senti-
do, ou seja, o sujeito discursa de acordo com o 
meio em que ele vive e de acordo com o que ele 
ouve e vê durante sua vida. Dessa forma, por 
meio da Análise do Discurso, pretendeu-se 
obter possíveis motivos que levam os alunos  
a evadirem do curso de Física da UEM.                                     

2. O curso de Licenciatura em 
Física da Universidade Estadual 
de Maringá: modalidade 
presencial

O curso de Licenciatura em Física da 
Universidade Estadual de Maringá foi criado 

8 Em 1986, a Universidade começou a se expandir regionalmente; foi implantada a extensão da Universidade 
na cidade de Cianorte, e em 1991 foi criado e implantado o Campus Regional de Goioerê, com os cursos de 
Engenharia Têxtil e Licenciatura Plena em Ciências.

no ano de 1972 de acordo com a Resolução 
nº 003/72 do Conselho de Ensino e Pesquisa, 
de 19 de outubro, e reconhecido em 1976 pelo 
Decreto Federal no 78.430, de 16 de setem-
bro de 1976.  No ano de 1987, o Conselho 
Universitário, com parecer favorável do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, 
criou a habilitação Bacharelado para o cur-
so de Física e, em janeiro de 1988, passaram 
a vigorar as duas habilitações, Licenciatura 
e Bacharelado em Física. As duas primei-
ras séries são comuns às duas habilitações e  
somente na terceira série o aluno deve optar 
por Licenciatura e/ou Bacharelado.

O curso de Física da UEM está lota-
do no Departamento de Física do Centro 
de Ciências Exatas (CCE) e é oferecido no  
período noturno. Atualmente, o curso é ofer-
tado no campus-sede, no qual são oferecidas as 
duas habilitações, Licenciatura e Bacharelado, 
e no campus da cidade de Goioerê8, onde  
é ofertada apenas a habilitação Licenciatura. 

A UEM realiza dois vestibulares por 
ano: um em julho, o vestibular de inverno, 
e outro em janeiro, o vestibular de verão. 
Atualmente, o curso de Física oferece em cada 
vestibular 19 vagas para alunos não cotistas e 
cinco vagas para alunos cotistas, no campus- 
sede, e 13 vagas para alunos não cotistas e 
três vagas para alunos cotistas, no campus de 
Goioerê.

A carga horária total do curso é de 2.988 
horas-aula, das quais parte é para disciplinas 
comuns às duas habilitações, parte é para dis-
ciplinas específicas da Licenciatura e parte 
para atividades acadêmicas complementares. 
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3. O curso de Licenciatura  
em Física na Universidade  
Estadual de Maringá:  
modalidade a distância

O curso de Licenciatura em Física na 
modalidade a distância foi implantado na 
UEM em 2008, seu primeiro vestibular foi 
realizado em setembro do mesmo ano e o se-
gundo no ano de 2010. Em 2008 foram ofere-
cidas 150 vagas, distribuídas nos cinco polos 
do curso, nas cidades de Assaí, Bela Vista do 
Paraíso, Goioerê, Jacarezinho e Umuarama, 
todos no Estado do Paraná. Em 2010, o nú-
mero de vagas aumentou para 210, distribuí-
das nos seis polos atuais, que inclui o da cida-
de de Cidade Gaúcha – PR.

O currículo do curso de Licenciatura 
em Física é o mesmo nas modalidades a dis-
tância e presencial, com a exceção da dis-
ciplina Introdução à Educação a Distância, 
que é oferecida apenas para o curso a distân-
cia, cuja ementa é “Definições e característi-
cas da modalidade de Educação a Distância. 
Orientações para o estudo na modalidade a 
distância. Utilização da plataforma de apren-
dizagem”9, com carga horária de 34 horas- 
aula. O curso na modalidade a distância tem 
duração mínima de quatro anos e duração 
máxima de oito anos.

O curso é ofertado no âmbito do 
Programa Universidade Aberta do Brasil 
(UAB) e, portanto, seu funcionamento se en-
quadra nas normas do Programa. Cada polo 
de apoio presencial possui um ou dois tutores 
presenciais, cujas funções são ajudar o aluno 
a se adaptar à Educação a Distância (EaD), 
auxiliá-lo em questões administrativas, esti-
mular e ensinar o uso dos recursos oferecidos 

pela plataforma Moodle, participar das ati-
vidades presenciais, incentivá-lo e ajudá-lo 
a formar grupos de estudos, criar vínculos 
culturais, discutir problemas e, além disso, 
tornar a EaD um processo menos solitário. O 
tutor presencial deve dedicar ao serviço de tu-
toria uma carga horária de 20 horas semanais, 
das quais 16 horas são cumpridas no pólo de 
apoio presencial e o restante é destinado para 
atendimento virtual na plataforma Moodle e 
para estudo, momento em que o tutor se in-
teira dos assuntos que estão sendo estudados 
pelos alunos e as atividades do curso em geral.

As disciplinas ofertadas pelo curso de 
Física a distância possuem tutores a distância, 
os quais têm como funções atuar como orien-
tadores de estudos, ajudando os alunos na 
solução de problemas, esclarecendo dúvidas 
sobre o conteúdo e, além disso, colaborar no 
trabalho do professor, participando na cor-
reção de avaliações. O tutor a distância tem 
contato com os alunos por meio dos fóruns 
da plataforma Moodle; os alunos postam seus 
comentários e suas dúvidas e o tutor tem, por 
obrigação, 24 horas para responder às ques-
tões postadas pelos alunos. Além disso, os tu-
tores podem agendar chats na plataforma com 
os estudantes; a interação é maior e o diálogo 
acontece instantaneamente. O tutor a distân-
cia é um profissional especializado com bom 
domínio do conteúdo e dispõe de 20 horas  
semanais para essas funções.

O corpo docente que atua no curso 
de Licenciatura a distância também atua no 
curso de Física presencial. Esses professores 
gravam as aulas em estúdio, denominadas ví-
deoaulas, e as disponibilizam na plataforma 
Moodle para que os alunos possam assistir 

9 Disponível em <http://www.pen.uem.br/html/pen/graduacao/cursos/fis-ead.pdf>. Acesso em 09 jul. 2011.
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individualmente, em seus computadores, ou 
em grupo reunidos nos polos de apoio presen-
cial, na companhia ou não do tutor presencial. 

As webconferências ocorrem uma vez 
por semana e correspondem a um encontro 
virtual realizado via internet, por meio de 
aplicativos que possibilitam o compartilha-
mento de voz, textos e vídeos. Nesse dia, os 
alunos se reúnem no pólo de apoio presencial 
para assistirem juntos à webconferência, de 
onde podem enviar perguntas ao professor e 
receber a resposta em tempo real. É o único 
momento em que o aluno pode ter sua dúvida 
sanada durante da aula.  

Além das vídeoaulas, os alunos rece-
bem o material didático das disciplinas, que 

é escrito pelos próprios professores do curso. 
Também são disponibilizados outros mate-
riais didáticos na biblioteca do curso alojada 
na plataforma Moodle. 

4. Evasão no curso de Física da 
Universidade Estadual de Ma-
ringá: modalidade presencial

As tabelas a seguir apresentam um pa-
norama geral sobre a situação da evasão na 
Universidade Estadual de Maringá entre os 
anos de 2000 a 2010. A Tabela 1 mostra como 
foi a procura pelo curso de Física, no vestibu-
lar da UEM, campus Maringá, entre os anos 
de 2003 e 201010.

10 Relatam-se aqui somente os dados referentes aos anos de 2003 a 2010, pois eram essas as informações  
 disponibilizadas pela base de dados da UEM.

11 Relação de candidatos por vaga para alunos não cotista. Para alunos cotistas a relação é 2,7. Das 30 vagas,  
 20% são destinadas ao PAS-UEM e 20% ao programa de cotas sociais.

12 Relação de candidatos por vaga para alunos não cotista. Para alunos cotistas a relação é 6,0.
 

Tabela 1: Informações sobre o vestibular para o curso de Física na  UEM

Vestibular Vagas Inscritos
Relação  

Candidato/vaga

Jan/2003 30 112 3,7

Mai/2003 30 98 3,2

Out/2003 30 110 3,7

Mar/2004 30 96 3,2

Jul/2005 30 108 3,6

Jan/2006 30 116 3,9

Jul/2006 30 147 4,9

Dez/2006 30 103 3,4

Jul/2007 30 147 4,9

Dez/2007 30 103 3,4

Jul/2008 30 157 5,2

Dez/2008 30 117 3,9

Jul/2009 30 111 4,7 11

Dez/2009 30 105 4,4 12

Jul/2010 30 121 4,0

Dez/2010 30 43 1,4

Fonte: http://www.asp.uem.br
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13As formas de ingresso nos cursos da UEM pode ser por vestibular, transferência externa, transferência  
interna e nova habilitação, portanto na tabela, o número de vagas preenchidas no vestibular não corresponde 
ao número de ingressantes.

Por meio da Tabela 1, verifica-se qual foi 
a situação do vestibular para o curso de Física 
nos dezesseis exames que foram realizados 
entre janeiro de 2003 a dezembro de 2010. Os 
dados mostram que a procura pelo o curso de 
Física não é tão baixa na UEM, pois a média 
de inscritos durante os vestibulares apresen-
tados na tabela foi de aproximadamente 112 
candidatos por vestibular, ou seja, se houvesse 

vaga para todos esses inscritos e todos conclu-
íssem o curso sem evasão seria animadora a 
quantidade de formandos de Física.

A Tabela 2, a seguir, nos mostra o nú-
mero de alunos que ingressaram no curso de 
Física da UEM, campus Maringá, o núme-
ro de alunos que concluíram e o número de  
alunos que evadiram do curso, entre os anos 
de 2000 a 2011. 

Tabela 2: Informações sobre ingressantes, graduados e evasão no curso de Física da UEM

Ano
Vagas preenchidas 

no vestibular
Ingressantes13 Graduados Evasão 

2000 59 63 14 18 

2001 59 61 17 38

2002 60 61 16 32

2003 59 65 26 37

2004 60 65 20 23

2005 59 72 23 28

2006 58 63 17 34

2007 60 72 25 33

2008 56 66 16 63

2009 54 57 23 83

2010 58 61 30 40

2011 60 67 - -

Fonte: http://www.asp.uem.br e DAA

Verifica-se, por meio da Tabela 2, que 
até o ano de 2007, em torno de 50% das vagas 
oferecidas por ano eram perdidas pela evasão. 
A partir de 2008 a evasão aumentou consi-
deravelmente no curso de Física da UEM, 
principalmente em 2009, no qual o número 
de evadidos foi de 83 alunos. Outro fator que 
merece destaque é que o número de gradua-
dos por ano é bem mais baixo que o número 
de alunos que evadem do curso.

Os dados apresentados na Tabela 2 
comprovam que o curso de Física da UEM 
se enquadra no problema da evasão enfren-
tado pelos cursos de Física das universida-
des brasileiras, que se apresentou na intro-
dução. E, de acordo com a quinta coluna da 
tabela, verifica-se que essa situação vem se  
agravando a cada ano que passa.
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Por outro lado, se forem consideradas 
as declarações de que no curso de Física da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, apro-
ximadamente 10% dos alunos se formam no 
curso de Física (BARROSO; FALCÃO 2004, 
p. 1) e que no curso de Física do Campus 
Catalão da Universidade Federal de Goiás 
dos 50 alunos que ingressaram no curso em 
2006, apenas 5 se formaram em 2010, e que 
dos outros 45 alunos, aproximadamente 18% 
ainda devem concluir o curso nos próximos 
semestres (SILVA et al, 2011, p. 1-2) e que, 
na Universidade Estadual de Londrina, nos 
últimos dez anos aproximadamente 14% 
dos alunos terminaram o curso de física no 

Bacharelado e na Licenciatura cerca de 5,9% 
alunos (ARRUDA; UENO, 2003, p. 161),  
pode-se considerar que a UEM está formando 
um número de alunos acima da média, pois, 
baseado na Tabela 2, verifica-se que do ano de 
2000 até 2010 formaram-se em média 34,4% 
dos alunos por ano. Não é um número ani-
mador, nem resolve da falta de professores de 
Física na rede pública, mas observa-se que o 
número de alunos que se formam no curso de 
Física da UEM está aumentando ao longo dos 
anos. Isso fica claro na Tabela 3, que mostra o 
número de graduados no curso de física desde 
a primeira turma em 1976 até o ano de 2010.

Tabela 3: Número de graduados por ano no curso de Física da Universidade Estadual de 
Maringá

Ano Graduados Ano Graduados

1976 2 1994 13

1977 3 1995 5

1978 7 1996 8

1979 9 1997 6

1980 4 1998 7

1981 6 1999 15

1982 6 2000 14

1983 8 2001 17

1984 7 2002 16

1985 3 2003 20

1986 3 2004 24

1987 6 2005 23

1988 2 2006 17

1989 5 2007 25

1990 3 2008 16

1991 5 2009 23

1992 5 2010 30

1993 11

Fonte: http://www.dfi.uem.br e DAA
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A Tabela 3 revela que o número de gra-
duados era muito baixo nos primeiros anos 
do curso e esse quadro começou a se rever-
ter a partir de 1999, quando o número de 

formandos aumentou um pouco. A tabela 
deixa claro que a quantidade de alunos que 
se forma ainda é baixa, mas está crescendo ao 
longo dos anos, como mostra o Gráfico 1.

Gráfico 1: Número de graduados por ano no curso de Física da UEM

 

Fonte: http://www.dfi.uem.br e DAA

A próxima tabela mostra quais são os principais motivos da evasão no curso de Física  
da UEM.

Tabela 4: Informações sobre a evasão no curso de Física Presencial da UEM

Ano Evasão Trancaram Cancelaram Transferiram Jubilaram Desistiram Outros

2000 18 01 01 00 02 14 00

2001 38 06 16 00 00 16 00

2002 32 10 05 01 01 14 01

2003 37 03 16 00 00 18 00

2004 23 04 07 00 01 11 00

2005 28 04 02 01 01 20 00

2006 34 05 06 01 01 21 00

2007 33 10 08 03 00 12 00

2008 63 08 28 03 04 20 00

2009 83 10 31 04 01 37 00

2010 40 09 09 02 01 10 00

Fonte: http://www.asp.uem.br e DAA
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A Tabela 4 mostra que grande parte 
da evasão é causada pela desistência dos es-
tudantes: entre os anos de 2000 a 2010, 45% 
dos alunos que evadiram se encaixaram nessa 
categoria. Em segundo lugar, tem-se o cance-
lamento da matrícula, com aproximadamente 
30%, e, em terceiro lugar, com 16%, o tranca-
mento do matricula.

Todos esses dados mostram que, ape-
sar do número de formandos ter crescido ao 
longo dos anos, a evasão também é preocu-
pante na Universidade Estadual de Maringá. 
O curso de Física oferece 60 vagas por ano, 
na modalidade presencial e estão se forman-
do em média 21 alunos por ano, ou seja, 
aproximadamente 35% das vagas oferecidas. 
Como mostra a Tabela 3, muitos estudantes 
simplesmente desistem do curso de Física na 

modalidade presencial. Na modalidade a dis-
tância a situação também é semelhante, o que 
será abordado no próximo item.

5. Evasão no curso de Física  
da Universidade Estadual de 
Maringá: modalidade a distância

As próximas tabelas darão algumas in-
formações sobre o curso de Física a distância 
da Universidade Estadual de Maringá, como 
número de vagas ofertadas, número de ins-
critos por vestibular, número de ingressantes 
por ano e dados da evasão. O curso de Física 
a distância é um curso novo na UEM: foram  
realizados apenas dois vestibulares, um 
em 2008 e outro em 2010 e nos quadros as  
informações são referentes a esses dois anos.

Tabela 5: Informações sobre o vestibular para o curso de Física a Distância

Vestibular Vagas Inscritos
Relação  

Candidato/vaga
Vagas preenchidas 

2008 150 288 1,92 97

2010 210 277 1,32 160

Fonte: NEAD-UEM

A Tabela 5 revela que, apesar da relação 
candidato por vaga ser pequena, o número 
de vagas é grande, pois foram distribuídas 
entre cinco polos14 no primeiro vestibular e 
seis polos no segundo vestibular. O número 
de inscritos no vestibular também foi razo-
ável, se tratando dos dois primeiros vestibu-
lares. A quinta coluna mostra que o número 
de vagas preenchidas nesses dois primeiros 
vestibulares foi menor que o número de vagas 

ofertadas, mas foi um bom número: em 2008, 
64,7% das vagas foram preenchidas; já em 
2010 esse número aumentou para 76,2%, ou 
seja, assim como na modalidade presencial, 
se não houvesse o evasão, o número de for-
mandos seria satisfatório. A próxima tabela 
traz informações sobre o número de ingres-
santes e o número de evasão para os anos de  
2008 e 2010.

14As cidades que possuem pólos que oferecem o curso de Física na UEM são Goioerê, Umuarama, Cidade 
Gaúcha, Bela Vista do Paraíso, Assaí e Jacarezinho.
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Tabela 6: Informações sobre ingressantes e evasão no curso de Física a Distância

Ano
Vagas preenchidas  

no vestibular
Ingressantes 15 Evasão

2008 97 97 55

2010 160 160 71

Fonte: NEAD-UEM

A Tabela 6 revela que a evasão no curso 
de Física a distância é preocupante: no ano de 
2008, 97 alunos ingressaram no curso e, des-
ses, 55 evadiram, ou seja, 56,7% dos alunos. 

Em 2010 o número da evasão aumentou para 
71 alunos. Esses 71 alunos fazem parte dos 
que ingressaram em 2008 e 2010. A tabela a 
seguir mostra os motivos da evasão no curso 
de Física a distância.

Tabela 7: Informações sobre a evasão no curso de Física a Distância

Ano Evasão Trancaram Cancelaram Transferiram Jubilaram Desistiram Outros

2008 55 00 00 00 00 55 00

2010 71 00 00 00 00 71 00

Fonte: NEAD-UEM

A Tabela 7 revela que todos os alunos 
que deixaram o curso e comunicaram ao 
Núcleo de Educação a Distância (NEAD), o 
fizeram por desistência, não havendo cance-
lamento ou trancamento de matrícula. Por 
meio dos dados apresentados, verifica-se que 
a situação da evasão no curso de Física da 
Universidade Estadual de Maringá é preocu-
pante, pois muitas vagas são perdidas por eva-
são. O motivo da evasão será abordado nos 
próximos itens, nos quais serão apresentados 
os discursos dos alunos sobre a evasão. 

6. O Discurso do aluno  
presencial sobre a evasão

O discurso dos alunos do curso presen-
cial revela o que eles pensam sobre a evasão e 
o que faz com que a desistência no curso de 
Física seja tão grande. A Tabela 8 apresenta 
as categorias encontradas nas respostas dos  
alunos à pergunta: Você já pensou em desistir 
do curso de Física?

15 De acordo com o NEAD (Núcleo de Educação a Distância) da UEM, as formas de ingresso no curso a  
 distância podem ser por vestibular, portadores de diploma e transferência.
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Tabela 8: Categorias das respostas dos alunos matriculados no curso de Física presencial à questão: 
Você já pensou em desistir do curso de Física?

Categorias 1º ano 3º ano 1º e 3º ano

Sim 2 8 10

Não 8 2 10

Observa-se na Tabela 8 que grande par-
te dos alunos já pensou em desistir do curso. 
Algumas pesquisas mostram que o maior 
índice de evasão no curso de Física acontece 
no primeiro e no segundo ano (ARRUDA; 
UENO, 2003, BARROSO; FALCÃO, 2004, 
PEREIRA; LIMA, 2007), mas, dentre os alu-
nos entrevistados, a maioria dos que pensa-
ram em desistir do curso estavam matricula-
dos no terceiro ano. Talvez um dos motivos 
para essa diferença se deva ao fato de que os 
alunos do terceiro ano estão há mais tempo 
no curso e, por isso, tiveram mais tempo para 
pensar em desistir da graduação. 

Dentre os 10 alunos que responderam 
que já pensaram em desistir do curso, 6 afir-
maram que o motivo foi a dificuldade do cur-
so, 2 afirmaram que pensaram em abandonar 
a graduação por que o salário dos professores 
é baixo, 1 disse que o curso não era aquilo que 
pensava e 1 ressaltou que quase desistiu por 
motivos pessoais. Observe alguns discursos 
dos alunos que já pensaram em desistir do 
curso. 

A10: no começo eu desanimei bastante, 
que é bem puxado assim [...] é eu tive 
bastante dificuldade, eu desanimei  
bastante [...].

A12: [...] eu não tava dando conta, nos-
sa tinha horas que eu achava que eu não 
ia conseguir dar conta, [...] às vezes você 
estuda, estuda, estuda, se esforça e vai 

mal, não vê resultado ai não tem quem 
fica animado assim, né? Então já passou 
pela minha cabeça desistir e fazer outra 
coisa [...].

Os discursos mostram que o principal 
motivo que fez com que alguns alunos pen-
sassem em abandonar o curso foram as di-
ficuldades encontradas para realização das 
disciplinas. Ao ingressar em uma graduação 
na área de exatas, o aluno precisa ter uma boa 
base matemática e o que se observou ao longo 
da pesquisa é que os alunos entram com uma 
formação deficitária. 

O curso de Física é considerado difícil 
e problemático devido ao alto índice de eva-
são. De acordo com Mendes et al. (2007), as 
razões que levam os alunos a terem proble-
mas no aprendizado da Física são: a insufi-
ciente qualificação e condições inadequadas 
de trabalho dos professores do Ensino Médio; 
métodos de ensino ineficientes; e instalações 
físicas precárias em escolas e Universidades, 
principalmente, em Laboratórios de Ciências. 
Além disso, os alunos recebem formação 
inadequada no ensino de matemática. Todos 
esses problemas fazem com que os alunos  
tenham dificuldades quando chegam ao 
Ensino Superior.

Na opinião de Ferreira et al. (2009, p. 2) 

Em certos cursos, como por exemplo, 
nas Engenharias, o acadêmico inicia a 
disciplina de física e de cálculo simulta-
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neamente, o que implica que antes dele 
ter a possibilidade de aprender alguns 
conceitos no cálculo ele já é obrigado 
a utilizá-los na disciplina de física. Isso 
sem dúvida compromete o acompanha-
mento e desenvolvimento do curso pelo 
aluno. Esse fato leva a seguinte afirma-
ção: o baixo índice de aprovação dos 
alunos em física no ensino superior se 
deve ao despreparo dos alunos em ma-
nipular as ferramentas matemáticas.

Na Física, a situação é parecida: os alu-
nos cursam as disciplinas Física I e Cálculo I 
no primeiro semestre do curso e isso faz com 
que os mesmos tenham que aplicar os concei-
tos e resultados do Cálculo em Física, sem ao 
menos os terem concluído satisfatoriamente. 
Com a falta de base matemática que os alu-
nos apresentam por conta do Ensino Médio 
deficitário, os alunos sentem dificuldade em 
acompanhar o curso, e, portanto pensam em 
abandoná-lo.

Dois acadêmicos disseram ter pensado 
em abandonar o curso devido ao baixo salário 
dos professores, de acordo com os discursos:

A13: já pensei várias vezes [...] pelo fato 
também de não ganhar tanto, de não 
ter tanto incentivo, de alguém chegar pra 
mim e falar: faz que você vai se dar bem 
[...].

A16: já [...] é um curso que tem que se 
dedicar muito, tem que estudar muito e, 
às vezes, você não consegue alguma coisa 
assim muito lucrativa depois. O profes-
sor de escola pública não ganha bem, 
sabe? [...].

A13: [...] acho que pelo fato de não 
ganhar tanto como outros cursos, 
como engenharia, medicina [...] e pela  

dificuldade também, eu não fazia ideia 
antes de entrar.

Muitos jovens não têm se interessado 
pelos cursos de Licenciatura e isso ocorre “em 
decorrência dos baixos salários, das condições 
inadequadas de ensino, da violência nas esco-
las e da ausência de uma perspectiva motiva-
dora de formação continuada associada a um 
plano de carreira atraente” (RUIZ, RAMOS, 
HINGEL, 2007, p. 17). Esse fato ficou claro no 
discurso dos alunos que se preocupam com a 
falta de valorização dos professores no Brasil. 
Um aluno afirmou que pensou em desistir, 
pois, ao começar o curso, percebeu que este 
não se tratava do que o acadêmico pensava.

A15: [...] eu pensei em desistir. [...] por-
que, no primeiro ano, eu pensava assim: 
é o primeiro ano depois vai mudar, né? Aí 
não mudou e continuou a mesma coisa 
aí eu vi que não era aquilo... 

[...] às vezes bate uma vontade, mas não 
compensa, eu acho porque eu termino 
ano que vem, mesmo que eu não quei-
ra muito dar aula, mas vai que sei lá eu 
preciso dar aula [...] (resposta do aluno 
ao ser questionado se ainda pensa em 
desistir).

A15 deixa claro que o curso não cor-
respondeu às suas expectativas e, por isso, 
ele pensou em desistir. Ao ser questionado 
se ainda pensa em desistir do curso, o aluno 
responde que não, pois já está no terceiro ano 
e, portanto, já concluiu mais da metade do 
curso. O aluno reforça que não quer dar aula, 
mas é uma opção que tem, caso necessite.  
A entrevista mostrou que o desejo desse aluno 
é começar outro curso superior após concluir 
o curso de Física.
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Com o objetivo de se entender porque 
motivo a evasão nos cursos de física é tão 
grande, fez-se aos alunos a seguinte pergun-
ta: Por que motivo você acha que os alunos  
desistem tanto do curso de Física?

As respostas mostraram que a maioria 
se decepciona com o curso, pois os alunos o 
imaginam diferente do que ele realmente é. 
Outro motivo seria a dificuldade do curso. 
Observe um discurso que representa esse 
pensamento:

A14: [...] é totalmente diferente do que 
a pessoa esperava, é um choque mui-
to grande você sair de um colégio, seja 
público ou particular e entrar numa fa-
culdade, no colégio você tem sempre os 
professores em cima de você e aqui é você 
que tem que ir atrás [...] o curso é muito 
difícil por si só, envolve muita matemáti-
ca e tal, então, às vezes a pessoa não tem 
um preparo tão bom em matemática [...].

O aluno relata que, em sua opinião, a 
evasão acontece por falta de adaptação do  
aluno, seja pela falta de alguém que o acompa-
nhe em todos os momentos ou pela dificuldade  
do curso.

O que chamou a atenção nesse relato foi 
o dizer: no colégio você tem sempre os profes-
sores em cima de você e aqui é você que tem 
que ir atrás. Nesse discurso fica claro que no 
curso presencial os alunos também têm que 
desenvolver uma independência, pois os pro-
fessores não estão disponíveis a todo o mo-
mento. O que faz com que os alunos se sintam 
sozinhos e até abandonem o curso. Ou seja, 
essa falta do professor “em cima” do aluno não 
é uma característica apenas dos cursos a dis-
tância, mas dos cursos de graduação em geral, 
pois os alunos precisam aprender a “ir atrás”.

Sobre a evasão pela dificuldade do  
curso, os alunos dizem:

A18: eu creio que seja por algum moti-
vo semelhante ao meu, porque várias 
vezes eu pensei em parar de fazer física 
por causa dessas dificuldades que surgi-
ram durante o curso, o primeiro ano foi 
tranquilo [...], mas depois quando come-
çou o segundo ano que as matérias eram 
mais teóricas, mais difíceis, que exigiam 
mais dedicação, mais estudo e regulari-
dade de estudo eu comecei a me enrolar, 
então quando você tem essa dificuldade 
de dependência e tudo mais, parece que 
multiplica a dificuldade do curso, o pro-
blema não é o curso de Física, as pessoas 
dizem que o curso de Física é muito difí-
cil, eu digo não, a maior dificuldade do 
curso é você conseguir ter tempo e usar 
seu tempo bem e poder aprender as ma-
térias [...].

Assim como no depoimento dos alunos 
que pensaram em desistir do curso de Física, 
a dificuldade com os conteúdos também apa-
receu com frequência no discurso sobre o que 
pensam os alunos sobre o alto índice de evasão. 

Destaca-se no depoimento de A18 a fra-
se “o problema não é o curso de Física [...] a 
maior dificuldade do curso é você conseguir ter 
tempo e usar seu tempo bem”, pois ela expressa 
bem o fato de que o curso exige organização e 
dedicação do aluno, não apenas do aluno que 
estuda a distância, mas do aluno presencial 
também. 

Alguns alunos acreditam que o curso 
atrai alunos que não conseguiram entrar em 
outros cursos, como engenharia, por exem-
plo, mas com o tempo esses alunos percebem 
que o curso de Física não é aquilo que deseja-
vam como mostra o discurso de A19.
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A19: acho que uns porque não é o que 
queriam, outros porque não aguentam 
mesmo, acham que é muito difícil [...] 
e uns que entram também no intuito 
de querer transferir pra engenharia, eu  
tenho muitos amigos que tentam isso e 
acabam não conseguindo e pulam fora.

Mas observa-se que, em todos os dis-
cursos as palavras difícil e dificuldade, estão 
presentes. Portanto, de acordo com a pesqui-
sa, conclui-se que o principal motivo que faz 
com que os alunos abandonem o curso de 
física é a dificuldade com as disciplinas do 

curso e a falta de base de matemática, o que é 
preciso ter para compreensão dos conteúdos 
abordados no curso.

7. O discurso do aluno a  
distância sobre a evasão

Este item tem como objetivo apresentar 
a opinião dos alunos do curso de Física a dis-
tância sobre a evasão no curso. Primeiro, per-
guntou-se aos alunos se eles já pensaram em 
desistir do curso de Física. A Tabela 9 apre-
senta as categorias das respostas encontradas.

 
Tabela 9: Categorias das respostas dos alunos matriculados no primeiro ano do curso de Física  
a distância à questão: Você já pensou em desistir do curso de Física?

Categorias 1º ano 3º ano 1º e 3º ano

Sim 6 8 14

Não 4 2 6

Por meio da Tabela 9, observa-se que 
a maioria dos alunos que estão matricula-
dos no curso de Física a distância já pensou 
em desistir do curso. Essa vontade apareceu 
com maior frequência no curso a distância, 
enquanto 50% dos alunos entrevistados do 
curso presencial já pensaram em abandonar o 
curso, 70% dos alunos a distância manifesta-
ram esse desejo. 

Os discursos mostraram que o maior 
motivo pelo qual os alunos pensaram em de-
sistir da graduação foram as dificuldades do 
curso, sejam em relação aos conteúdos, falta 
de adaptação ao sistema EAD ou falta de tem-
po para se dedicar ao curso. Seguem alguns 
discursos para análise:

A35: Olha às vezes sim viu (risos) [...] aí 
às vezes o negocio é tão difícil, [...] dava 
vontade de jogar tudo pro alto. Gente o 
que é que eu to fazendo? 

A36: a gente pensa mil vezes em desistir 
[...] naqueles momentos difíceis de pro-
va, a nota é ruim, as DPs e tudo, então..., 
as dificuldades que cada um têm pessoal-
mente então, acabam atrapalhando.

A37: Já. [...] Justamente pelas dificulda-
des em aprender, principalmente Cálculo. 
[...] no primeiro ano foi mais tranquilo, 
aí, no segundo, já veio as disciplinas que 
eu tinha mais dificuldades, já veio as de-
pendências, eu não desisti porque eu che-
guei no terceiro ano e falei já cheguei aqui 
agora não da mais, mas se eu tivesse no 
primeiro ano eu desistiria.
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As palavras destacadas representam o 
motivo pelo qual os alunos já pensaram em 
desistir do curso. Assim como no presencial 
as dificuldades do curso são os principais mo-
tivos para o abando.

No discurso de A36 a frase “as dificul-
dades que cada um tem pessoalmente” mostra 
que, além das dificuldades enfrentadas em 
relação aos conteúdos, os problemas pessoais 
também interferem. Vianney (2006), ao com-
parar o perfil de alunos de alguns cursos de 
gradação a distância e da graduação presen-
cial, verificou que uma das principais diferen-
ças entres os alunos matriculados de ambas as 
modalidades foram a faixa etária média dos 
investigados. Ou seja, a maioria dos alunos 
matriculados no curso a distância é mais ve-
lha, portanto, os alunos já trabalham, são ca-
sados e têm filhos, fazendo com que o tempo 
que esses acadêmicos têm para se dedicar ao 
curso seja muito curto.

Alguns alunos declararam que também 
pensaram em desistir por haver muito aban-
dono por parte dos alunos no curso, o que faz 
com que alguns alunos se sintam sozinhos. 
Observe:

A21: Já [...] tá complicado, porque muita 
gente tá desistindo, então assim, to meio 
que ficando sozinha [...] é ruim você não 
ter alguém pra contar, pra tirar suas  
dúvidas, então tem muita, muita  
desistência mesmo assim.

A28: passou quando todo mundo come-
çou a desistir, que tava indo junto, né? 
[...] quando todo mundo começou desis-
tir, que eu vi que eu ia ficar praticamente 
sozinha, eu pensei em desistir também, 
mas aí eu pensei, já investi tanto, já  
gastei tanto, vou desistir pra quê? 

Os discursos mostram que o fato de 
muitos alunos terem desistido influencia os 
demais, pois estes se sentem sozinhos e de-
sencorajados a continuar o curso. Quando 
os alunos dizem “é ruim você não ter alguém 
pra contar”, “eu ia ficar praticamente sozinha”, 
deixam claro que, nos cursos a distância, os 
alunos têm contatos entre si. De acordo com 
os autores Martins e Moço (2009), a socieda-
de considera que nos cursos na modalidade 
EaD os alunos ficam isolados e não interagem 
entre si, mas isso não passa de um mito, pois 
é exigência do MEC que sejam organizados 
momentos de interação entre os alunos do 
curso nos polos de apoio presencial, por meio 
das atividades complementares.

Assim como alguns alunos do curso 
presencial, alguns alunos do curso a dis-
tância pensaram em abandonar o curso por 
não se sentirem satisfeitos com as condições  
inadequadas de ensino e salário do professor 
no Brasil, como mostram os dizeres a seguir:

A29: Já, já pensei sim, algumas vezes eu 
pensei. [...] você ta trabalhando aí, você 
ta vendo, nossa! Vou ralar desse jeito 
aí pra depois ser professor da Educação  
Básica? Pra Ensino Médio, o pessoal  
desmotivado desse jeito aí. Então já  
pensei isso algumas vezes.

A30: [...] eu pensei em desistir porque, 
assim, eu vou ficar na mesma..., pra mim 
o curso de Física, eu tô falando de Ensino 
Médio, pro governo o que vai acontecer? 
O meu salário é o mesmo, eu já tenho 
uma formação, então não vai aumentar 
nada pra mim, eu ter duas, dez faculda-
des, eu fazer mestrado, doutorado, pro 
governo ele não tá nem aí [...].
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Os dizeres de A29 e A30 deixam claro 
que a situação atual do ensino no Brasil não 
tem motivado os jovens a seguir carreira como 
professores. Aqueles que iniciam o curso, mui-
tas vezes acabam o abandonando porque as 
dificuldades enfrentadas durante a graduação 
não são compensadas após sua conclusão. 

Uma pesquisa encomendada pela 
Fundação Victor Civita (FVC) à Fundação 
Carlos Chagas (FCC), que ouviu 1.501 estu-
dantes de 3º ano de 18 escolas públicas e pri-
vadas de oito cidades, mostrou que apenas 2% 
dos alunos entrevistados têm como primeira 
opção no vestibular cursos diretamente rela-
cionados à atuação em sala de aula. O estudo 
também mostrou que a docência não foi aban-
donada logo de início no processo de escolha 
profissional. No total, 32% dos estudantes en-
trevistados cogitaram serem professores em 
algum momento da decisão, mas mudaram de 
opinião e acabaram priorizando outros cursos 
por fatores como a baixa remuneração, citado 
nas respostas de 40% dos que consideraram a 
carreira, a desvalorização social da profissão 
e o desinteresse e o desrespeito dos alunos, 
ambos mencionados por 17% dos estudantes 
(RATIER, 2010). 

Alguns depoimentos mostraram que os 
tutores são figuras importantes na motivação 
dos estudantes, pois alguns alunos revelaram 
não ter desistido do curso devido ao apoio 
dos tutores, como os discursos de A31 e A33:

A31: Muitas vezes, eu não desisti porque 
às vezes o (tutor) mandava mensagem, 
[...].

A33:Ah, muitas vezes [...] teve uma épo-
ca que eu fiquei dois meses sem ir pra fa-
culdade [...] fui lá até pra devolver meus 

livros, né? Que eu tinha pegado, aí a  
tutora conversou com a gente, comigo, 
né? [...].

Ou seja, as falas mostram que o tutor 
presencial exerce um papel muito importan-
te na formação do aluno a distância. Segundo 
Leal (2005, p. 3)

O Tutor é um educador a distância. 
Aquele que coordena a seleção de con-
teúdos, que discute as estratégias de 
aprendizagem, que suscita a criação de 
percursos acadêmicos, que problema-
tiza o conhecimento, que estabelece o 
diálogo com o aluno, que media proble-
mas de aprendizagem, sugere, instiga, 
acolhe.

Portanto, o tutor presencial fornece um 
forte incentivo aos alunos do curso a distân-
cia, pois são eles que mais têm contato com os 
alunos de cada curso e, dessa forma, o diálogo 
entre aluno e tutor é muito eficaz no estímulo 
para um aluno continuar um curso.

Assim como os alunos do curso presen-
cial, os alunos a distância também expuse-
ram suas opiniões sobre a evasão no curso de 
Física a distância. A maioria dos alunos atri-
bui a desistência à dificuldade do curso e ao 
fato de que muitos alunos entraram pensando 
que o curso seria mais fácil por ser a distância. 
Veja alguns discursos:

A21: [...] talvez por aquela questão de 
achar que talvez seria mais fácil [...] aí 
quando entrou e viu que não era aquilo 
que pensava que fosse, acaba desistindo, 
pulando fora, sabe?

A33: [...] alguns esperavam que o  
curso seria mais fácil ou [...] que dava  
pra levar nas coxas [...].
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A34: [...] quando nós começamos, a hora 
que começou mesmo pegar prova ver 
como era a situação todo mundo falou: 
mas em tal lugar não é assim, ali não é 
assim [...].

A35: que eu sei é que tem pessoas que en-
traram “ah, eu vou fazer, vou tirar o di-
ploma e beleza”, aí viu que não era bem 
assim e foi embora [...].

Os discursos mostram que muitos en-
traram no curso pensando que o curso seria 
mais simples, as frases em negrito reforçam 
essa ideia. Martins e Moço (2009) discorre-
ram sobre alguns mitos sobre a EaD e dois 
deles são “O diploma é fácil” e “As avaliações 
não são difíceis”, ou seja, esses são dizeres que 
circulam na sociedade a respeito de cursos na 
modalidade EaD e, infelizmente, muitos alu-
nos pensam que, ao frequentarem uma gra-
duação realizada a distância, não terão que 
se esforçar, de acordo com a expressão “levar 
nas coxas”16 proferida por A33, ou obterão um  
diploma fácil, de acordo com A35 ao mencio-
nar a frase “vou tirar o diploma e beleza”.

Vale ressaltar que o diploma de um curso 
a distância não é fácil, pois o aluno tem que se 
dedicar tanto quanto um aluno que faz o mes-
mo curso presencialmente. Carlos Eduardo 
Bielschowsky, enquanto era secretário de 
Educação a Distância do MEC, afirmou que os 
diplomas de graduação e pós-graduação, sejam 
eles presenciais ou a distância, são equivalentes. 
Dessa forma, quem pensa que um bom curso 
a distância é fácil, pode acabar se decepcio-
nando com o grau de dificuldade e não seguir  
adiante (MARTINS e MOÇO, 2009).

16As primeiras telhas do Brasil eram feitas de argila moldada nas coxas dos escravos. Como os escravos variavam 
de tamanho e porte físico, as telhas ficavam desiguais.  Daí a expressão fazendo nas coxas, ou seja, de qualquer 
jeito. Disponível em <http://www.dsignos.com.br/curiosidades/DS_Expressoes%20explicadas.pdf>. Acesso em 
29 mai. 2012.

Alguns alunos afirmaram que pensam 
que a evasão ocorre por conta da dificulda-
de do curso, assim como no presencial essa 
categoria também apareceu com frequência. 
Observe.

A38: [...] porque assim eu acho que a ma-
téria de cálculo ela é pesada, [...] Cálculo 
me assustou muito, [...] eu acho que eles 
assustam na prova no primeiro impacto, 
as provas são muito difíceis [...].

Ou seja, o curso de Física é um cur-
so que exige uma formação matemática por 
parte do aluno e por meio do discurso dos 
alunos, verificou-se que a maioria deles não 
apresenta essa formação e, portanto, o curso 
se torna difícil e nem todos têm a disposição 
de se dedicarem o suficiente para recupe-
rar essa falta de base matemática, desistindo 
do curso. Isso foi detectado nos alunos do  
presencial e a distância. 

Considerações finais

Os dados apresentados no artigo mos-
tram que a evasão no curso de Física da 
Universidade Estadual de Maringá também 
é preocupante. No curso de Física presencial 
estão se formando em média 21 alunos por 
ano, ou seja, aproximadamente 35% das vagas  
oferecidas. Já no curso a distância, apesar 
de ser um curso novo e não apresentar mui-
tos dados, verifica-se que a evasão também 
é grande. Portanto, conclui-se que a eva-
são existe e a situação é alarmante nas duas  
modalidades de ensino.
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Sobre os depoimentos dos alunos parti-
cipantes da pesquisa, conclui-se que o princi-
pal motivo que faz com que os alunos aban-
donem o curso de Física é a dificuldade com 
as disciplinas do curso e a falta de base mate-
mática, devido a um Ensino Médio deficitário. 

Outro motivo bastante citado nos discur-
sos dos alunos de ambas as modalidades foi a 
desvalorização do profissional, pois existe uma 
percepção pelos alunos que o esforço depreen-
dido para a realização do curso não é compen-
sada financeiramente e nem socialmente.

O curso de Física é um curso na área de 
Exatas, exige uma formação matemática sóli-
da, como já foi mencionado, o Ensino Médio 
não tem preparado bem seus alunos, portan-
to, tanto os alunos do curso presencial, como 
os alunos do curso a distância se queixam da 
dificuldade do curso, quando na verdade o 
que falta é base para realizar com sucesso o 
curso de Física.
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